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RESUMO 

 

O presente trabalho discute as razões que levaram a resultados de sucesso e fracasso nas 

Operações de Paz das Nações Unidas em Angola, durante o conflito entre os anos de 1989 e 

1997, e no Timor-Leste, entre os anos de 1999 e 2012, respectivamente. A questão que se 

pretende responder é a seguinte: “Por quê a intervenção das Nações Unidas, por meio das 

Operações de Paz no país, foi exitosa para a pacificação e construção do Estado do Timor-Leste 

(1999-2012), e a intervenção em Angola (1989-1997), por meio das Missões de Paz no 

território, foi fracassada, haja visto as expectativas sobre as Missões de Paz sob ponto de vista 

do Institucionalismo Neoliberal?”. Trabalha-se com a hipótese de que as Nações Unidas 

exerceram papel de influência na independência do país, garantindo estabilidade e pacificação 

ao formar um governo provisório. No caso de Angola, a Organização não conseguiu garantir as 

eleições, nem contribuir para o desarmamento da União Nacional para a Independência Total 

de Angola (UNITA). No que tange à metodologia, construiu-se um modelo teórico-

metodológico para se avaliar Operações de Paz, considerando a revisão bibliográfica, a partir 

da definição e aplicação de critérios para se estudar a temática. Além disso, o estudo contou 

com a revisão documental de Resoluções das Nações Unidas e de relatórios oficiais sobre as 

operações em questão. O trabalho está apoiado nas premissas do institucionalismo, tendo como 

base conceitual a Teoria da Interdependência Complexa. Como principais resultados, verificou-

se que o fracasso da Organização das Nações Unidas (ONU) em Angola pode ser entendido, 

para além de outros fatores, a partir da estratégia empregada de peacekeeping, e não de 

peacebuilding. Por outro lado, o sucesso no Timor-Leste está relacionado ao êxito na Operação 

Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste (UNTAET) e à estratégia de 

reconstrução do Estado pós-conflito.  

 

Palavras-chave: Nações Unidas. Operações de Paz. Angola. Timor-Leste.  
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ABSTRACT 

 

This work discusses the reasons that led to successful and failed results in United Nations 

Peacekeeping Operations in Angola, during the conflict between 1989 and 1997, and in Timor-

Leste, between 1999 and 2012, respectively. The question intended to be answered is the 

following: “Why was the intervention of the United Nations, through Peace Operations in the 

country, successful in the pacification and construction of the State of Timor-Leste (1999-

2012), and the intervention in Angola (1989-1997), through the Peace Missions in the territory, 

was failed, considering the expectations about the Peace Missions from the point of view of 

Neoliberal Institutionalism?”. The hypothesis is that the United Nations played an influential 

role in the country's independence, guaranteeing stability and pacification by stablishing a 

provisional government. In the case of Angola, the Organization was unable to guarantee the 

elections, nor contribute to the disarmament of the National Union for the Total Independence 

of Angola (UNITA). Regarding methodology, a theoretical-methodological model was 

constructed to evaluate Peace Operations, considering the literature review, based on the 

definition and application of criteria to study the topic. Furthermore, the study included a 

documentary review of United Nations Resolutions and official reports on the operations in 

question. The work is based on the premises of institutionalism, with the Complex 

Interdependence Theory as its conceptual basis. As main results, it was found that the failure 

of the United Nations (UN) in Angola can be understood, in addition to other factors, based on 

the strategy used for peacekeeping, and not peacebuilding. On the other hand, success in Timor-

Leste is related to the success in the United Nations Transitional Administration Operation in 

Timor-Leste (UNTAET) and the post-conflict state reconstruction strategy. 

 

Keywords: United Nations. Peace Operations. Angola. East-Timor.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

Muito se discute sobre as Organizações Internacionais, a ONU e as Missões de Paz, 

principalmente no que diz respeito à suas funcionalidades e relevância no contexto mundial do 

pós-Guerra Fria. No mundo ocidental, as Organizações atuais, como a ONU e a Organização 

Mundial do Comércio (OMC), por exemplo, são resultados de tentativas de criação dos Estados 

de espaço de cooperação em determinada temática de interesse comum. Para Armstrong, Lloyd 

e Redmond (2004), as Organizações Internacionais, a partir de suas atividades, contribuem para 

influenciar e modificar a Política Internacional. Estas Organizações, tal qual são conhecidas 

atualmente, referem-se às formas de institucionalização ocidental do século XIX, período em 

que diversas mudanças nos campos científico, tecnológico e econômico são impulsionadas a 

partir da Revolução Industrial e muitas nações ainda estavam sob domínio colonial dos países 

europeus (Armstrong; Lloyd; Redmond, 2004).  

O século XX foi o período em que o número de Organizações, bem como suas 

atividades, cresceu e se intensificou (Armstrong; Lloyd; Redmond, 2004). Para além das 

questões econômicas e de comércio exterior, novas agendas passaram a ser objetos das 

Organizações Internacionais, como o respeito aos Direitos Humanos, as migrações, questões 

laborais e, após, questões ambientais. Como exemplos do aprofundamento destas temáticas, 

está o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, a partir do relatório Brundtland 

e, na década de 1990, o conceito de Segurança Humana, pelo Human Development Report 

(1994). 

Após as duas guerras mundiais, nos anos de 1939 e 1945, respectivamente, a 

comunidade internacional passou a voltar sua atenção à proteção da pessoa humana e, 

sobretudo, à manutenção da paz, para que outros conflitos fossem evitados. A partir disso, a 

ONU foi criada em 1945, estabelecendo uma série de atividades voltadas a estes objetivos. A 

ONU, assim, constitui uma herança da Liga das Nações, que foi a primeira grande tentativa do 

século XX, proposta pelo então presidente dos Estados Unidos Woodrow Wilson, de criar um 

espaço de cooperação e manutenção da paz entre Estados, considerando as consequências da 

Primeira Guerra Mundial. Dessa forma, tanto a Liga das Nações, quanto a ONU possuem a 

manutenção da paz e da segurança como principais princípios (Karns; Mingst; Stiles, 2015). 

Para Barkin (2006), a segurança deve ser pensada de maneira coletiva, o que implica no 

princípio de que, qualquer uso da força, deve ser autorizado por alguma instituição multilateral.  

Nesse sentido, o estudo das Organizações Internacionais, bem como de suas atividades, 

como as Missões de Paz, começou a ser retratado em diversas teorias do campo, aprofundando-
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se com a criação das Nações Unidas, em 1945 e, posteriormente, na década de 1990, com o fim 

da Guerra Fria. Destaca-se o contexto da Ordem Internacional que se reestruturava nesta 

década, em que são observados conflitos e ondas de violência dentro de territórios onde diversas 

partes apresentaram-se envolvidas, e a autoridade central encontrava-se desestabilizada. O que 

se observa neste período, portanto, são territórios inseguros, onde seus nacionais estão 

constantemente expostos à violência (estatal ou não) e à privação de direitos. Alguns conflitos 

civis e atrocidades cometidas na época ganharam destaque, como o Genocídio de Ruanda, de 

1994, o conflito na Bósnia e no Kosovo, a situação de Serra Leoa, Moçambique, Angola e 

Timor-Leste (Kaldor, 2012).  

É neste contexto, também, que são retomadas em grande número as Missões de Paz da 

ONU, operações relevantes para se compreender o papel das Nações Unidas neste novo cenário 

do pós-Guerra Fria. Sendo assim, o fim da Guerra Fria abre espaço para outras formas de 

intervenção em países em conflito, como é o caso das Operações de Paz (Adebajo; Landsberg, 

2000), que nascem na década de 1960, a partir da intervenção das Nações Unidas no território 

que seria atualmente a República Democrática do Congo (Karns, Mingst, Stiles, 2015).  

De maneira geral, as Operações de Paz da ONU possuem o papel de criar um ambiente 

seguro para a resolução de conflitos armados. Nesse sentido, estas atividades são operações 

militares da ONU, cujo principal objetivo é o envio de tropas militares e de funcionários civis 

para garantir a estabilização de países que passam por situações de conflitos armados em seus 

territórios. A ONU, a partir destas operações, cujos mandatos são concedidos pelo Conselho de 

Segurança das Nações Unidas (UNSC), possui o papel de monitorar o cessar-fogo entre as 

partes envolvidas, prestar assistência humanitária às pessoas do território e celebrar acordos de 

paz entre os atores opostos dos conflitos armados (Dayal; Howard, 2016).  

As Operações de Paz das Nações Unidas são implementadas a partir do próprio sistema 

ONU, tendo como protagonistas nas decisões o Conselho de Segurança, a Assembléia Geral e 

o Secretário Geral. Estes, por sua vez, são apoiados pelo Departmento de Operaões de Paz das 

Nações Unidas (DPKO). As Nações Unidas reconhecem os desafios impostos pelas mudanças 

observadas nos conflitos armados, entendendo a relevância de se identificar as limitações da 

Organização (UN, 2008). A literatura traz, portanto, o debate acerca da efetividade das 

Organizações Internacionais na manutenção da paz e dos Direitos Humanos, a partir de suas 

atividades, sendo as Operações de Paz um reflexo e uma das principais atividades em nome das 

Nações Unidas (Dayal; Howard, 2016).  

O conflito que contou com intervenções das Nações Unidas em Angola, durante a 

década de 1990, culminando na última missão da ONU no território, em 1997, é resultado de 
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um cenário de instabilidade no país durante o seu processo de independência, no ano de 1975. 

Com a queda do ex-presidente e ditador português Antônio de Oliveira Salazar, Portugal não 

mais conseguia administrar suas colônias (Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné Bissau, 

São Tomé e Príncipe e Timor-Leste), devido à grande instabilidade do país e aos processos de 

independência que vinham se formando nos territórios colonizados. Neste período, três 

principais frentes armadas angolanas organizaram guerrilhas em diversas partes do território, a 

fim de expulsar o comando português da ex-colônia e independizar o país. Estes grupos 

chamavam-se MPLA, que controlava partes de Luanda e os campos de petróleo de Cabinda, a 

Frente Nacional pela Libertação de Angola, (FNLA) e a UNITA (Ekwe-Ekwe, 

1990). Entretanto, estes movimentos não formavam uma unidade comum de ação contra o 

domínio português, o que gerava conflitos, principalmente entre a UNITA e o MPLA. Apesar 

de lutarem contra o domínio colonial desde a década de 1960, as diferenças ideológicas e 

estratégicas entre os grupos foram reforçadas pelo processo de colonização, que estratificou os 

diversos povos que existiam no território e reforçou diferenças e conflitos entre eles. Além 

disso, as dificuldades logísticas e de infraestrutura do país, bem como a falta de consenso entre 

os três grupos acerca do modelo de sociedade que desejavam construir após o processo de 

independência tornava o diálogo entre eles ainda mais complicado e as desavenças ainda mais 

presentes (Ekwe-Ekwe, 1990). A partir de então, os três grupos passaram a se enfrentar 

militarmente no território, ganhando destaque o MPLA e a UNITA, e ficando a FNLA em 

segundo plano. Em 1975, o MPLA declara a República Popular de Angola, apoiado pela então 

União Soviética e Cuba (que enviou tropas ao território). Por outro lado, a UNITA era apoiada 

pelos Estados Unidos e pela África do Sul, importante país da região que, junto com a Namíbia, 

possuíram papel importante na escalada do conflito e na instabilidade de Angola. O MPLA era 

representado por José Eduardo dos Santos, enquanto a UNITA por Jonas Savimbi. Estas 

disputas perduram até o ano de 1999, contando com a atuação da ONU no território, que não 

conseguiu garantir a estabilização das disputas entre as partes (AKSU, 2003).  

Angola contou com quatro Operações das Nações Unidas, denominadas “Missão de 

Verificação das Nações Unidas em Angola” (UNAVEM I, II e III), sendo a última em 1997, 

denominada de “Missão de Observação das Nações Unidas em Angola” (MONUA). Estas 

Missões tinham como objetivo verificar a vigência de acordos de paz, bem como auxiliar no 

monitoramento do cessar-fogo e do acordo entre UNITA e MPLA em criar um único exército 

nacional e celebrar eleições. As eleições de fato ocorreram em 1992, porém o resultado não foi 

respeitado e novas escaladas de ataques começaram (Adebajo; Landsberg, 2007).  
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O conflito no Timor-Leste também possui suas raízes ligadas à descolonização 

portuguesa e ao processo de independência do país, primeiramente de Portugal e, após, da 

Indonésia. São criados, nesse sentido, três principais grupos ideológicos que lutaram pelas suas 

reivindicações anticoloniais no país. Ao lado da Indonésia, estava a Associação Democrática 

Timorense (APODETI), que defendia um Timor-Leste anexado e integrado à Indonésia. Do 

lado oposto, reivindicando a independência do país, estavam a União Democrática Timorense 

(UDT) e a Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN), esta última de 

inclinações marxistas. Em 1975, FRETILIN e UDT formaram uma aliança para tratar de 

maneira conjunta e integrada a descolonização do país. Esta aliança, entretanto, foi 

descontinuada, devido às diferenças com relação aos projetos políticos de cada movimento 

(Cunha, 2001).  

Este período viu nascer uma forte agitação destes grupos em torno de ideais distintos 

acerca do futuro do Timor-Leste, resultando na Guerra Civil que duraria até o ano de 1999 e 

contaria com o envolvimento das Nações Unidas em diversos momentos. Em 1975, a 

FRETILIN proclamou a República Democrática de Timor-Leste, alegando a ocorrência de 

agressões por parte da Indonésia e seus aliados ao território do país. Durante a década de 1980, 

esperava-se que o território fosse, de fato anexado à Indonésia. A FRETILIN, entretanto, 

continuou com a sua resistência armada, quando em 1991, o massacre ocorrido no Cemitério 

de Santa Cruz, em Díli, reacendeu a questão timorense e o cenário de instabilidade. Milícias 

apoiadas pelo governo indonésio abriram fogo contra civis desarmados, provocando 

assassinatos em massa. Diante da questão sobre a independência do Timor-Leste e 

considerando o cenário de conflito no país, as Nações Unidas realizaram cinco Operações no 

país: a Missão das Nações Unidas no Timor-Leste (UNAMET – 1999); a Força Interacional 

para o Timor-Leste (INTERFET – 1999); a UNTAET, 1999 – 2002; a Missão das Nações 

Unidas de Apoio no Timor-Leste (UNMISET, 2002 – 2005) e, por fim, a Missão Integrada das 

Nações Unidas no Timor-Leste (UNMIT, 2006 – 2012).  

O presente trabalho, assim, tem como objetivo analisar as Operações de Paz da ONU 

sob a perspectiva da relevância e da legitimidade das Organizações Internacionais, a partir da 

compreensão do(s) motivo(s) que levaram ao sucesso da Missão de Paz das Nações Unidas no 

Timor-Leste, e ao fracasso da(s) Missão(ões) de Paz em Angola. Sendo assim, o trabalho 

procura responder à seguinte questão: “Por quê a intervenção das Nações Unidas, por meio das 

Operações de Paz no país, foi exitosa para a pacificação e construção do Estado do Timor-Leste 

(1999-2012), e a intervenção em Angola (1989-1997), por meio das Missões de Paz no 

território, foi fracassada, haja visto as expectativas sobre as Missões de Paz sob ponto de vista 
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do Institucionalismo Neoliberal?”. O trabalho tem como pano de fundo a teoria do 

Institucionalismo Neoliberal, sob a perspectiva do papel mais ativo e relevante das 

Organizações Internacionais no pós Guerra-Fria e no contexto de interdependência (Keohane; 

Nye, 2011), e sua participação nas Relações Internacionais (RI). Quanto aos objetivos 

específicos, estes encontram-se elencados abaixo: 

a) compreender o papel das Nações Unidas enquanto Organização Internacional nas RI, 

sob a perspectiva do Institucionalismo nas RI;  

b) apresentar o conflito e a atuação da ONU em Angola; 

c) apresentar o conflito e a atuação da ONU no Timor-Leste.  

Trabalha-se com a hipótese de que as Nações Unidas, sob o mandato da Operação de 

Paz UNTAET (1999-2000) exerceu papel de influência na independência do país, garantindo 

estabilidade e pacificação ao formar um governo provisório, para que as instituições recém-

formadas do país conseguissem se estabelecer. Neste caso, a liderança e a organização do 

mandato em território possuíram papéis relevantes. No caso de Angola, o mandato da 

UNAVEM II não conseguiu garantir as eleições, nem contribuir para o desarmamento da 

UNITA, descontente com o governo eleito do MPLA. Fatores como o papel das instituições 

regionais, bem como os interesses do Conselho de Segurança ganham destaque, sob uma 

percepção negativa. Neste caso, o papel da ONU, através da Missão de Paz, torna-se irrelevante 

e até considerado não benéfico para a situação posta.  

Como metodologia, trabalha-se com o método hipotético-dedutivo, a partir da análise e 

interpretação acerca da ocorrência dos fatos e de suas repercussões para a discussão, do ponto 

de vista da fenomenologia, isto é, da percepção acerca dos efeitos produzidos pelos fatos 

discutidos (O’Leary, 2013). Do ponto de vista dos procedicmentos, o estudo se propôs a traçar 

dois estudos de caso, para explicar o principal fenômeno que se deseja analisar, considerando a 

relevância dos eventos para se testar a hipótese trazida, a partir dos parâmetros da teoria 

proposta. No que diz respeito às técnicas metodológicas, este trabalho contou com a revisão 

bibliográfica, bem como a análise documental.  

Optou-se pela análise de dois estudos de caso, sendo estes o caso da Missão de Paz da 

ONU no Timor Leste, em 1999, e o caso da Missão da ONU em Angola, em 1997, casos 

diferentes, que podem vir a oferecer uma visão distinta acerca do papel das Nações Unidas na 

promoção e manutenção da paz. A partir da revisão de literatura, foram elencados e definidos 

os principais parâmetros para analisar, ainda que de maneira subjetiva, o sucesso ou o fracasso 

das Missões de Paz da ONU, de acordo com o que argumentam os principais autores da 

temática. Para além do desenho de um modelo teórico, o trabalho contou com a análise 
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documental das Resoluções do Conselho de Segurança dos mandatos de ambos os casos, 

documentos disponíveis na base de dados da Biblioteca Digital das Nações Unidas. Foram 

compilados aqueles fatores que, para este trabalho, são considerados relevantes para o estudo 

acerca das Operações de Paz. Além disso, realizou-se a revisão bibliográfica acerca da teoria 

utilizada como pano de fundo deste estudo, a fim de que se possa construir o contexto no qual 

são discutidas as Missões de Paz enquanto atividades das Organizações Internacionais.  

Além disso, discute-se quais são as expectativas acerca da efetividade destas Missões, 

considerando a função da ONU nas RI que, para a teoria base deste trabalho, é relevante na 

promoção de cooperação entre os atores do Sistema Internacional, de Estados comprometidos 

com a paz e segurança, e de coordenação de ações em prol de temas e de bens “coletivos”, como 

a proteção do Meio Ambiente, o comércio e a proteção dos Direitos Humanos. Os casos 

analisados foram escolhidos a partir de três fatores principais, sendo estes a ocorrência e as 

semelhanças e diferenças dos conflitos nos territórios, a década em que os conflitos ocorreram 

(1990) e os laços históricos, culturais e linguísticos da colonização portuguesa de ambos os 

países, que acabou por criar o ambiente para os acontecimentos em questão.  

O trabalho procura explorar a temática apresentada a partir da concepção do 

Institucionalismo Neoliberal, teoria que coloca em evidência e vê com otimismo o papel e as 

atividades das Organizações Internacionais. Esta corrente teórica é representada, sobretudo, 

pelos teóricos Robert Keohane e Joseph Nye. A raiz da concepção liberal das RI reside na ideia 

de que os liberais são otimistas com relação à natureza humana, embora entendam que os 

indivíduos possuem interesses particulares e podem se mostrar egoístas. Entretanto, de maneira 

geral, esta corrente teórica compreende que os interesses comuns se sobressaem aos interesses 

opostos, o que incentiva a cooperação para que todos os envolvidos possuam ganhos (Jackson; 

Sorensen, 2007). Dessa forma, se estudada esta corrente teórica, entende-se que a Manutenção 

da Paz e a promoção dos Direitos Humanos constituem temáticas de interesse comum no 

Sistema Internacional, considerando a vigência de diversos tratados, acordos e compromissos 

firmados no âmbito das Nações Unidas pelos Estados sobre estas temáticas.  

O Institucionalismo Neoliberal tem como pano de fundo um mundo sob a ótica da 

interdependência, isto é, onde o foco das relações entre os Estados não se dá somente a partir 

da perspectiva de poder militar, considerando a existência de outras problemáticas e de outros 

interesses dos Estados, como as questões econômicas, o comércio, o desenvolvimento, questões 

ambientais, migrações e Direitos Humanos. Assim, as dependências e necessidades de cada 

Estado fariam com que eles utilizassem da cooperação, principalmente no comércio, para se 

relacionar. Dessa forma, Para Keohane e Nye (2011), o mundo pós Guerra-Fria não está mais 
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“preso” à lógica do dilema de segurança da época, contando com outros atores na formulação 

e nas ações da política internacional. É o caso das Organizações Internacionais que, paras as 

teorias liberais, possuem papel crucial na condução de normas e de espaços de cooperação nas 

RI (Keohane; Nye, 2011).  

Neste trabalho, adota-se a ideia de que as expectativas com relação às Missões de Paz 

são positivas, a partir do papel que as Organizações Internacionais ocupam na teoria utilizada, 

que as vê de maneira otimista e útil para a construção de um espaço de cooperação, 

desenvolvimento e manutenção da paz. Segundo Armstrong, Lloyd e Redmond (2004), a 

década de 1990 representou um período no qual altas expectativas foram colocadas nas Nações 

Unidas, considerando a operação de libertação do Kuwait do Iraque, o final da década de 1980, 

e o sucesso no processo de independência da Namíbia. Conforme os autores, houve um aumento 

expressivo do número de missões de paz e observava-se que muitos Estados, principalmente do 

mundo em desenvolvimento, recorriam à Organização para que ela os auxiliasse com as 

questões relacionadas aos conflitos.  

Apesar deste contexto, os autores reconhecem, também, casos que contribuíram para 

um “desacreditar” da ONU, considerando, principalmente, o genocídio ocorrido em Ruanda, 

em 1994 (Armstrong; Lloyd; Redmond, 2004). As Organizações são formuladores e 

legitimadoras de normas e espaços para a cooperação e diálogo. A partir deste ponto de vista, 

espera-se que as ações desenvolvidas pela ONU, como as Missões de Paz, demonstrem algum 

resultado positivo, considerando a própria natureza de fundação das Nações Unidas, os recursos 

investidos para o funcionamento da Organização e a influência de Estados com grande potencial 

de “guiar” e definir os processos internacionais (Barkin, 2006). Neste estudo, optou-se por 

analisar um caso em que os parâmetros para o sucesso da Missão de Paz foram atingidos, o que 

corrobora com a tese de que as Missões de Paz são atores relevantes na construção e 

manutenção da paz. Por outro lado, decidiu-se por analisar um caso de fracasso, onde tais 

parâmetros não são observados, trazendo, assim, um contraponto às expectativas acerca das 

Organizações Internacionais e uma contribuição crítica às teorias utilizadas.  

A partir do que fora apresentado até o momento, nota-se que a importância do trabalho 

reside em três aspectos fundamentais para as RI: o estudo e a construção de modelos para 

melhor compreender e aprimorar a maneira como se avalia as Missões de Paz das Nações 

Unidas, o estudo e a análise de dois casos relevantes para a pesquisa acerca do Sul Global, e a 

discussão acerca do papel das Organizações Internacionais na promoção de Direitos Humanos 

e Segurança Humana, conceito que surge na década de 1990 com o principal objetivo de pensar 

a segurança e a política internacional através da proteção das pessoas. Além de trazer 
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contribuições à teoria utilizada para se construir a proposta deste estudo, o trabalho preocupa-

se, para além dos objetivos elencados, em desenvolver uma discussão acerca da legitimidade 

das Missões de Paz, considerando tanto fatores positivos destas atividades, quanto aqueles 

negativos, bem como as críticas postas pelos pesquisadores a partir dos seus estudos de caso. 

Do ponto de vista teórico e metodológico, este trabalho contribui para a discussão sobre as 

metodologias de pesquisa em RI, especificamente nos estudos sobre as Organizações 

Internacionais e sobre as Operações de Paz da ONU, considerando a esquematização de um 

modelo teórico de análise a partir da bibliografia. Sendo assim, o estudo sobre as Missões de 

Paz faz-se relevante em função da ampliação do escopo destas intervenções ao final da Guerra 

Fria. Neste momento, as Missões de Paz serviam para monitorar os acordos de paz e o cessar-

fogo entre as partes envolvidas nos conflitos que, na maior parte dos casos, estavam ligados à 

lógica bipolar do período. Na década de 1990, as Missões de Paz são ampliadas, no sentido de 

incluir em suas atividades, operações humanitárias, que levassem em conta questões e 

problemas de natureza social, política e econômica dessas populações (Dzinesa, 2004). Nota-

se, portanto, uma inclinação mais abrangente das Operações de Paz no mundo contemporâneo, 

que leva em conta problemas da vida cotidiana das populações. Entretanto, há uma lacuna 

teórica e acadêmica no estudo do desenvolvimento destas Missões, estudo este relevante para 

se pensar em como aperfeiçoar a atuação das Nações Unidas e como a Orgnização pode vir a 

se tornar um ator mais eficiente na manutenção da paz e da segurança internacionais. A partir 

da discussão deste trabalho, portanto, pensar e estudar as Operações de Paz permite que os 

pesquisadores e os agentes de tomadas de decisões nos Estados e nas Organizações, 

desenvolvam e aprimorem estas Missões, no sentido de desenvolver mandatos mais integrados, 

completos e atentos à outras pautas que surtem efeitos nos conflitos armados.  

Faz-se relevante, ainda, o estudo dos conflitos em questão e da necessidade de se pensar 

a segurança a partir dos países do Sul Global, de suas problemáticas e da proteção dos 

indivíduos. Considerando os conflitos civis que iniciaram ou que se aprofundaram no pós 

Guerra Fria, cria-se, no âmbito das Nações Unidas, o conceito de Segurança Humana, 

estabelecido pelo Human Development Report (1994), do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento. O documento aponta a necessidade de se considerar a existência de 

problemas securitários relacionados à vida cotidiana das pessoas, como a pobreza, os destastres 

ambientais e a insegurança em meio a conflitos. Dessa forma, a discussão trazida neste trabalho 

coloca em evidência estas problemáticas, bem como os impactos dos conflitos armados nos 

territórios, nas regiões e, também, no Sistema Internacional.  
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Considerando o referencial teórico, a metodologia e os objetivos, este trabalho está 

organizado em três capítulos de desenvolvimento. O primeiro deles procura desenvolver e 

discutir os aspectos centrais da teoria (institucionalismo) e da metodologia (modelos de análise 

e expectativas) empregadas na análise dos casos, a fim de contextualizar a temática no âmbito 

da discussão acerca do papel das Organizações Internacionais nas RI e através das Operações 

de Paz das Nações Unidas. Este capítulo visa, também, compreender a doutrina na qual se dão 

as Operações de Paz, bem como o seu desenvolvimento ao longo do século XX. O segundo e o 

terceiro capítulo visam trazer os estudos de caso, a partir da apresentação e, posteriormente, das 

análises empregadas em cada um, por meio dos critérios definidos e discutidos na primeira 

parte. O segundo capítulo, portanto, apresenta e discute o conflito em Angola e atuação das 

Nações Unidas no território, traçando uma breve discussão acerca da formação dos estados 

africanos e do histórico do país. O terceiro capítulo discute o caso da atuação da ONU no Timor-

Leste, trazendo, também, um panorama histórico dos principais acontecimentos que levaram ao 

conflito da década de 1990. O quadro abaixo resume as operações que serão trazidas na análise 

deste trabalho, a partir da sua ordem cronológica. 

 

Figura 1 - Operações de Paz em Angola e no Timor-Leste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: elaboração própria. 
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2 AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E AS MISSÕES DE PAZ: 

FERRAMENTAS TEÓRICAS E ASPECTOS METODOLÓGICOS  

 

A fim de fundamentar e contextualizar o universo no qual serão analisadas as duas Missões 

de Paz das Nações Unidas, este capítulo busca entender qual o papel e como surgem as 

Organizações Internacionais, como foco na ONU, considerando aspectos teóricos e 

metodológicos. Utiliza-se como “pano de fundo” e ferramental metodológico as teorias liberais 

de RI, especificamente as ideias do institucionalismo neoliberal. Estes fundamentos partem da 

teoria da Interdependência Complexa, dos autores Joseph Nye e Robert O. Keohane (2011), 

que escreveram sobre esta perspectiva de mundo na obra “Power and Interdependence”. 

A primeira edição dessa obra é de 1979 e foi publicada em um contexto em que o 

Institucionalismo Neoliberal e o estudo dos Regimes Internacionais – com destaque para o 

pensamento de Krasner (1983) – ganharam notório destaque, em função da atuação de diversas 

Organizações Internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a ONU, na 

condução de tratados econômicos e políticos entre os Estados (Martin; Simmons, 1999). Na 

quarta edição do livro, Nye e Keohane aprimoraram a sua pesquisa, analisando a aplicabilidade 

das suas ideias no contexto internacional do pós-Guerra Fria. Sendo assim, utiliza-se esta teoria, 

neste trabalho, em função de que, para esta concepção, é relevante analisar o papel das 

Organizações Internacionais e suas ações enquanto atores do Sistema Internacional, 

considerando que, para estes princípios teóricos, os espaços institucionais são significantes para 

a resolução de disputas, para o lançamento de agendas e para a cooperação. Estas teorias 

enxergam o papel das Organizações Internacionais de maneira otimista, diferentemente de 

alguns teóricos do realismo1, por exemplo.  

Este capítulo, portanto, está organizado em quatro partes. A primeira delas consiste na 

apresentação do ferramental teórico utilizado, na contextualização temporal da discussão 

proposta (o Sistema Internacional do Pós-Guerra Fria), na discussão acerca da interdependência 

e da Interdependência Complexa em nível global e nas abordagens sobre o papel que as 

Organizações Internacionais possuem nestas concepções. Esta primeira parte visa fornecer um 

enquadramento, situando a discussão central proposta neste trabalho. A segunda parte se propõe 

a apresentar um breve histórico do surgimento das Nações Unidas, de seus objetivos e de suas 

_______________ 
1 Para autores da corrente clássica realista, como Mearsheimer, por exemplo, as Organizações Internacionais são 

vistas como atores “insignificantes”, considerando que os Estados seria sempre aqueles que decidem, no final, 

sobre determinada situação, num contexto de anarquia. Embora alguns realistas enxerguem as Organizações 

como espaços de poder, outros, como Mearsheimer, as enxergam de maneira irrelevante (Keohane; Martin, 

1995). 
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ações enquanto Organização Internacional Multilateral. A terceira parte do capítulo tem como 

objetivo apresentar as definições sobre as Missões de Paz, bem como seu histórico. Estes 

elementos são relevantes para se traçar uma compreensão do funcionamento das Missões de 

Paz na visão de mundo interdependente. Nesta parte, se dará, também, a discussão sobre a 

legitimidade e as expectativas destas ações, dentro do escopo do institucionalismo neoliberal. 

Por último, a quarta parte deste capítulo visa discutir a metodologia empregada neste trabalho, 

trazendo a revisão teórica dos conceitos de fracasso e sucesso de Missões de Paz, que serão 

relevantes para a compressão dos acontecimentos em Angola e no Timor-Leste, nos capítulos 

seguintes. Esta última parte tem como objetivo trazer a revisão de literatura realizada para a 

execução do estudo, bem como apresentar e discutir a metodologia empregada nas análises dos 

autores estudados.  

 

2.1 A INTERDEPENDÊNCIA, O INSTITUCIONALISMO E AS ORGANIZAÇÕES 

INTERNACIONAIS 

 

O liberalismo enquanto teoria das Ciências Humanas e Sociais é uma perspectiva 

ocidental, que possui suas raízes no Iluminismo Europeu do Século XVIII. Nas RI, os teóricos 

e teóricas liberais entendem que é possível a construção de um Sistema Internacional no qual 

prevaleça a cooperação e, consequentemente, a paz, pois as disputas e conflitos podem ser 

contornados por meio da institucionalização do Sistema Internacional e da ação coletiva 

(Mingst, 1998). A guerra, neste sentido, é fruto da sociedade e da anarquia da estrutura das 

relações entre as Nações. Immanuel Kant foi um dos principais expoentes sobre a questão da 

paz e o seu pensamento é uma das bases do liberalismo e do institucionalismo nas RI, 

desenvolvido a partir das teorias normativas da área. Estas teorias buscam entender o 

comportamento dos atores, do ponto de vista da ação racional (Hurrell; Macdonald, 2013).  

Para isso, o ideal seria que as interações nas RI se dessem por meio de nações 

democráticas, sob o ponto de vista ocidental. Esta premissa é central no pensamento de Kant, 

um dos autores principais do pensamento liberal, cujo aspecto central da obra é a Teoria da Paz 

Democrática, discutida na obra “Paz Perpétua”, escrita pelo autor em 1795. Este pensamento 

entende que Estados democráticos não utilizam da violência, ou da guerra em si, para 

garantirem seus interesses, pois o processo democrático no qual estariam inseridos estaria 

diretamente relacionado ao estabelecimento de regras e à ação diplomática (Kant, 1795). A paz, 

isto é, a ausência de conflitos, e a construção e a manutenção da paz sob o ponto de vista liberal, 

são entendidas a partir da ideia de que os países que constituem democracias liberais tenderiam 
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a conduzir a sua política doméstica de maneira “pacífica”, o que seria refletido nas suas RI 

(Newman; Paris; Richmond, 2016).  

Quando se fala de “paz”, portanto, no contexto ocidental, institucionalista e racionalista 

- e no contexto da ONU - fala-se na “paz liberal”. Este conceito é entendido como o resultado 

de fatores como economias inseridas na lógica do livre mercado, a estabilidade de locais 

conflituosos e a vigência de instituições democráticas (RICHMOND, 2006). Nas RI, a “Paz 

Liberal” infere a necessidade de ações institucionalizadas, a partir do consenso entre partes que 

estão em conflito, e do monitoramento do comportamento dos atores, por meio das instituições, 

neste caso, do peacekeeping (Chinkin; Kaldor, 2017). Entretanto, se analisado este conceito a 

partir da lógica tradicional da área, identifica-se uma contradição: estas noções são ainda 

pensadas do ponto de vista da segurança tradicional, ao mesmo tempo que a realidade das 

Operações de Paz, sobretudo das Nações Unidas no pós Guerra Fria, impõe aos mandatos e à 

Organização a necessidade de resposta a outros desafios, que abrangem problemas políticos, 

institucionais e socioeconômicos (Chinkin; Kaldor, 2017).  

No âmbito dos Estudos sobre a Paz liberal, destaca-se a existência de duas classificações 

para este conceito. Estas classificações são relevantes para a compreensão tanto das definições 

sobre as Missões de Paz, quanto dos contextos nos quais elas se dão. A, primeira delas, a Paz 

Negativa, refere-se à simples ausência de conflito e à estabilidade do ponto de vista bélico 

(Lawler, 2008). A Paz Positiva possui um caráter mais sustentável, isto é, é a ausência de 

conflito atrelada à construção de um ambiente pacífico, o que perpassa por questões sociais, 

econômicas, políticas, institucionais e até mesmo ambientais. Nesse sentido, a resolução de 

conflitos deve, necessariamente, perpassar por questões como Direitos Humanos, segurança 

ambiental e justiça social (Lawler, 2008). 

Estas ideias se refletiram no estabelecimento, em 1919, da Liga das Nações, a 

Organização Internacional que antecedeu as Nações Unidas, bem como na própria construção 

da noção de paz no âmbito da ONU. Esta organização, na ideia de Woodrow Wilson, então 

presidente dos Estados Unidos, foi uma das primeiras materializações de ações coletivas com 

o objetivo de mitigar a guerra. Isso demonstra a maneira como os teóricos e teóricas liberais 

enxergam as Organizações Internacionais, mantendo expectativas de que as ações coletivas 

poderiam contribuir para a criação de respostas mais cooperativas com relação à guerra. A partir 

deste ponto de vista, os atores das RI deveriam encontrar mecanismos e estratégias normativas, 

considerando que diversos desafios contemporâneos, como a guerra, a proteção do meio 

ambiente e problemas econômicos de ordem global requerem respostas coletivas e organizadas 

(Keohane, 2012).   
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No meio acadêmico, a teoria liberal e o institucionalismo foram amplamente criticados 

em função de questionamentos sobre a significância e eficácia das Organizações e da ação 

institucionalizada. Além disso, a Teoria da Paz Democrática também foi alvo de críticas, por 

apresentar algumas limitações na tentativa de explicar a ocorrência de conflitos ou crises entre 

governo considerados democráticos2. Na década de 1970, as visões liberais voltam a ganhar 

mais espaço e atenção, a partir dos estudos feitos pelos teóricos Joseph Nye e Robert O. 

Keohane durante o período da Guerra Fria. Além disso, Keohane, juntamente com Robert 

Axelrod, ficam conhecidos pela teoria do Institucionalismo (Mingst, 1998) que será fortemente 

estudada e debatida, a partir da teoria da Interdependência e, após, com o final da Guerra Fria, 

da Interdependência Complexa.  

Para Nye e Keohane (2011), as RI existem em um contexto global de interdependência, 

isto é, a partir da necessidade de cooperação internacional, por meio da dependência mútua 

entre os diferentes atores do Sistema. O Sistema Internacional, para esta corrente teórica, 

continua sendo anárquico, porém esta anarquia é “limitada” pela interdependência entre os 

atores e pelas Organizações Internacionais. Assim, as relações entre os Estados são compostas 

por outros interesses, que perpassam, sobretudo, pelo interesse econômico, o que, para teorias 

como realismo, por exemplo, estaria ligada, em maior medida pela questão militar e de 

capacidades. Nesse sentido, os autores, ao estudar o Sistema Internacional sob o ponto de vista 

liberal, entenderam que a cooperação, em um sistema anárquico de Estados, se faz possível, e 

que as Organizações Internacionais podem vir a ser os agentes e os facilitadores do processo de 

colaboração mútua (Nye; Keohane, 2011).  

A interdependência e a interdependência complexa são resultadas das análises e 

observações destes teóricos sobre as interações entre os Estados, e sobre o papel de outros 

atores, como as Organizações Internacionais, nas RI. Nesse sentido, eles trouxeram a sua visão 

sobre o poder dentro desta estrutura e concluíram que outras formas de exercer o poder e de 

cooperar podem se apresentar em contextos diversos (Nye; Keohane, 2011). Os autores, assim, 

rejeitam premissas que entendem apenas a relevância do poder militar e das capacidades bélicas 

para as RI, considerando que outras formas de exercer o poder e novas agendas podem moldar 

as relações entre os Estados e o comportamento deles. Nesse sentido, a distribuição de poder 

no Sistema Internacional se dá por meio das assimetrias entre Estados nas suas relações de 

interdependência: aqueles Estados mais dependentes em determinado tema não possuem tantas 

_______________ 
2 Layne (1995) em sua pesquisa, analisa alguns casos de crises envolvendo os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e 

a França do século XIX, concluindo que a paz ou a guerra é definida pelos grandes poderes e seus interesses, e 

não a partir da inclinação de seus governos.  
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oportunidades de barganha e de tomada de decisões, possuindo menos poder decisório e de 

lançamento de agendas (Nye; Keohane, 2011).  

Nesse sentido, as relações de interdependência, de poder, de vulnerabilidade e de 

sensibilidade dos atores ao Sistema Internacional são permeadas por normas, regras e 

procedimentos, que constituem Regimes Internacionais – o que, nesta visão, são agentes que 

limitam em maior ou menor grau, o estado de anarquia do Sistema. Os Regimes, por sua vez, 

são afetados pelo nível de capacidades dos Estados, seja no âmbito político ou econômico. Da 

mesma forma, é possível que os regimes também exerçam algum grau de governança nas 

interações globais (Nye; Keohane, 2011). Dessa forma, as relações de dependência, neste 

contexto, se dão quando um Estado não tem capacidade de reforçar ou definir determinadas 

políticas, necessitando da cooperação com outros Estados para que esta demanda ou decisão 

seja concretizada. O poder, portanto, advém das assimetrias e do nível de integração de 

determinado Estado ao Sistema Interdependente (Barkin, 2006).  

Adicionada à teoria da interdependência, os autores escrevem e pesquisam sobre a 

interdependência complexa, conceito que será debatido na década de 1990, especificamente ao 

final da Guerra Fria. Neste período, os autores identificam um crescimento e um 

desenvolvimento significativo na economia e na tecnologia da informação, cenário que, na 

visão de Nye e Keohane (2011), inseriu-se no contexto da chamada globalização. Além disso, 

as relações de interdependência entre os Estados, principalmente no âmbito econômico, 

demonstraram, na visão dos teóricos, uma mudança estrutural no sistema, que remete à questão 

do poder. O que antes era um Sistema Internacional mergulhado na lógica do dilema de 

segurança e da bipolaridade, era, a partir da dissolução da União Soviética, um Sistema ainda 

mais interconectado, integrado e interdependente, com diversos atores não-estatais interagindo 

com os Estados e entre si (Nye; Keohane, 2011).  

A Interdependência Complexa é entendida, portanto, como um ponto de equilíbrio entre 

o Neorrealismo e as Teorias Liberais, sendo a explicação que mais se aproxima da realidade do 

Sistema Internacional, para autores como Nye e Keohane (2011). Dessa forma, este conceito 

possui três características principais, sendo estas os as múltiplas maneiras e características das 

relações transnacionais, a ausência de hierarquia entre as diversas temáticas das RI e a 

prevalência do não uso da força militar quando a interdependência é a base de determinadas 

relações (Nye; Keohane, 2011). A primeira característica está ligada ao transnacionalismo, ou 

seja, à interferência de outros atores nas RI, como grandes corporações e Organizações 

Transnacionais. A segunda característica consiste na multiplicidade de agendas relevantes para 

os Estados, o que acaba por colocar em questionamento a divisão entre o que é nacional e o que 
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é global, bem como o debate sobre soberania e globalização (Nye; Keohane, 2011). Aquilo que 

é produzido ou realizado em algum Estado pode apresentar consequências globais que, por sua 

vez, podem afetar outras nações. A terceira característica diz respeito às assimetrias do Sistema 

(Nye; Keohane, 2011). De maneira geral, a interdependência complexa entende que atores não-

estatais e temáticas de fora do eixo securitário tradicional podem apresentar-se enquanto atores 

relevantes na interação com os Estados, que também podem apresentar interesses conflitantes. 

Assim, as Organizações Internacionais seriam os agentes responsáveis por conciliar interesses 

comuns e tomar decisões que possam beneficiar a todos em alguma medida (Barnett; 

Finnemore, 2004). Do ponto de vista do universalismo, a interdependência está ligada à 

cooperação a nível multilateral, considerando que, as RI neste contexto, priorizariam a 

cooperação em detrimento do uso da força na política internacional (Barkin, 2006). Dessa 

forma, a força militar torna-se secundária ou apenas mais uma ferramenta dentre outras que 

podem se apresentar mais efetivas em determinada situação. Keohane e Nye (2011), utilizam 

em sua obra o exemplo das relações entre Estados Unidos e Canadá, para as quais a balança de 

poder militar acaba se tornando inteiramente irrelevante, pois a estrutura desta interação não 

considera o uso da força para a resolução de disputas, que são solucionadas pela diplomacia e 

com o auxílio de organizações regionais.  

É neste sentido que, sob o ponto de vista da Interdependência Complexa não há, 

necessariamente, a priorização de problemáticas ou questões para os Estados, pois diversas 

questões recaem na agenda das RI, como o comércio, a segurança, a manutenção da paz, 

Direitos Humanos, Meio Ambiente, finanças, telecomunicações, entre outros (Barnett; 

Finnemore, 2004). Dessa forma, os Estados procurariam solucionar os seus problemas de 

maneira multilateral, a fim de encontrar soluções técnicas para os problemas que se 

apresentarem (Barkin, 2006). Percebe-se, portanto, que, diferentemente do realismo, que trata 

a questão militar e securitária tradicional como tendo maior relevância nas relações entre os 

Estados, a visão liberal da interdependência considera que diversas questões podem se 

configurar um tema estruturante de RI na agenda global. Vale ressaltar, entretanto, que para 

Keohane e Nye (2011), a questão securitária e o poder militar não são irrelevantes, porém é 

mais relevante e visivelmente utilizado naquelas partes do sistema que não estão profundamente 

envolvidas na estrutura interdependente (Barkin, 2006).  

A grande questão é que, para Keohane e Nye (2011), os Estados continuam sendo os 

atores mais relevantes das RI, porém não os únicos agentes de mudanças e de lançamento de 

agendas. É nesse sentido que os autores analisam a participação das Organizações 

Internacionais nas interações globais, considerando a multiplicidade de temáticas que podem 
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estruturar as relações entre os atores, a importância da cooperação e do multilateralismo na 

visão liberal e a extensa participação das Organizações no lançamento e regulação de agendas. 

Para o liberalismo, de maneira geral, a guerra pode ser evitada se os Estados conseguirem atuar 

em prol de seus interesses de maneira coletiva, institucionalizada e multilateral (Keohane, 

2012).  

Dessa forma, o Institucionalismo Neoliberal se insere na corrente teórica liberal das RI 

e no Sistema Internacional interdependente. Portanto, a característica interdependente do 

Sistema seria o ambiente no qual se dá a cooperação por meio das instituições. O 

Institucionalismo entende que a cooperação entre os Estados que possuem interesses em comum 

– por meio das instituições – é possível partindo-se do pressuposto do racionalismo, isto é, de 

que os atores internacionais são entes racionais em suas ações e de que as Instituições são atores 

relevantes no cálculo político das RI (Keohane; Martin, 2011). É nesse sentido que, tanto os 

liberais quanto os institucionalistas neoliberais acreditam fortemente no Direito Internacional e 

no papel das Organizações em gerenciar fluxos de informações, leis e normas, agendas e 

políticas entre os Estados (Mingst, 1998).   

Para o Institucionalismo Neoliberal, portanto, as Organizações Internacionais são 

agentes significativos da Política Internacional, que podem influenciar o comportamento dos 

Estados e serem instrumentalizadas por eles. De maneira geral, as Organizações Internacionais, 

na visão institucionalista, possuem o papel de ampliar e fornecer o espaço para cooperação, 

pois conseguem articular certas preferências dos Estados a fim de que haja colaboração. É nesse 

contexto que as Organizações Internacionais podem ser formais ou informais (como os BRICS 

ou os G’s, como o G7 e o G20), a depender da maneira como estão organizadas (Roger; Snidal; 

Vabulas. 2023). A grande representante das Organizações Formais são as Nações Unidas, por 

onde passam e são decididos inúmeros acordos e tratados das RI (Martin; Simmons, 1999). A 

ONU, portanto, pode ser entendida de diversas maneiras, a depender do referencial teórico com 

o qual se trabalha.  

Nesta nova ordem Mundial, trabalhada por Keohane e Nye (2011), é facilmente 

observado que a interação entre os Estados sofre influência de diversos outros atores, como as 

Organizações Internacionais. Conforme esta corrente teórica, os instrumentos institucionais e 

econômicos seriam mais úteis para a construção da cooperação, bem como dos caminhos para 

se atingir determinado interesse e para se evitar a eclosão de conflitos. Dessa forma, as 

instituições seriam organizações que governam as ações dos Estados em determinado assunto, 

criando, assim, regimes internacionais (Keohane; Nye, 2011). Para Keohane (2012), o 

liberalismo institucional, portanto, possui uma função social, isto é, a construção e o estudo de 
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instituições capazes de regular o comportamento dos atores nas RI (Keohane, 2012). Sendo 

assim, a maior institucionalização das RI contribuiria para mitigar o Estado de anarquia, 

identificado pelos realistas, já que estes espaços poderiam vir a proporcionar uma maior 

transparência entre os membros e um maior fluxo de informações. 

 

2.2 DA LIGA DAS NAÇÕES ÀS NAÇÕES UNIDAS  

 

O século XIX constituiu um marco importante para se pensar as Organizações 

Internacionais, sob o ponto de vista ocidental e liberal. A partir dos anos de 1814, o continente 

europeu presencia o fim das Guerras Napoleônicas, momento no qual cria-se o ambiente para 

as reuniões dos Congresso de Viena, que lançaram a ideia de Sistema de Estados e formalizaram 

diversas normas diplomáticas para a manutenção da segurança (Herren, 2016). Estes congressos 

eram apenas acessíveis a países ocidentais, precisamente àqueles que possuíam mais poder na 

época. É neste momento, também, que o colonialismo e imperialismo europeu se fortaleceram 

e se intensificaram, o que foi complementado pela chamada “Revolução Industrial”. Essa rede 

econômica e colonial acabou por influenciar na criação de outros órgãos reguladores para este 

setor e para o setor das telecomunicações, com a criação da União Internacional para 

Telecomunicações (Verbeek, 1998).  

Portanto, a origem das Organizações Internacionais da maneira como existem hoje é 

pautada na atividade política e econômica das nações europeias. Questões de Direitos Humanos, 

de Direito Humanitário, de Manutenção da Paz e de Segurança presentes no escopo das Nações 

Unidas serão produtos do século XX, após a Primeira Guerra Mundial, primeiramente com a 

Liga das Nações e, num segundo momento, após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da 

ONU em 1945 (Jubilut, 2007). A Liga das Nações é considerada a grande “mãe” das Nações 

Unidas, pois a Organização se constituiu com o objetivo de evitar a Guerra, manter a paz e de 

pensar a Segurança em âmbito multilateral e colaborativo (Morris, 2018).  

A Liga surgiu após a Primeira Guerra Mundial e possuía como objetivo criar um grande 

bloco ocidental para conter as ideias da Rússia (Armstrong et al., 2016), que acabava por passar 

pela Revolução Bolchevique, na tentativa de alimentar uma ordem econômica pautada na paz, 

na democracia e na economia liberais, mantendo, assim, a hegemonia ocidental. A Liga das 

Nações, na figura do então presidente americano Woodrow Wilson, lança o conceito de 

Segurança Coletiva, bem como a ideia de desarmamento. A ideia de paz se dará a partir desta 

perspectiva, que foi denominada de “Paz Wilsoniana” (Newman; Paris; Richmond, 2019). 
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Além disso, a Liga se preocupou em adicionar ao seu tratado de criação princípios e medidas 

para se pensar as questões de condições econômicas e sociais (Armstrong et al., 2016).  

A Liga das Nações é muito relevante para a compreensão do Sistema das Nações Unidas 

e da ideia de manutenção da paz, criado nos pós Segunda Guerra Mundial, bem como para a 

consolidação da área de RI como uma área de estudos e pesquisa. A criação da Liga trouxe à 

tona o conceito de “comunidade internacional”,3 agora institucionalizada, pois incluía em seu 

universo de trabalho não apenas as questões relativas à paz e à segurança e ao trabalho, mas 

também sobre direito, saúde e cooperação técnica (Herren, 2016). Entretanto, a Liga das Nações 

não conseguiu gerenciar de maneira satisfatória uma questão central para a manutenção da paz, 

que é a necessidade do desarmamento (Krause, 2018). Um dos resultados disso foi a 

incapacidade da Liga de evitar a ocorrência de mais um conflito de dimensões alarmantes.  

Com o advento da Segunda Guerra Mundial, em 1939, a Liga das Nações acabou 

perdendo seu prestígio e credibilidade, pois não conseguiu evitar o advento do conflito. 

Entretanto, tanto a Liga quanto outras Organizações e, posteriormente, o Sistema ONU, se 

tornaram objeto de estudos nas áreas de Ciência Política e RI, considerando os efeitos das 

Guerras na criação destes instrumentos. Para Mingst (1998), a falha da Liga das Nações em 

evitar a Segunda Guerra Mundial se refletiu num descrédito generalizado da cooperação e da 

paz internacionais e acabou por reiterar a ideia de anarquia do Sistema e da impossibilidade de 

colaboração, do pensamento realista.  

As Nações Unidas, assim, nasceram após a Segunda Guerra Mundial e constituíram, 

juntamente com a Liga das Nações, as Organizações Internacionais que inauguraram o estudo 

e a pesquisa ocidental moderna das Organizações Internacionais. O contexto de criação da ONU 

se deu novamente na tentativa de restabelecer e manter a paz e a segurança, considerando o 

advento da Segunda Guerra Mundial na década de 1940. Destaca-se o fato de que a decisão de 

se criar outra “Assembleia” no lugar da antiga Liga das Nações se deu, basicamente, a partir 

das potências “vencedoras” da Segunda Guerra Mundial, perpassando, sobretudo, pelos Estados 

Unidos e pela Grã-Bretanha, com discussões acerca da inclusão da então União Soviética 

(Morris, 2018). Nesse sentido, a ONU é oficialmente criada por meio da Conferência das 

Nações Unidas como Organização Internacional em San Francisco, no ano de 1945.  

Adicionada à questão da paz, a ONU também inaugurou e internacionalizou, sob o ponto 

de vista liberal, o debate acerca dos Direitos Humanos e da proteção dos indivíduos nas RI, a 

partir do lançamento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e da Carta da 

_______________ 
3 O conceito de Comunidade Internacional é utilizado pelos teóricos liberais de Relações Internacionais e advém 

da Teoria da Escola Inglesa, precisamente com teóricos como Hedley Bull (Mingst, 1998).  
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ONU, em 1945 (Jubilut, 2007). Um exemplo disto é a criação e a consolidação da “arquitetura”, 

ainda que sob a perspectiva liberal, da proteção dos Direitos Humanos a nível internacional, 

regional e local, abrindo o leque normativo para grupos específicos de pessoas, como mulheres, 

crianças e refugiados. Além disso, incluiu-se e reforçou-se, novamente, na agenda de Paz e 

Segurança da ONU a questão acerca do desarmamento, que viria a ser objeto de extenso debate 

entre os Estados no âmbito da Organização. Essa problemática acabou se tornando central na 

agenda “onusiana”. Dessa forma, através de mecanismos institucionais e normativos, como a 

Carta da ONU, por exemplo, a Organização buscou regular o desarmamento a nível global 

(Krause, 2018). A responsabilidade da ONU em legislar sobre a questão de armamentos ficou 

a cargo, especificamente, do Conselho de Segurança – à luz do Artigo 26 da Carta, que seria o 

órgão responsável por formular e regulamentar as estratégias para se responder a esta questão. 

Adicionado à tentativa de regulamentação do desarmamento, a ONU criou instrumentos de 

resoluções pacíficas de controvérsias, por meio de acordos no meio institucional. Os Estados, 

portanto, devem cooperar neste sentido, visando seguir os preceitos previstos no Artigo 2 da 

Carta da ONU (Mani; Ponzio, 2018), que infere que todos os membros devem solucionar algum 

conflito utilizando-se de meios pacíficos (UN, 1945).  

Para Keohane (2012), a ONU foi um reflexo da Segunda Guerra e das atrocidades que 

acompanharam o conflito, possuindo uma abordagem clara tanto de manutenção da segurança, 

quanto de uma tentativa, do bloco ocidental, de conter o avanço dos ideais soviéticos e 

consolidar a hegemonia norte-americana e liberal, criando um sistema de cooperação também 

no âmbito econômico. Os anos seguintes das décadas de 1940 e de 1950 viram a criação e a 

consolidação do Sistema ONU em torno de agências especializadas, como o Alto Comissariado 

das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), a Organização para Agricultura e Alimentação 

(FAO), a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), entre outras.  

Destaca-se a criação do Conselho de Segurança, o órgão que ficaria responsável por 

monitorar a questão securitária a nível global, contando com cinco membros permanentes com 

poder de veto (Estados Unidos, China, União Soviética, França e Reino Unido) e 11 membros 

rotatórios. O surgimento do Conselho de Segurança levanta diversas críticas e se faz muito 

relevante para a pesquisa acadêmica em RI e para este trabalho em específico, considerando 

que é sob a legislação deste órgão que são aprovadas as resoluções para a realização de 

mandatos em Missões de Paz. Desde sua criação, a ONU conservou, apesar de ter tentado 

manter um caráter mais inclusivo, uma hierarquia de poderes, que foram aqueles que 

comandaram as RI. O Conselho de Segurança, portanto, se tornou o órgão mais relevante 



31 

quando se discute a questão da paz e da segurança internacional, considerando que as decisões 

feitas no âmbito do UNSC devem ser cumpridas obrigatoriamente por todos os membros da 

ONU (Einsiedel; Malone, 2018). Isto é relevante, pois estes poderes (notoriamente os cinco 

permanentes do UNSC) tomaram para si a responsabilidade da manutenção da paz e da 

segurança globais (Morris, 2018), o que vai se refletir nas dinâmicas de diversos conflitos. Para 

além do Conselho de Segurança, outros órgãos e agências especializadas foram relevantes para 

a história e construção da ONU. Destaca-se aqui os principais órgãos estabelecidos pela carta 

da ONU em 1945, como o Conselho de Segurança, a Assembleia Geral, o Conselho Econômico 

e Social, o Conselho de Tutela, a Corte Internacional de Justiça e o Secretariado (Carta da ONU, 

1945).  

 

2.3 AS OPERAÇÕES DE PAZ DAS NAÇÕES UNIDAS SOB PERSPECTIVA 

HISTÓRICA  

 

Segundo Dayal e Howard (2016), as operações de paz são a “assinatura” das Nações 

Unidas, pois, além de serem as atividades mais custosas da Organização, elas são diretamente 

associadas à função tanto da ONU quanto das Organizações Internacionais. Ao longo da história 

das Nações Unidas, as Missões de Paz da ONU se materializaram enquanto operações com 

objetivo humanitário, isto é, de responder a um determinado conflito ou desastre, visando o 

desarmamento das partes, a criação e o estabelecimento de acordos de paz, a estabilização de 

determinado local e a proteção de civis (Dayal; Howard, 2016). Dessa forma, a história da ONU 

com relação às Operações de Paz é bastante extensa e complexa, trazendo luz à acertos e às 

limitações da Organização e das Organizações Internacionais como um todo (Gowan, 2018).  

As Operações de Paz, assim, são elementos do que é entendido nas RI como 

Intervenções, que, geralmente, que podem possuir objetivo humanitário ou não, e devem ser 

compreendidas a partir de um conjunto de atividades, e não de ações unitárias e isoladas (Weiss, 

1995). Além disso, este debate pressupõe a dicotomia entre a intervenção e a soberania dos 

Estados, bastante estudada por Nye e Keohane (2011), no sentido de que as Organizações 

Internacionais também participam em menor ou em maior grau de intervenções, assim como os 

Estados nas suas interações (Weiss, 1995). De maneira geral, no caso dos Estados sob o ponto 

de vista “clássico” das RI, estes intervêm em determinada situação ou em outro Estado na busca 

por interesses. A questão é por quê e como as Organizações Internacionais tomam estas 

iniciativas, haja visto a sua agência enquanto ator coletivo. Desta discussão, decorre o debate 
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sobre a legitimidade das intervenções das Organizações, sendo as Operações de Paz uma 

materialização, dentre outras, destas ações.  

Do ponto de vista da definição objetiva das Missões de Paz da ONU, o DPKO coloca 

que a realização destas operações deve seguir três princípios fundamentais:  

a) o consentimento entre as partes;  

b) a imparcialidade; e,  

c) o não uso da força, a não ser em casos de legítima defesa ou para defender o 

mandato.   

Nesse sentido, as Missões de Paz, de maneira geral, se distinguem entre elas através dos 

meios, dos atores e dos objetivos de determinada operação, porém também no que que diz 

respeito aos seus objetivos. Após a Guerra Fria, por exemplo, a ONU foi amplamente 

convocada, por diversos países em situação de conflito ou pós-conflito para auxiliar na 

implementação de acordos de paz (Paris, 2018). Como mencionado anteriormente, as 

Operações de peacekeeping não são responsáveis por estabelecer a paz, mas sim por mantê-la. 

Já as Operações de peacebuilding são responsáveis por “construir” as vias nas quais se darão o 

processo de paz, isto é, criar condições para que possa se dar algum tipo de acordo ou, até 

mesmo, criar estes acordos (UN, 2008).  

O processo histórico envolvendo a legitimidade e a possibilidade de intervenção em 

algum Estado por meio das Operações de Paz da ONU envolve discussões acerca da evolução 

do entendimento das sociedades sobre a intervenção baseada em valores e não propriamente 

em interesses materiais concretos (Kenkel, 2012). Do ponto de vista liberal, as intervenções de 

atores estrangeiros em um Estado soberano se justificam, especialmente, quando o Estado em 

questão não garante os chamados “valores humanos universais” ou quando este está sob ameaça 

de algum grupo interno (Kenkel, 2012). Entretanto, no que diz respeito às intervenções da ONU, 

este entendimento se cristaliza com a consolidação da “responsabilidade de proteger” (R2P).  

É relevante ressaltar, porém, que o estudo sobre as chamadas “gerações” das Operações 

de Paz revela que as bases filosóficas para a intervenção em Estados soberanos são anteriores 

ao próprio sistema ONU. Com o advento da Primeira e da Segunda Guerra Mundial, o conceito 

de proteção dos povos e de populações alvo (sejam estas “minorias” religiosas) foi consolidado, 

especialmente na criação da Liga das Nações e, posteriormente, do Sistema ONU (Kenkel, 

2012). Kenkel (2012) destaca, assim, o papel das Organizações Internacionais em sistematizar 

os princípios de proteção e intervenção humanitária, representados, sobretudo, pelas 

Organizações já mencionadas e pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha.  

Sendo assim, a evolução das Operações de Paz é intrínseca à evolução do Direito 

Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que colocaram em 
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foco a atuação da comunidade internacional na proteção de cidadãos de determinado Estado. 

Nesse sentido, a Convenções de Genebra se configuram como uns dos maiores marcos jurídicos 

e filosóficos das Intervenções, trazendo não apenas princípios que seriam, posteriormente, 

incorporados às Operações de Paz - como a imparcialidade - mas também a universalização 

destes conceitos e da possibilidade de intervenções humanitárias (Kenkel, 2012). Além disso, 

a Carta da ONU também se configura com um documento de extrema relevância na evolução 

das Operações, considerando o estabelecimento, por meio da carta, de normas internacionais 

para conduzir tanto o respeito aos Direitos Humanos, quanto à manutenção da paz (Kenkel, 

2012). É válido ressaltar, assim, que as Nações Unidas e as Organizações Internacionais, de 

maneira geral, serviram enquanto agentes de universalização destes princípios.  

Embora a carta da ONU formalize a Organização como órgão responsável pela 

manutenção da paz no seu artigo VI, o documento não utiliza os termos “Missões” ou 

“Operações” de paz. O documento, de maneira geral, legitima as Nações Unidas enquanto 

Organização responsável pela manutenção da segurança internacional (White, 2017). 

Entretanto, a formalização técnica das atividades relacionadas às Operações é de fato realizada 

na criação do Departamento de Operações de Paz das Nações Unidas, em 1992, na gestão de 

Boutros-Ghali enquanto Secretário Geral da Organização (UN, 2008). Nos anos iniciais das 

Nações Unidas e logo com o lançamento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 

1948, as Missões de Paz eram realizadas pelo órgão UN Truce Supervision Organizations 

(Diehl; Druckman, 2017). Na década de 1980, as atividades passaram a ser realizadas a partir 

do Escritório das Nações Unidas para Assuntos Políticos (Nações Unidas, 2023).  

Newman, Paris e Richmond (2009) ressaltam que, em 1948, as Missões de Paz, 

chamadas por eles de “Manutenção da Paz de Primeira Geração” eram responsáveis por 

monitorar escaladas de violência entre os Estados e incidentes isolados e específicos. É o que 

Dayal e Howard (2016) denominam de “interposicionamento” da ONU em determinados 

territórios. A título de exemplo, havia, na época, o Observatório Militar das Nações Unidas para 

a Índia e o Paquistão, que visava gerenciar o acordo de cessar fogo entre os dois Estados A 

presença da ONU em conflitos civis é um acontecimento que tem suas origens no período da 

Guerra Fria, mas que é observado de maneira mais ampla e aprimorada no pós Guerra Fria, 

quando a construção da paz e da segurança passou a incluir outros atores e, sobretudo, outros 

assuntos, como questões humanitárias, socioeconômicas e institucionais, na pauta securitária 

(Diehl; Druckman, 2017).  

No caso das Nações Unidas, as Operações de Paz foram separadas em gerações, 

baseadas, principalmente, no caráter da operação, nas ações militares e nas mudanças com 
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relação à configuração dos conflitos armados (Kenkel, 2013). A primeira seria composta por 

aquelas missões realizadas entre 1948 e 1988 que, como Newman, Paris e Richmond (2009) 

descrevem, são missões nas quais o conflito não possui caráter civil, mas sim entre Estados 

diferentes. A segunda geração de Missões (1989-1999) estaria ligada à mudança, já 

mencionada, que ocorria no caráter das Missões e nos meios para se estabelecerem missões de 

Paz (Adebajo, 2023). A terceira geração (1999-2011) inicia-se com a gestão de Kofi Annan 

enquanto Secretário Geral e com o início das Missões no Timor-Leste, em Serra Leoa, no 

Burundi, no Kosovo, na Libéria, na Costa do Marfim, no Sudão e, mais uma vez, na República 

Democrática do Congo (Adebajo, 2023). A quarta geração diz respeito às Missões que foram 

realizadas sob os mandatos de Ban-Ki Moon e António Guterres, entre os anos 2012 e 2022 

(Adebajo, 2023). 

As gerações das operações são relevantes para se compreender o tipo de Missão que foi 

empregado nos casos estudados, fator importante na discussão deste trabalho. Neste estudo, e 

considerando a questão angolana e timorense, destaca-se a terceira e a quarta geração proposta 

por Kenkel (2013), tendo em vista que as operações nos casos escolhidos ocorreram durante as 

décadas de 1990 e 2000. Assim como para Adebajo (2023), para Kenkel (2013), as Operações 

de terceira geração foram aquelas consideradas operações de “reforço da paz”, que colocaram 

em discussão o uso ou não da força por parte das Nações Unidas. Este debate se deu, 

primordialmente, em função dos casos de fracasso mais emblemáticos da ONU (já citados 

anteriormente), bem como do reforço ao recém-criado princípio da Segurança Humana.  

A quarta geração, no entanto, foi marcada pelo peacebuilding, isto é, as intervenções 

contariam com maior uso da força, bem como no envio e na ampliação das funções dos agentes 

civis em território (Kenkel, 2013). Além disso, estas operações levaram em conta o papel dos 

atores locais nas condições de pacificação. Para Kenkel (2013) estas duas gerações de 

Operações de Paz estão profundamente inseridas na configuração liberal do mundo pós-guerra 

Fria, em que os valores descritos anteriormente acerca dos Direitos Humanos ganharam ainda 

mais destaque, sob a ótica de um discurso mais universalizado sobre o livre mercado, as 

liberdades democráticas e a resolução de conflitos. Dessa forma, estas gerações marcam a ideia 

de que não bastava apenas pacificar determinados territórios, mas sim, inseri-los na lógica 

institucional e política do período.  

A construção da paz pautada apenas no encerramento de hostilidades passa a ser 

questionada, nesse sentido, e outras atividades como reassentamento de refugiados, respostas à 

insegurança alimentar, promoção de práticas de saúde, atenção ao trabalho e à reconstrução da 

economia e das instituições pautadas nos valores da democracia liberal, passam a ser objeto das 



35 

Missões de Paz da ONU. Como exemplos desta reconfiguração das atividades das Nações 

Unidas em conflitos civis, os autores citam as questões angolana e timorense, entre outras. 

Entretanto, esta mudança observada no formato das Missões de Paz da ONU não modifica o 

caráter liberal da construção da paz no âmbito desta organização (Newman; Paris; Richmond, 

2009). Além disso, embora as Operações de Paz tenham apresentado mudanças ao longo da 

história, o caráter decisório do Conselho de Segurança permanece pautado, não por critérios 

previamente estabelecidos (com objetivos previamente delimitados), mas conforme os 

acontecimentos da esfera internacional (UN, 2008).  

Na perspectiva do peacebuilding, as pesquisas sobre intervenções em conflitos armados 

passaram a abarcar o termo State-Building ou Nation-Building, que significam a construção do 

Estado ou a construção da Nação. Isto é relevante ao passo que as Operações de Paz, sobretudo 

aquelas da década de 1990 e início dos anos 2000, foram lançadas e operadas em contextos 

nacionais e em territoriais fortemente destruídos por conflitos armados, adquirindo 

características e responsabilidades mais robustas, complexas e abrangentes (Gomes, 2003). 

Entendeu-se, assim, a relação entre o estabelecimento da paz e o desenvolvimento. Portanto, no 

caso do peacebuilding, o que se observou, por meio de estudos de caso, foi que estas 

intervenções desempenharam ações para além da estabilização de determinado território – o 

que está relacionado à questão da Paz Positiva – como a criação de órgãos políticos locais, 

forças policiais locais e instituições (Durch; Holt; Earle; Shanahan, 2000).  

Formalmente, o marco que definiu esta classificação das características das Operações 

foi o relatório An Agenda for Peace (Uma Agenda para a Paz), de 1992, do ex-secretário geral 

da ONU Boutros-Ghali. No documento, Boutros-Ghali definiu os termos de “Diplomacia 

Preventiva”, “Manutenção da Paz”, “Peacemaking” e “Construção da Paz Pós-Conflitos” 

(Boutros-Ghali, 1992).  O relatório foi um documento bastante relevante para se pensar a paz 

sob a perspectiva da “Nova Ordem” que se estabelecia após a dissolução da União Soviética, 

pois foi a partir dele que se começou a estudar e a reformular estes conceitos, trazendo, ainda, 

a relevância da cooperação dos atores regionais nas estratégias da ONU.  

Juntamente das agendas lançadas pelo Secretário Geral, outro documento bastante 

relevante para a construção e evolução das Operações de Paz da ONU foi o Relatório Brahimi, 

chamado, também de Relatório do Painel das Operações de Paz da ONU. O documento foi 

lançado em agosto de 2000, pelo diplomata e funcionário da ONU Lakhdar Brahimi, sob a 

liderança do então secretário geral Kofi Annan. O principal objetivo do relatório foi sistematizar 

novamente os aprendizados e os erros cometidos em Operações de Paz anteriores, bem como a 

recomendação de mudanças e reformas para que a ONU pudesse melhorar as Operações e, 
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consequentemente, se tornar mais eficiente (Brahimi, 2000). Os pontos que mais merecem 

atenção no relatório são a questão da prevenção e da necessidade de se integrar os processos 

das Missões, com o reforço à institucionalização atrelada ao apoio e à criação de órgãos capazes 

de utilizar a força quando necessário, como aparatos policiais locais (Durch; Holt; Earle; 

Shanahan, 2000). O documento aponta as Operações no Kosovo e no Timor-Leste como 

exemplos de Operações integradas, onde houve a necessidade da combinação da força policial 

e de um sistema institucional de justiça.  

A partir da discussão sobre as Operações de Paz e sobre a concepção da paz na 

perspectiva da ONU, percebe-se uma relação bastante interessante entre as Operações de Paz 

mais complexas do pós Guerra Fria e o pensamento liberal da Paz Democrática. Ao passo que 

esta perspectiva defende a ascensão de instituições democráticas enquanto modelo de 

governança, as Operações de Paz em países como Angola, Namíbia, Camboja, Timor-Leste, 

entre outros, por exemplo, buscaram, cada uma a sua maneira, estabelecer formatos de 

governança pautados nestes princípios institucionais e democráticos, como uma prerrogativa 

para se construir e manter a paz. Um exemplo disso é a atenção dada às eleições em situações 

de conflitos civis, especialmente nas Operações de construção da paz. Para além de legitimar 

(sob a perspectiva discutida) uma autoridade para determinado país, as eleições, na visão 

“onusiana” representam o estabelecimento de uma ordem política, pautada numa decisão 

“democrática” (Reilly, 1998).  

Atualmente, os processos decisórios das Operações de Paz da ONU atravessam os 

escritórios do DPKO. Para além das Resoluções do Conselho de Segurança e da Assembleia 

Geral, as decisões perpassam pelos seis escritórios sob a égide do Escritório do Secretário Geral, 

sendo estes o Escritório de Suporte ao peacebuilding, o Escritório para Assuntos Militares, o 

Escritório para Segurança e Instituições, o Escritório para o Oriente Médio, Ásia e Pacífico, o 

Escritório para a África e o Escritório para as Américas, para a Ásia Central e para a Europa 

(UN, 2008). A estrutura destas decisões, portanto, são tomadas a partir de sub-representações 

para diversos temas, como consolidação da justiça e das instituições, gênero e proteção das 

mulheres, financiamento, estratégias de parceiras, entre outros.  

Destes escritórios, os processos decisórios com relação às Operações de Paz perpassam, 

necessariamente, pelos Escritórios de Suporte às Operações, de Estado de Direito e Instituições 

de Segurança e pela Divisão Política de Avaliação e Treinamento, que estão ligados ao 

Escritório de Assuntos Militares (UN, 2008). O primeiro Escritório ocupa-se da revisão e da 

assessoria com relação aos votos e ao processo decisório no âmbito do Conselho de Segurança, 

bem como da assessoria sobre o consenso das autoridades estatais e a proteção e reintegração 
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dos civis (UN, 2008). Além disso, este Escritório está ligado às ações de estabelecimento das 

instituições políticas e a maneira como as Operações de Paz podem atuar nesse sentido. O 

Escritório para Assuntos Militares ocupa-se, primordialmente, do envio de “capacetes azuis” 

aos territórios, formando uma divisão de análise sobre a performance das operações e do pessoal 

enviado (UN, 2008). O último Escritório, por fim, busca avaliar e supervisionar as ações das 

Operações de Paz, no sentido de verificar o cumprimento dos mandatos e dos princípios das 

operações (UN, 2008). É a divisão responsável, ainda, por manter e gerir parcerias com outros 

atores.  

Segundo o artigo 27 da Carta das Nações Unidas, o processo de decisão no Conselho de 

Segurança é feito a partir dos votos dos membros, que consideram em suas decisões 

documentos, resoluções e as declarações presidenciais ou dos representantes dos Estados (UN, 

1945). As decisões do órgão podem possuir caráter processual ou não, o que depende do caráter 

das votações do órgão. Nesse sentido, cada membro do Conselho de Segurança tem direito a 

um voto, sendo que os cinco membros permanentes possuem o poder de veto. As votações 

ocorrem de acordo com as temáticas discutidas e, no caso das Operações de Paz, não apenas as 

resoluções são decididas, mas também o envio de tropas e a contribuição de cada país e questões 

de financiamento (UN, 2008). Por meio da Resolução 1625 (2005), o Secretário Geral possui a 

função de coordenar e gerenciar as informações envolvendo conflitos regionais, sendo o 

Conselho de Segurança o órgão regulador das Operações de Paz a partir das informações 

fornecidas pelas outras equipes. Portanto, as decisões do órgão com relação a esta temática são 

baseadas nas informações obtidas por meio do próprio sistema ONU e de seus membros. Nesse 

sentido, partes terceiras podem ser acionadas para fornecer informações e auxiliar na tomada 

de decisões.  

 

2.3.1 As Operações de Paz da ONU no contexto de interdependência complexa  

 

As Missões de Paz da década de 1990, se inserem em um contexto no qual os conflitos 

se dão majoritariamente dentro de territórios, isto é, são conflitos civis, podendo envolver atores 

externos. Para a autora, os conflitos armados que contaram com a presença das Nações Unidas 

em Operações de Paz se deram a partir do envolvimento de diversas partes atuando em um 

território, normalmente disputando o poder sobre aquele espaço (Kaldor, 2007). O Estado, 

portanto, torna-se um ator desestabilizado, que não consegue garantir o funcionamento das 

instituições, bem como o funcionamento da vida cotidiana dos cidadãos, enquanto outros atores 

disputam o poder sobre o território (Kaldor, 2007). Além disso, desde a criação das Nações 
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Unidas e especialmente após a internacionalização da ideia de “Segurança Humana”, percebe-

se que a ONU e o Conselho de Segurança consideram graves violações à Direitos Humanos 

(decorrentes de conflitos, no caso) ameaças à segurança e à paz internacional. Dessa forma, 

percebe-se que a institucionalização colocou limites à questão da soberania total e 

inquestionável, especialmente após a Guerra Fria, sobretudo na questão da proteção dos 

indivíduos em situações de conflito, o que ficou conhecido como “Liberdade do Medo”, ou 

“Freedom from Fear” (Penny, 2018). É em função de todo este contexto de conflitos da década 

de 1990 que as Nações Unidas passaram a defender uma abordagem mais abrangentes na sua 

atuação em Operações de Paz, que levasse em consideração aspectos econômicos, políticos - 

institucionais e sociais (Paris, 2018). Operações como a Missão na Namíbia em 1989 e em 

Angola tentaram levar a cabo nos mandatos ações mais complexas, como a organização e 

condução de eleições, por exemplo, nesta “nova” onda de Operações.  

Durante a Guerra Fria, a concessão de mandatos para a realização de Missões de Paz foi 

reduzida. Em grande medida, isso aconteceu em função dos poderes soviético e norte-

americano do período, centrados na lógica da bipolaridade da Guerra Fria. Como ambos os 

países faziam parte do Conselho de Segurança, o que lhes conferia poder de veto, tornou-se 

muito complicado aprovar novos mandatos de Missões de Paz, considerando que muitos 

conflitos acabavam por se tornar espaços de garantia de interesses para alguma das potências 

do Sistema (Dayal; Howard, 2016), o que fazia com o que o Conselho de Segurança fosse um 

órgão bastante paralisado. Após o fim da Guerra Fria, entretanto, o UNSC emergiu enquanto o 

principal órgão na mediação e discussão acerca de conflitos armados civis (Einsiedel; Malone, 

2018).   

Segundo o histórico de Missões de Paz das Nações Unidas do DPKO, 74 operações de 

Paz foram realizadas desde 1948 até 2023. Apenas 17 operações foram realizadas desde 1948 

até 1991.4 Após 1991, 57 Missões foram levadas a cabo (Dpko, 2023). Atualmente, destas 57, 

existem 12 missões em curso, segundo o Departamento (Dpko, 2023). Percebe-se, portanto, 

_______________ 
4 Força de Emergência das Nações Unidas I (UNEF I, 1956); Grupo de Observação das Nações Unidas no Líbano 

(UNOGIL, 1958); Missão de Observação das Nações Unidas no Iémen (UNYOM, 1963); Força de Emergência 

das Nações Unidas II (UNEF II, 1973); Força de Segurança das Nações Unidas na Nova Guiné Ocidental (UNSF, 

1962); Força de Segurança das Nações Unidas na Nova Guiné Ocidental (UNSF, 1962); Operação das Nações 

Unidas no Congo (ONUC, 1963); Missão do Representante do Secretário - Geral na República Dominicana 

(DOMREP, 1966); Missão de Observação das Nações Unidas Índia - Paquistão (UNIPOM, 1966); Grupo de 

Assistência das Nações Unidas (UNTAG, 1989); Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola I 

(UNAVEM I, 1989); Missão de Bons Ofícios das Nações Unidas no Afeganistão e no Paquistão (UNGOMAP, 

1988); Grupo de Observadores Militares das Nações Unidas Irã - Iraque (UNIIMOG, 1988) Grupo de 

Observadores das Nações Unidas na América Central (ONUCA, 1989); Missão de Observação das Nações 

Unidas em El Salvador (ONUSAL, 1991); Missão Avançada das Nações Unidas no Camboja (UNAMIC, 1991); 

Missão de Observação das Nações Unidas Iraque - Kuwait (UNIKOM, 1991). 
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que o final da Guerra Fria foi essencial para que um número maior de operações de paz fosse 

lançado e aprovado pelo Conselho de Segurança.  

Segundo o DPKO, as Missões de Paz do pós-Guerra Fria mudaram dramaticamente, 

pois, além da intensificação da complexidade das Missões, que passaram a ser 

multidimensionais e a envolver diversos outros atores, a configuração dos conflitos também 

apresentou algumas mudanças (UN, 2023). Isso exigiu que a ONU adaptasse suas atividades 

para atender aos novos desafios que se apresentavam. O que antes eram apenas atividades de 

monitoramento de cessar-fogo entre Estados, passaram a ser ações de implementação de 

acordos, de construção de instituições, monitoramento de violações de Direitos Humanos, 

desarmamento e reintegração de combatentes (Nações Unidas, 2008). Neste ponto, é relevante 

mencionar que, em 1995, é lançado um documento de complementação à Agenda para Paz de 

1992, que ficou conhecido como o “Suplemento a uma Agenda para a Paz: documento de 

posição do Secretário-Geral por ocasião do 50º aniversário das Nações Unidas”. Após o 

genocídio em Ruanda e o fracasso da ONU em outros territórios, como a Somália, por exemplo, 

este documento serviu como uma revisão dos “erros” da ONU nas Operações de Paz, 

considerando os conceitos que haviam sido lançados em 1992. Além disso, este documento 

expressa o consenso da Comunidade Internacional em atrelar o desenvolvimento econômico à 

construção e à manutenção da paz, o que vai ao encontro da evolução das Missões de Paz 

durante as décadas de 1990 e 2000 (Secretário Geral, 1995). O documento, ainda, elenca 

algumas mudanças qualitativas e quantitativas observadas nas Operações de Paz da década de 

1990.  

Entende-se que, uma das mudanças mais relevantes, é a atenção ao caráter humanitário 

das intervenções, isto é, a proteção aos civis e a assistência humanitária enquanto parte da 

resolução do conflito e da estabilização. Entretanto, uma das dificuldades identificadas foi 

justamente a impossibilidade, em diversas situações, de intervir neste sentido, considerando que 

as partes envolvidas no conflito dificultavam as negociações neste sentido (Secretário Geral, 

1995). Neste contexto de maior complexidade, destaca-se, também, o papel e o maior 

envolvimento de outras Organizações de caráter transnacional (Paris, 2018), como a 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a União Africana (UA), a União Europeia 

(UE) e a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (ECOWAS). 

Esta separação é relativamente importante para se compreender como se deu o histórico 

das Missões de Paz e da própria ONU e suas políticas para esta atividade. Atualmente, as 

Missões de Paz contam com uma nova modalidade de intervenção humanitária, a chamada 

Responsibility to Protect, ou “Responsabilidade de Proteger” (R2P), que infere que as Nações 
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Unidas devem realizar intervenções em Estados nos quais constata-se a existência de genocídio, 

crimes contra a humanidade e crimes de limpeza étnica sendo cometidos (UN, 2005). De acordo 

com o documento do “World Summit Outcome Document”, de 2005, ficou estabelecido que 

cada Estado deveria ser responsável por garantir a segurança e os Direitos Humanos de sua 

população, sendo as Nações Unidas a Organização Responsável por intervir em determinado 

Estado quando este não fosse capaz de cumprir com estes deveres e/ou promovesse algum dos 

crimes citados anteriormente (UN, 2005). O R2P reacendeu o debate levantado por Nye e 

Keohane (2011) sobre soberania e intervenção, bem como o papel das Organizações na 

manutenção da paz, da cooperação e da segurança.  

Para Nye e Keohane (2011), a globalização configura-se como um fator relevante do 

pós-Guerra Fria, que tornará a interdependência entre os Estados ainda mais complexa e 

diversificada, além de contribuir para o nascimento destes novos atores. A integração de 

mercados, o desenvolvimento tecnológico e a rapidez dos meios de telecomunicações 

integraram e aprofundaram as relações dos Estados com outros atores nas RI (Nye; Keohane, 

2011). É nesse que a construção da paz, sob a perspectiva liberal, perpassa necessariamente 

pela construção de Estados democráticos, a partir desta perspectiva, que integrem os mercados 

globalizados e possuam instituições capazes de promover reformas econômicas e políticas neste 

contexto (Newman; Paris; Richmond, 2009). 

Assim como Keohane e Nye (2011) na teoria sobre a Interdependência Complexa, 

Kaldor (2007) também pontua o fenômeno da globalização como ponto chave para a 

compreensão dos diferentes contextos nos quais se deram os conflitos da década de 1990 e, 

consequentemente, as Missões de Paz deste período. Neste contexto, a globalização resultou 

em conflitos armados mais complexos em termos, sobretudo, de atores envolvidos, emprego da 

violência e formato no qual as disputas ocorriam, com a presença de diversas partes na disputa 

por poder (Kaldor, 2007). Dessa forma, as Missões de Paz, neste contexto “complexo”, 

possuíram a necessidade de se adaptar a estes desafios.  

Faz-se importante ressaltar que tanto antes quanto durante a Guerra Fria entendia-se que 

a violência e a “falta de paz”, no escopo das RI, adivinham apenas do Estado-Nação, numa 

lógica westphaliana de se pensar a política internacional (Newman; Paris; Richmond, 2009). 

Principalmente no período pós-Guerra Fria é que a comunidade internacional passa a perceber 

que outros atores não estatais poderiam ameaçar a estabilidade da paz global. Isso fica evidente 

com os episódios, já na década de 2000, do atentado às Torres Gêmeas, no 11 de setembro de 

2001 que teve uma repercussão imensa nos processos de interdependência geopolítica e 

econômica dos Estados e das Organizações. Além disso, a partir de outros acontecimentos e da 
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atuação da ONU em diversas situações, a Organização percebeu que este “novo” formato da 

violência e estes “novos” atores operavam numa lógica externa à institucionalização daquilo 

que “pode” e daquilo que “não pode” no escopo das regras de funcionamento do Sistema 

(Huéhenno, 2002). Era necessário, portanto, fazer mais do que simplesmente atividades de 

monitoramento de cessar-fogo. É a partir da noção do “State-Building”, portanto, que as 

Operações de Paz, sobretudo de peacebuilding, foram sendo discutidas, considerando a forma 

como os conflitos civis passaram a ser objetos das temáticas de cunho global, afetando os países 

vizinhos das regiões (internacionalização dos conflitos civis). A desestabilização de um país 

leva à instabilidade dos países vizinhos, considerando as crises humanitárias que geram fluxos 

massivos de refugiados, disseminação de doenças e envolvimento, muitas vezes, de atores 

regionais e internacionais (Paris, 2018).  

Outra ideia bastante relevante quando se pensa nas Operações de Paz na lógica da 

Interdependência e da Interdependência Complexa é a lógica de interligação e influência entre 

as diferentes operações de paz, isto é, a maneira como as Operações foram se desenvolvendo e 

“utilizando” análises e relatórios de outras situações para operarem e se desenvolverem (Diehl; 

Druckmann, 2018). Os resultados de “sucesso” ou “fracasso” das Operações, portanto, estão 

indiretamente ou diretamente ligados a outros processos e vão influenciar na concepção, 

condução e operacionalização de operações futuras (Dehl; Druckmann, 2018). Entendendo esta 

ideia de maneira mais abrangente, pode-se dizer que a interdependência na lógica da construção 

da paz e da ocorrência de conflitos está relacionada e é influenciada por processos dos mais 

variados temas, como questões econômicas, securitárias, ambientais e geopolíticas. 

 

2.3.2 A legitimidade de Operações de Paz da ONU e suas expectativas sob o ponto de 

vista institucionalista  

 

A discussão sobre a legitimidade das Missões de Paz, a partir da perspectiva 

institucionalista de Keohane (2012), passa, necessariamente, pela compreensão da legitimidade 

da atuação das Organizações Internacionais, com foco nas Nações Unidas. Neste sentido, sob 

o ponto de vista da interdependência e do Institucionalismo Neoliberal, faz-se relevante a 

discussão sobre a legitimidade das Organizações em si, num debate que Keohane e Nye (2011), 

tratam sobre o chamado globalismo e a soberania dos Estados, contrapondo estas duas ideias. 

Por outro lado, há a preocupação em entender a razão pelas quais as Organizações 

Internacionais lançam agendas e regulam as ações dos Estados, entendendo e complementando 
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a teoria institucionalista, por meio da noção da burocratização da política internacional (Barnett; 

Finnemore, 2004).  

Para os teóricos do Institucionalismo, a legitimidade e as expectativas positivas com 

relação às atividades das Organizações Internacionais consistem justamente na função de 

facilitar o fluxo de informações entre os Estados e a negociação, gerando transparência nos 

processos de tomada de decisão (Keohane; Martin, 1995). Este processo seria facilitado por 

aquilo que os teóricos entendem pela globalização, que contribuiria para integrar os processos 

e dar mais espaço à atuação das Organizações. Dessa forma, no espaço das Organizações, tanto 

a estas quanto os Estados conseguiriam monitorar o comportamento de outros atores.  

Para esta corrente teórica, as Organizações possuem o importante papel de trazer mais 

confiança às relações entre os atores do Sistema, pois as expectativas são de que estes espaços 

consigam facilitar o diálogo e a cooperação. As perspectivas teóricas de “resolução de 

problemas” (problem solving), não estão preocupadas em entender como as instituições foram 

criadas (componente importante para a teoria crítica, por exemplo), mas sim em compreender 

para que existem e como interagem na resposta aos desafios das RI (Bellamy; Willians, 2005). 

Portanto, é como se já houvesse uma legitimação da sua atuação pelo simples fato de que estas 

formações existem na Ordem vigente.  

Ainda na questão das perspectivas teóricas, faz-se relevante conceituar e contextualizar 

a lógica por meio da qual são compreendidas estas expectativas. Richmond (2019) discutiu 

sobre os mais variados formatos de intervenção considerando a sua inserção na lógica da 

hegemonia ocidental. Considerando esta concepção, é esperado, pelos atores desta estrutura, 

que as Operações de Paz das Nações Unidas assumam um papel de liderança na mitigação de 

conflitos e da violência, com o objetivo de “colocar” aqueles Estados considerados “hostis” e 

“instáveis” na alçada dos valores e da hegemonia neoliberal (Pugh, 2013).  

As Organizações Internacionais possuem certa liderança em diversas questões postas 

pelas problemáticas globais, principalmente aquelas do Pós Guerra Fria, como o Meio 

Ambiente, o comércio e as finanças, Migrações, Ajuda Humanitária e Direitos Humanos. Estas 

questões, principalmente as que dizem respeito a violações e respeito aos Direitos Humanos, 

são consideradas, pelos teóricos liberais, como temáticas que ultrapassam a política doméstica 

dos Estados, isto é, são consideradas “universais”. Nestas questões, principalmente, há a 

institucionalização da atuação dos Estados que, por sua vez, conferem legitimidade e autoridade 

às Organizações para que estas atuem (Barnett; Finnemore, 2007).   

Nos estudos das Ciências Sociais, as burocracias são autoridades no seu próprio direito 

e as Organizações Internacionais burocratizam as agendas internacionais, tornando-se 
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autoridades, assim como os Estados (Barnett; Finnemore, 2004). A questão é entender a 

maneira como elas se relacionam com os entes estatais, bem como se as suas políticas e 

preferências necessariamente refletem os interesses dos Estados. Nesse sentido, a legitimidade 

acontece quando esta é concedida por outros entes que atuam constantemente em relação às 

Organizações. Ou seja, os Estados conferem às Organizações Internacionais legitimidade e 

autoridade para que estas atuem em diferentes temáticas da ordem internacional. As Missões 

de Paz, assim, configuram um exemplo no qual a autoridade das Nações Unidas se expressa por 

meio da burocratização de problemas relativos à conflitos e da promoção de espaços nos quais 

é possível que inúmeros atores possam discutir a necessidade e a legitimidade de se realizar 

intervenções (Thakur, 2018).  

Do ponto de vista liberal nas RI, as Organizações Internacionais são as responsáveis por 

regular, em certa medida, o Sistema Internacional e o comportamento dos Estados, numa 

tentativa de reduzir o Estado de anarquia do Sistema (White, 2017). Além disso, as instituições, 

para esta corrente teórica, são as responsáveis por criar normas e padrões de funcionamento 

necessários para o estabelecimento da ordem, da paz, da promoção de Direitos Humanos e da 

democracia liberal. Nesse sentido, White (2017) entende que as Missões de Paz das Nações 

Unidas são a materialização daquilo que a ONU se propôs a fazer na sua criação, que era manter 

a paz e a segurança. É válido ressaltar, entretanto, que as Operações de Paz ou as intervenções 

humanitárias, de maneira geral, carregam consigo uma faceta “paradoxal” (Thakur, 2018), pois, 

na tentativa de se garantir estabilização, paz e proteção de civis, estes mecanismos recorrem, 

em alguns casos, ao uso da força. É por isso que a questão da legalidade e da autoridade das 

atividades realizadas pela ONU faz-se muito relevante para a compreensão destas atividades, 

que são extremamente complexas. Alguns teóricos, como White (2017), recorrem ao Direito 

Internacional para explicar como se dá a legitimidade e legalidade das Missões de Paz da ONU, 

considerando que a jurisdição internacional seria o respaldo jurídico que confere autoridade às 

Nações Unidas. Apoiado na ideia de “Comunidade Internacional”, o Direito seria o elemento 

jurídico responsável por materializar esse sistema de normas (White, 2017). Segundo White 

(2017, p.47, tradução própria):  

 

[...] enquanto a manutenção da paz em seu disfarce tradicional de não imposição está 

dentro da competência de uma série de atores de segurança, a ONU tem sido o ator 

principal e estabeleceu os padrões e princípios da manutenção da paz, que por meio 

de constante interação e uso se tornaram leis institucionais habituais.  
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A partir da sua análise, White (2017) concluiu que a questão da legalidade e da 

legitimidade das Missões de Paz da ONU foi entendida, ao longo do funcionamento destas 

atividades, a partir de duas noções. A primeira seria a questão prática, isto é, aquilo que foi 

realizado pela ONU e pela Comunidade Internacional em experiências anteriores. A segunda, 

por sua vez, seria a “doutrina” jurídica, que passou a ser amplamente utilizada, embasada nos 

princípios de parcialidade, legítima defesa e consentimento. A leitura de White (2017), 

portanto, concentra-se primordialmente na análise objetiva de como se dá a concessão dos 

mandatos, no âmbito das Nações Unidas em si.  

Para além da questão jurídica, a legitimidade das Missões de Paz pode ser entendida por 

meio do consenso político e da autoridade moral do agente que realiza determinada missão 

(Wiharta, 2008). A questão do consenso faz-se muito relevante, tanto paras Nações Unidas e 

para o Departamento de Operações de Paz. Nestes casos, o consenso político refere-se ao 

consenso da comunidade internacional sobre a legalidade da operação (Wiharta, 2008) e ao 

consentimento das partes envolvidas e das autoridades locais sobre a permissão de atuação das 

Nações Unidas (Dpko, 2023). Na prática, a comunidade internacional seria “representada” pela 

Assembleia Geral e pelo Conselho de Segurança. Já a autoridade moral, refere-se à conduta em 

campo dos profissionais enviados para determinada missão, bem como as atividades que foram 

desenvolvidas (Wiharta, 2008).  

Em Operações de Paz foi observado um comportamento inadequado de funcionários, 

especialmente militares, em função de diversos casos de assédio e abuso sexual durante a 

execução dos mandatos. Estes casos culminaram na aprovação da Resolução 1325 de 2000 do 

Conselho de Segurança, que é a Agenda de Mulheres, Paz e Segurança, documento que visou 

levantar medidas de combate à violência sexual em Operações de Paz (UN, 2000). Portanto, 

questões como a falta de crédito nos peacekeepers, nos funcionários civis e na ONU, como um 

todo, ou até mesmo a prevalência de comportamentos inadequados dos “capacetes azuis”, como 

abuso sexual, corrupção, negligência perante determinada situação e a falta de compromisso 

com os princípios estabelecidos no mandato, como o respeito à cultura local e com a promoção 

dos Direitos Humanos, podem vir a colocar em questionamento a legitimidade de determinada 

missão (Wiharta, 2008).   

Diferentemente de Dayal e Howard (2016), que dão mais atenção ao consenso entre as 

partes envolvidas no conflito armado dentro de determinado território a fim de compreender a 

questão da legitimidade, Wiharta (2008) e White (2017) apontam em maior medida para a 

comunidade internacional, para o Sistema de Estados, para o Direito Internacional e para o 

governo do país que receberá a operação para conceder legalidade à operação, centrando-se na 
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questão da legalidade das missões, perante às normas estabelecidas na ONU. Segundo Wiharta 

(2008), a legalidade seria o fator mais relevante para se compreender a legitimidade. 

Para além das questões do mandato e da jurisdição acerca do papel da ONU enquanto 

agente da Segurança e da Paz Internacionais, a questão da legitimidade das Operações de Paz 

atravessa os debates sobre a dicotomia entre intervenção e soberania, mencionada 

anteriormente. As operações de paz não deixam de ser intervenções (decididas em grande peso 

por grandes potências do Sistema) denominadas de “top-down”, isto é, vindas de “cima” para 

“baixo”. Portanto, a academia se preocupou em trazer a questão da legitimidade através da 

percepção dos países, especialmente os países em desenvolvimento, que são aqueles que 

geralmente sofrem intervenções da ONU e de outras organizações. Isso é relevante para a 

discussão posterior nos dois casos que serão analisados, considerando a compreensão de como 

ocorreu a construção da legitimidade da ONU em ambos os territórios.  

Os países em desenvolvimento, como os países do continente africano, por exemplo, 

buscaram reiterar e trabalhar ao máximo a defesa de sua soberania e da não-intervenção na 

arena internacional. Nesse sentido, a legitimidade das intervenções da ONU acaba por ser 

questionada, considerando que a própria organização (Dallmeyer, 1995), em sua carta, infere 

que a soberania dos Estados deve ser respeitada. Além disso, as intervenções, de maneira geral, 

carregam uma conotação negativa no Sul Global, considerando a herança de subordinação 

destes países na Guerra Fria, as intervenções das potências do período (Dallmeyer, 1995) e o 

fracasso de algumas delas, como foram os casos de Ruanda e Somália, por exemplo.  

No caso específico do Conselho de Segurança e da Assembleia Geral, por onde passam 

as decisões sobre as Operações de Paz, outro fator que acaba por minar a legitimidade da ONU 

enquanto Organização capaz de realizar uma intervenção, é a configuração do Conselho de 

Segurança e a falta de reformas do órgão, no sentido de permitir uma participação mais 

“democrática” (Dallmeyer, 1995), de países do Sul Global, especialmente. A questão do poder 

de veto, portanto, é um dos fatores que põe em questionamento a legitimidade da ONU em 

realizar intervenções. Isso levanta discussões sobre como os membros do Conselho de 

Segurança entendem determinada situação de conflito, o que vai repercutir na decisão e na 

operacionalização de determinada Operação, contribuindo, ou não, para a sua legitimidade.  
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2.4 EXPECTATIVAS SOBRE AS OPERAÇÕES DE PAZ DA ONU 

COMPREENDENDO O SUCESSO E O FRACASSO 

 

A discussão sobre o papel das Organizações Internacionais, das Nações Unidas e, 

especificamente sobre as Missões de Paz da ONU é feita por diversos autores que procuram 

teorizar e criar ferramentais para situar e avaliar as Missões de Paz no debate acadêmico. Dessa 

forma, pesquisadores buscam instrumentalizar as suas pesquisas por meio de estudos de caso, 

utilizando a bibliografia para aplicar conceitos às suas análises. Nesse sentido, a definição, bem 

como o estabelecimento de parâmetros e classificações são essenciais para se compreender 

tanto o funcionamento de determinado mandato das Missões de Paz da ONU quanto a função 

e o grau de efetividade das Nações Unidas nestas atividades. Esta parte do capítulo, portanto, 

propõe uma discussão teórica e metodológica com o objetivo de traçar critérios para se 

compreender o sucesso ou o fracasso de Missões de Paz, por meio da revisão bibliográfica e 

metodológica e da definição dos critérios mais relevantes e determinantes para o 

desenvolvimento da pesquisa.  

Para Diehl e Druckman (2015), avaliar e definir quais são os critérios de sucesso e 

fracasso de Missões de Paz das Nações Unidas é uma tarefa bastante desafiadora, ao passo que 

ela acompanha a avaliação e os estudos sobre a efetividade das Nações Unidas e das 

Organizações Internacionais em si. Entretanto, esta análise faz-se extremamente relevante para 

o estudo de casos, bem como para problematizar questões recorrentes nos estudos de 

Organizações Internacionais e de Paz e Segurança. Diehl e Druckman (2015) colocam uma 

questão central nesse sentido: a partir de “onde” se pensa o sucesso das Organizações 

Internacionais e, consequentemente, das Missões de Paz? Conforme os autores, a partir dos 

ideais criados na Comunidade Internacional, o sucesso das Missões de Paz das Nações Unidas 

seria entendido a partir do encerramento e prevenção de conflitos, bem como a proteção de 

Direitos Humanos (Diehl; Druckman, 2017). Além disso, a avaliação de Operações de Paz 

requer um trabalho bastante extenso, se consideradas as diversas facetas e atividades que um 

mandato pode apresentar. Uma operação, em determinado aspecto, pode ser considerada uma 

operação de sucesso, porém, se levado em consideração outro fator, esta mesma operação pode 

ser considerada fracassada (Bratt, 2007). É por isso que, embora estes conceitos apresentem 

uma série de contradições e ambiguidades, o seu estudo é crucial para se ter algum parâmetro 

de avaliação, ainda que este possa ser discutido e problematizado. Entretanto, é importante 

questionar e pôr em debate aquilo que se espera da ONU enquanto Organização, isto é, o que 

os estudiosos e os Estados em si esperam que a Organização vá realizar e que tipos de problemas 
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irá solucionar. A questão de disponibilidade de recursos, atrelada à demanda recebida pela 

Organização, é essencial para se compreender aquilo que se espera das Organizações 

Internacionais no geral.  Nesse sentido, é relevante atentar para o fato de que, sem o 

financiamento dos Estados, especialmente, as chances de funcionamento das ações da ONU são 

minimizadas. É necessário, assim, pensar não apenas nas dificuldades impostas por conflitos 

armados (como será abordado nos capítulos seguintes), mas também nos desafios do próprio 

funcionamento da ONU (Stedmann, 2018) e nos interesses dos Estados que participam desta 

arena. Além disso, é necessário diferenciar duas ideias bastante relevantes quando se estuda 

Operações de Paz (ou intervenções) em conflitos armados, que são as noções de “resolução” de 

determinado conflito e de “gerência” dele, termo que, em inglês, seria “to manage”. Esta 

diferenciação é relevante para que se atente, novamente, às expectativas quanto aquilo que as 

Organizações são capazes de realizar, para que não se pense a ONU, especificamente, de 

maneira idealizada (Richmond, 2007). Nesse sentido, os estudos sobre Operações de Paz devem 

levar fortemente em consideração o contexto no qual as operações analisadas (se houver) se 

deram, pois, cada situação de conflito é única em sua conjuntura, por mais que, diversas vezes, 

possuam aspectos bastante semelhantes entre si (Huéhenno, 2002). Ao perceber isso, a ONU 

entendeu, sobretudo por meio dos conflitos da década de 1990 e 2000, que não é possível criar 

uma “receita” para todos os casos em que atua, haja visto que cada um tem suas 

particularidades. Esta ideia está diretamente relacionada com a construção das avaliações das 

Operações, que devem atentar para as origens dos conflitos e para as suas especificidades.  

Esta oposição de ideias também se faz necessária para se discutir conceitos de sucesso 

e fracasso, partindo de pressupostos reais quanto às capacidades da ONU em determinado local 

e operação. Dessa forma, é relevante a compreensão de que os processos de paz se mostraram, 

especialmente após o fim da Guerra Fria, processos extremamente complexos e integrados, 

onde a ideia de “construção” do Estado, guiado pela democracia e pelas instituições (aos moldes 

liberais) foi bastante visada e legitimada dentro do espaço das Nações Unidas, e por teorias 

como a do Institucionalismo Neoliberal (Richmond, 2007). Isso explica, em parte, a maneira 

como as Missões de Paz da ONU foram apresentando um caráter mais complexo ao longo do 

tempo, com múltiplas atuações da Organização em um território, seguindo a linha de prevenção 

e construção de uma institucionalização pós-conflito que conseguisse evitar uma nova eclosão 

de ataques. Casos como o do Kosovo, de Guiné e do Timor-Leste (a ser discutido) ilustram 

estes paradigmas. Nesse sentido, o histórico e a separação das “fases” ou gerações de Operações 

de Paz da ONU também se fazem relevantes para se compreender metodologicamente o que se 
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entende por “fracasso” e “sucesso”, considerando o quais foram as tradições de peacekeeping 

e peacebuilding (Fortna; Howard, 2008).  

De maneira geral, diversos autores partiram do princípio de que o sucesso e o fracasso 

estão relacionados a dois fatores. O primeiro deles é a limitação do conflito, isto é, evitar que o 

conflito violento e generalizado seja retomado (Diehl; Druckman, 2017). O segundo é a 

resolução do conflito, isto é, a contribuição para que as partes envolvidas consigam chegar a 

algum acordo, apesar de suas diferenças (Diehl, 2014). Além disso, outro fator que vem sendo 

levado em consideração e o aliviamento do sofrimento humano, isto é, se a ONU foi efetiva na 

questão humanitária (Pushkina, 2020). Porém, pode-se compreender, também, o sucesso ou o 

fracasso das Operações de Paz sob outros aspectos, como o consenso ou a falta deste entre as 

partes locais envolvidas em determinado conflito, bem como de outros atores ligados, porém 

de maneira indireta, à Missão ou à situação posta (Diehl; Druckman, 2017). Neste ponto, 

destaca-se a importância dos interesses de cada ator, ressaltando os interesses dos membros do 

Conselho de Segurança e das partes locais. Além disso, faz-se relevante atentar para o 

cumprimento dos objetivos a curto e a longo prazo, bem como os processos posteriores que 

podem ter sido resultado das ações da ONU em determinado território, ou até a falta destes 

resultados e o significado destes desfechos; o terceiro são os parâmetros comparativos de 

sucesso e fracasso, isto é, a obtenção de sucesso ou fracasso em relação a qual outro objeto ou, 

em outras palavras, a maneira como está situada determinada análise; e o quarto refere-se aos 

diferentes tipos de Missões de Paz, considerando esta variedade no escopo das Nações Unidas 

(Diehl; Druckman, 2017).  

A fim de analisar os critérios de sucesso e fracasso de Missões de Paz da ONU, Pushkina 

(2006) parte do princípio de que a definição de sucesso deve partir de duas visões principais, 

que se relacionam com o segundo aspecto elencado por Diehl e Druckman (2017). A primeira, 

mais objetiva, relaciona-se com o cumprimento do mandato de determinada missão, isto é, com 

aquilo que a ONU se propôs a realizar ou cumprir. A segunda infere uma noção mais 

abrangente, ou seja, se a ONU, por meio da Missão, conseguiu não apenas cessar o conflito, 

mas também promover e construir a paz no sentido amplo de “construção” da paz, ou 

peacebuilding (Chinkin; Kaldor, 2017) que, para a autora, está relacionado à segurança 

internacional e, também, dos indivíduos (Pushkina, 2006). Nesse sentido, a Missão de Paz deve 

criar um ambiente pacífico, para que novos conflitos e hostilidades não surjam novamente 

naquele local. As conclusões da autora se relacionam com o estudo de Adebajo (2023) sobre se 

é possível determinar o sucesso e o fracasso de missões de paz das Nações Unidas, justamente 

por estes serem termos muito subjetivos e pelo fato de as Missões ocorrerem em circunstâncias 
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muito diversas. Para o autor, é possível, desde que sejam observados fatores internos, regionais 

e internacionais que podem afetar determinada situação. Portanto, Adebajo (2023) entende que, 

por exemplo, não é possível traçar esta delimitação sem compreender o papel tanto das Nações 

Unidas enquanto organização internacional, quanto das grandes potências, que compõem o 

Conselho de Segurança.  

De maneira geral, o sucesso e o fracasso de determinada operação de paz da ONU estão 

diretamente relacionados ao cumprimento das funções e do funcionamento da Missão em 

campo; ao consentimento entre as partes no cessar-fogo; ao consentimento destas partes em 

colaborar com a missão e com a solução pacífica de conflitos; à utilização de uma diplomacia 

eficiente durante o mandato; e, ao apoio externo dos grupos armados. Nesse sentido, muito se 

discute a maneira como a questão da legitimidade está relacionada ao sucesso ou ao fracasso 

de determinada operação, considerando que as decisões das Operações de Paz, embora passem 

também pela Assembleia Geral, onde cada Estado tem um voto, estão extremamente 

distanciadas das populações locais e, muitas vezes, das autoridades dos países onde os mandatos 

se estabelecerão (Durch, 1995). Dessa forma, as chances de sucesso da ONU em Operações de 

Paz e nas suas atividades, no geral, são bastante limitadas pelo “jogo” de interesses externos e 

pela própria forma como a ONU se estrutura, considerando os seus fundadores e maiores 

financiadores (Durch, 1995). 

Adebajo (2023) apresenta um critério bastante claro de determinação de sucesso de uma 

Missão de Paz da ONU. Como metodologia, ele parte da análise do modo como foram 

realizadas as Missões de Paz de cada geração elencada por ele. Para o autor, o sucesso é atingido 

quando a Missão de Paz é capaz de estabilizar o Estado, em termos de violência e conflito 

armado, por uma década ou mais (Adebajo, 2023), fator que está dentre os critérios de Pushkina 

(2006). Além disso, Adebajo (2023), assim como Pushkina (2006), pontua o critério da 

implementação das atividades e sua eficácia no mandato, bem como a participação e o apoio de 

atores regionais. Na sequência o autor ressalta a importância da análise dos interesses dos 

Estados com assento permanente no Conselho de Segurança, as chamadas “grandes potências” 

do Sistema (Adebajo, 2023).  

No caso de autoras como Howard (2007), é a partir de estudos de casos como estes 

apresentados acima que diversos pesquisadores da temática constroem modelos para avaliar o 

sucesso da presença das Nações Unidas nestes territórios. Para Howard (2007), torna-se 

bastante difícil definir parâmetros para mensurar o sucesso e o fracasso de Missões de Paz, pois 

cada caso possui objetivos distintos e circunstâncias diversas. Para a autora, esta definição 

requer a combinação de fatores internos (com relação ao conflito estabelecido) e externos, que 
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possuem influência nos primeiros. Além disso, discute-se se as Missões de Paz devem ir além 

de seus objetivos pré-estabelecidos e tentar controlar eventos que não são facilmente ou não 

podem ser controlados. Nesse sentido, diversos autores estabeleceram níveis para o sucesso, 

que podem variar entre níveis altos ou baixos, no sentido de que a Missão se atenha ao que fora 

proposto. Com base em outros pensadores, Howard (2007), criou, assim, o próprio modelo de 

análise que compreende dois parâmetros gerais de avaliação, por ela elencados, para medir o 

sucesso ou o fracasso de Missões de Paz. Para a autora, o sucesso é entendido, de maneira geral, 

a partir do que foi acordado na resolução (Howard, 2007).  

Embora autoras como Howard (2007) possuam uma visão pessimista com relação às 

expectativas das missões de paz, a autora realizou uma extensa construção de modelos teóricos 

para se avaliar as Missões de Paz. Howard (2007) faz a análise destas operações a partir dos 

casos de sucesso, construindo o seu próprio modelo de análise para mensurar o sucesso e o 

fracasso de Missões de Paz, modelo que será útil para a discussão deste trabalho, no que tange 

à sua metodologia. O primeiro método de avaliação dela é a análise da implementação do 

mandato de acordo com as atividades desenvolvidas em campo. Assim, a autora faz a avaliação 

da respectiva resolução do Conselho de Segurança, comparando-a com a operação em território 

e o cumprimento das atividades. O segundo método de avaliação é a definição de padrões a 

serem atingidos/estudados que possam vir a indicar o sucesso ou o fracasso de determinada 

missão. Em seu modelo, Howard (2007) define os seguintes fatores que podem levar ao sucesso 

ou ao fracasso das Missões de Paz, a depender de seu funcionamento: dificuldades conjunturais, 

isto é, as características do conflito e o consenso das partes envolvidas; questões 

organizacionais dos agentes em território; e os interesses do Conselho de Segurança (Howard, 

2007). Nesse sentido, a questão do cumprimento do mandato é bastante discutida. Entretanto, 

é um fator que deve ser questionado e estudado de maneira mais abrangente. De maneira geral, 

estas definições de sucesso e fracasso se mostram, por vezes, bastante relativas e paradoxais, a 

depender dos critérios utilizados para classificar determinada operação, o que é, de certa forma, 

uma limitação quando se decide realizar este debate. A atuação da ONU no Congo, por 

exemplo, é bastante discutida nesse sentido. A primeira operação da ONU no território, ainda 

na década de 1960, cumpriu com os objetivos do mandato, porém contando com um custo 

financeiro e político altíssimos para a Organização.  

Para Adebajo e Landsberg (2000), os fatores de avaliação do sucesso das Missões de 

Paz, embora diferentes dos de Howard (2007), se relacionam com aqueles elencados pela 

autora. Na visão dos autores, tais fatores seriam o acordo político entre as partes e o seu 

desarmamento; a ausência de outros conflitos, como aqueles travados por questões econômicas; 
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a cooperação de atores regionais; o cessar do financiamento externo a grupos armados; e a 

participação de lideranças (Adebajo; Landsberg, 2000). Neste trabalho, adota-se como 

parâmetro de sucesso a prerrogativa de que a Missão de Paz, sob o mandato da ONU, foi 

relevante ou não para a construção de consenso entre as partes envolvidas no conflito, 

garantindo um ambiente estável e pacífico. Leva-se em consideração, ainda, os impactos na 

consolidação das instituições e na proteção de civis, bem como a influência da atuação da ONU 

em algum grau de desenvolvimento posterior daquele território. Faz-se importante atentar, neste 

ponto, para a questão da estabilidade dos territórios e do engajamento das partes envolvidas em 

determinado conflito. Para além de uma ação isolada de determinada intervenção que pode vir 

a gerar estabilidade, o que se observou em diversos casos ao longo dos estudos sobre Operações 

de Paz foi que a estabilidade é entendida, também, através de ações contínuas da ONU em 

determinados territórios para que estes permaneçam estáveis (Richmond, 2007). Portanto, a 

manutenção da paz está relacionada fortemente à combinação do peacekeeping com o 

peacebuilding em ações multidimensionais e sustentáveis. O engajamento das lideranças 

também é relevante ao passo que é um fator determinante para a existência de cooperação, tanto 

a nível local, quanto a nível regional. Em Operações como a Força Interina das Nações Unidas 

no Líbano (UNIFIL), por exemplo, o mandato praticamente não pôde ser executado em função, 

dentre outros fatores, da falta de cooperação entre todos os atores envolvidos no conflito 

(Goulding, 1993). É nesse sentido que os mecanismos de resolução pacífica de disputas podem 

ser entendidos. O consenso, dessa forma, é extremamente relevante e está diretamente 

relacionado às dificuldades da atuação de atores internacionais, sendo um dos fatores de 

legitimidade do lançamento de determinada operação (UN, 2023). No caso da atuação da ONU, 

o consenso entre as partes está relacionado com o uso da força militar por parte da Organização, 

que deve ser usado, por exemplo, na defesa do mandato (UN, 2023). No caso da existência do 

mandato, o consenso é apontado como um dos fatores de legitimidade da atuação da ONU. 

Nesse sentido e partindo das proposições de Diehl (1993) sobre a resolução do conflito, a 

capacidade do mandato de criar condições para que as partes possam chegar a um acordo, é 

bastante relevante. A existência do mandato em si pressupõe um cálculo dos atores sobre os 

custos da continuidade do conflito e os custos de engajamento para a paz (Van der Lijn, 2023).  

Ainda sobre a questão da estabilidade e da reconstrução pós-conflito, muito se discute 

sobre a questão da prevenção, aspecto que os ex-secretários gerais da ONU Boutros-Ghali e 

Kofi Annan haviam apontado. A prevenção da retomada de conflitos é uma atividade bastante 

complexa, porém extremamente relevante para a construção da paz de maneira sustentável 

(Schnabel, 2013). Nesse sentido, o ato de prevenir um conflito tem se mostrado mais presente 
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em situações de pós-conflito do que antes da existência propriamente das disputas violentas, 

isto é, a atuação da ONU nesse sentido se deu majoritariamente quando outras tentativas prévias 

de estabilização já foram realizadas durante o conflito (Schnabel, 2013). Dessa forma, uma das 

grandes questões relacionadas à instabilidade é a maneira como as autoridades locais (em 

disputa) vão mantê-la uma vez que os agentes internacionais deixam os territórios. Neste ponto, 

a questão da resolução do conflito e não apenas o cessar das hostilidades se faz bastante 

importante. 

Outra questão relevante quando se pensa a atuação da ONU em conflitos civis é 

justamente o caráter internacional destes conflitos, previamente discutido. A questão da 

cooperação externa (ou a falta desta), portanto, é um fator relevante na avaliação de Operações 

de Paz (Van der Linj, 2023). Durante a Guerra Fria, os conflitos locais se internacionalizavam 

em função da distribuição geopolítica da época, alimentada muito em função do apoio das 

potências estrangeiras a grupos armados locais. No período posterior à guerra fria, portanto, se 

fez necessário atentar para a maneira como os atores regionais e internacionais se engajaram na 

resolução de conflitos, considerando que muitos deles participaram direta ou indiretamente dos 

conflitos, inclusive liderando ou participando de Operações de Paz. Esta discussão é relevante, 

ainda, no âmbito dos interesses e engajamento do Conselho de Segurança e da Comunidade 

Internacional, considerando que os interesses de atores externos que fazem parte do órgão 

podem influenciar a determinação de algum mandato.  

A discussão sobre como está organizado atualmente o Conselho de Segurança também 

levanta questionamentos sobre o sucesso ou o fracasso das Operações da ONU e a forma como 

este órgão lida com as tomadas de decisão. Como mencionado anteriormente, os países em 

desenvolvimento, diversas vezes, não se sentem representados pelo órgão, o que dificulta 

bastante a manutenção de um ideal democrático e coletivo na maneira como as Operações são 

concebidas e operacionalizadas, considerando a colaboração de todos os membros para que as 

ações do mandato funcionem (Jett, 2001). Esta questão recai, também, sobre a alocação de 

recursos que, como mencionado, fica majoritariamente a cargo dos Estados Unidos, que são os 

maiores financiadores. Para Jett (2001), pensar em como melhorar as Operações de Paz requer, 

necessariamente, revisar as contribuições dos membros da Organização.  

No caso deste trabalho, as avaliações de Diehl e Druckman (2017), bem como de 

Pushkina (2016), Adebajo (2023), Adebajo e Landsberg (2007) e Howard (2007) são válidas, 

ao passo que o sucesso e o fracasso serão avaliados do ponto de vista teórico, a partir da revisão 

bibliográfica, do método hipotético-dedutivo e da aplicação destes conceitos discutidos. Por 

outro lado, faz-se relevante uma avaliação mais profunda, que busque discutir, no capítulo da 
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conclusão, alguns desfechos em longo prazo dos casos analisados no estudo para futuras 

pesquisas. Dessa forma, este trabalho utiliza como principais parâmetros de sucesso e fracasso 

aqueles critérios mais observados durante a revisão da bibliografia, sendo estes os interesses e 

a atuação do Conselho de Segurança; o cumprimento do mandato; o engajamento das partes 

envolvidas nos conflitos; a estabilidade dos países (em termos de conflitos armados) e o apoio 

aos beligerantes de atores regionais e internacionais.   

Conforme Dayal e Howard (2016), a definição do que seriam as Missões de Paz está 

ligada àquilo que é decidido no mandato do Conselho de Segurança, incluindo outras diversas 

atividades que podem ser desenvolvidas em campo. Neste trabalho, para além das definições 

acima, as Missões de Paz são entendidas como parte da institucionalização e da burocratização 

da paz e da segurança no Sistema Internacional. Neste estudo, o sucesso e o fracasso serão 

analisados com relação a uma perspectiva institucionalista, que parte das expectativas das 

Missões de Paz da ONU as teorias do Institucionalismo Neoliberal de RI. Esta corrente teórica 

pressupõe o funcionamento das instituições e de suas atividades na integração dos atores ao 

sistema interdependente, por meio da construção da paz e da democracia aos moldes liberais de 

cooperação, proteção dos Direitos Humanos e segurança. 
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3 A ATUAÇÃO DA ONU EM ANGOLA: CONFLITO E A (NÃO) MANUTENÇÃO 

DA PAZ 

 

Como discutido no capítulo anterior, a presença das Nações Unidas, por meio de 

Missões de Manutenção ou Construção da Paz, se deu de maneira distinta a depender da 

conjuntura e das condições históricas observadas em cada “geração” das Operações de Paz, 

desde a sua criação. Ainda, ressalta-se as diferentes Missões de Paz que foram implementadas 

em territórios distintos, bem como o papel das grandes potências, especialmente no período da 

Guerra Fria, com a suas participações no Conselho de Segurança das Nações Unidas. É nítido, 

a partir desta discussão e da busca realizada na plataforma do Departamento das Nações Unidas 

para Missões de Paz, que o continente africano contou com muitos Operações sob o mandato 

da ONU, principalmente a partir da década de 1990.  

Os conflitos armados civis no continente africano - e em outras regiões do mundo - 

inserem-se, neste trabalho, principalmente na perspectiva de Kaldor (2007) sobre as 

características daquilo que a autora chama de “Novas Guerras”. As características analisadas e 

identificadas pela autora são úteis para a compreensão de como se dão estes conflitos e suas 

dinâmicas, bem como a sua internacionalização. Neste ponto, e sob a ótica teórica deste 

trabalho, a teoria da Interdependência Complexa, de Nye e Keohane (2011), contribui para 

contextualizar aspectos relevantes, como o desenvolvimento, a cooperação e o uso da força.  

Diversas pesquisas, como a de Berman e Sams (2000) e Herbst (2000), concentraram-

se em analisar as particularidades do continente africano, tanto no que diz respeito aos conflitos 

armados destes territórios, quanto nos processos de construção e manutenção da paz que se 

deram nestes países, a fim de compreender se de fato existem particularidades que possam levar 

ao sucesso ou fracasso da política da ONU na África. Dessa forma, estudiosos e estudiosas 

buscaram compreender e identificar padrões na maneira como eram gerados os conflitos, a 

partir da formação dos Estados africanos e das dinâmicas de segurança do continente. A questão 

angolana parece apresentar pontos em comum com outros países do continente e com o Timor-

Leste, embora conte com suas particularidades. Este capítulo, portanto, visa trazer um estudo 

de caso sobre o caso angolano e sobre a participação das Nações Unidas neste país, durante a 

década de 1990, com foco nas Missões das Nações Unidas de Verificação em Angola I, II e III. 

Pretende-se compreender os aspectos teóricos discutidos no capítulo anterior a partir deste caso, 

a fim de se construir um modelo de sucesso e fracasso para as missões em Angola. Dessa forma, 

o capítulo está organizado em quatro partes. A primeira delas visa contextualizar a questão dos 

conflitos no caso do continente africano, contando com uma discussão sobre a formação dos 
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Estados Africanos, os pontos em comum identificados pela literatura nestes processos, bem 

como as dinâmicas de segurança no continente. A segunda parte pretende historicizar, situar e 

organizar o conflito em Angola, trazendo as raízes do conflito até a participação da ONU no 

território. A apresentação do conflito angolano está organizada a partir dos acordos mais 

relevantes celebrados entre a partes envolvidas, na tentativa de organizar de forma cronológica, 

os acontecimentos. A terceira parte colocará em perspectiva histórica a atuação das Nações 

Unidas em Angola, a partir da discussão da atuação da Organização no continente africano e 

como ela lidou com os conflitos no continente. Por fim, a quarta parte contará com a aplicação 

dos conceitos elencados e discutidos no capítulo 1.  

 

3.1 A FORMAÇÃO DOS ESTADOS AFRICANOS E O SEU LEGADO PARA OS 

CONFLITOS ARMADOS  

 

Como colocam Chazan et al. (1999), a África é um continente extremamente diversos 

no sentido étnico, linguístico e de experiências históricas. No período pré-mercantilista, 

observaram-se formas de organização social do continente bastante complexas, e um “modo de 

produção” baseado na agricultura e no pastoreio (Oliveira, 2015). Dessa forma, diversas 

populações concentravam-se nas regiões do interior dos países africanos (Amin, 1972). Para 

além da produção rural, havia atividades de extração de minérios, como o ouro, e comércio 

entre regiões africanas (Amin, 1972).  

A cronologia histórica do continente africano pode ser entendida por meio de quatro 

períodos históricos (Amin, 1972). O primeiro deles foi o período pré-mercantilista, isto é, os 

séculos de história do continente africano até o marco do século XVII. O período mercantilista 

compreende os séculos XVII, XVIII e início do século XIX, com os primórdios do 

estabelecimento da economia mercantilista pelos países colonizadores baseada no tráfico de 

pessoas escravizadas. O terceiro período compreende o século XIX, em que a exploração 

capitalista do continente se deu com o objetivo de atender as demandas da produção industrial 

europeia. Por fim, a partir do século XIX têm-se o quarto período elencado por Amin (1972), 

que se dá com foco na colonização do continente e, posteriormente, nas independências. Estes 

períodos, com enfoque especial para o quarto, são relevantes para a compreensão de como se 

deram as origens dos conflitos no continente, com atenção especial a Angola.  

Neste contexto cronológico, a questão das fronteiras é relevante. As fronteiras dos 

territórios dos poderes coloniais foram demarcadas, de maneira institucional, no século XIX, 

isto é, no período de desenvolvimento do capitalismo industrial e da exploração europeia no 



56 

continente, e não levaram em consideração as diferenças étnicas, culturais e linguísticas dos 

territórios (Herbst, 1989). Além disso, a colonização dos territórios africanos desorganizou as 

formas de organização social pré-existentes, considerando que o poder colonial criou uma 

forma de administração centralizada e hierarquizada no que diz respeito à burocracia do então 

“Estado” e aos serviços deste aparato nos territórios (Chazan et al, 1999).  

Foi apenas com a Conferência de Berlim, em 1885, que as fronteiras africanas foram 

demarcadas de maneira institucionalizada e imposta pelos países ocidentais. Ainda, vale 

ressaltar que a organização dos povos africanos em Estados nacionais se deu em função, 

também, da alocação de recursos nestes territórios no período colonial e pós-colonial, que 

estava relacionada aos interesses das metrópoles em cada território (Herbst, 1989). Nestes 

casos, a delimitação “artificial” das fronteiras acabou por separar grupos étnicos ao estabelecer 

os limites territoriais e econômico-produtivos, ou “criar” relações entre grupos rivais em um 

mesmo território (Herbst, 1989).  

O estabelecimento de colônias no continente africano, como destaca Amin (1972), 

colocou os países de África em uma posição ainda mais periférica do que a posição ocupada 

pelas colônias europeias da América, e fez com que estes territórios perdessem as suas 

capacidades autônomas de gestão, desenvolvimento e produção (Amin, 1972). Os Estados 

Africanos, portanto, foram formados a partir destas delimitações sócio fronteiriças, que 

sofreram poucas mudanças desde o período colonial e pós-colonial no século XX (Tvdten, 

1997). Esta discussão, finalmente, sinaliza a maneira como se deu a formação dos Estados na 

África (Chazan et al., 1999). Nesse sentido e, de maneira geral, os Estados Africanos, a partir 

destas perspectivas, se constituíram de maneira interativa com estruturas e grupos sociais 

complexos e distintos entre si (Chazan et al., 1999). Não é possível, portanto, separar estas 

concepções. 

Clapham (1996) entende que a concepção de “Estado” nas RI advém daquilo que os 

atores poderosos definiram enquanto forma de organização do Sistema. Portanto, ao discutir o 

continente africano e a formação destes Estados, o autor deixa clara a complexidade de se 

definir o Estado, ainda mais no caso dos países mais vulneráveis do Sistema Internacional para 

os quais esta forma de organização foi, muitas vezes, imposta. Entretanto, a partir do 

entendimento de que o mundo é, hegemonicamente, organizado por Estados, desenha a sua 

análise da formação dos Estados Africanos a partir do próprio conceito de Estado, na tentativa 

de compreender as problemáticas envolvidas nestes casos e a posição que os atores africanos 

ocupam no Sistema (Clapham, 1996).   
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Esta discussão se relaciona com a noção do “enfraquecimento” do Estado no contexto 

de conflitos armados, defendida por Kaldor (2007). Em ambas as abordagens, não é possível 

dissociar o Estado, principalmente, os Estados do continente africano, da maneira como os 

grupos sociais – no caso de Kaldor (2007), grupos armados, por exemplo –, partidos e múltiplas 

instituições se organizam e buscam por seus interesses nos territórios. Dessa forma, Clapham 

(1996), Spears (2014) e Chazan et al. (1999) concordam que os Estados Africanos são 

descendentes dos sistemas e estabelecimento de poderes e instituições coloniais, bem como do 

delineamento de fronteiras “artificiais”. O caráter destes Estados, portanto, explica-se tanto por 

estas questões, como também pelos desdobramentos das independências destes países.  

A segunda e a terceira noção de Estado, no continente africano, elencada por Chazan et 

al. (1999), bem como a questão fronteiriça e colonial levantada por Clapham (1996), são vistas 

neste trabalho como cruciais para a compreensão da formação do Estado em Angola. Para 

Chazan et al. (1999), isto se deve ao fato de que os Estados Africanos foram fundados a partir 

de um poder colonial centralizador baseado na dominação, na coerção e na securitização, e não 

em “legitimidade”, com instituições que modificaram profundamente a economia, a sociedade 

e a política das sociedades africanas.  

 

3.2 ANGOLA: DO PERÍDO COLONIAL À GUERRA DE INDEPENDÊNCIA  

 

Angola é uma nação africana localizada na porção sul do continente, e que mantém 

fronteiras com a Namíbia, com o Congo, com a República Democrática do Congo, com 

Botsuana e com a Zâmbia. É importante ressaltar que o território angolano conta, na sua porção 

norte, com os campos de petróleo de Cabinda, importante região para a economia do país que, 

no período anterior à colonização, pertencia ao Reino Kongo (Tvedten, 1997). A questão do 

estabelecimento das fronteiras africanas, portanto, apresenta-se como uma um problema 

bastante relevante para se compreender tanto a formação dos Estados do continente, quanto os 

conflitos que se deram, sobretudo, no período pós-independência dos Estados (Spears, 2014).  

No que tange às questões populacionais, Angola é formada por diversos grupos étnicos. 

Quatro destes grupos, segundo Martins (2021), são aqueles que influenciaram de maneira mais 

robusta o desenrolar da história e do conflito de Angola durante o século XX. São estes os 

Creoles (Martins, 2021), chamados, também, de Mbundos (Oliveira, 2015), os Ovimbundos e 

os Bakongo (Meijier; Birmingham, 2004). Wallerstein (1961) ressalta que muitas pessoas 

pertencentes a estes grupos formavam a elite intelectual angolana, durante os séculos XIX e 

XX, tendo estudado na Europa e adquirido conhecimento sobre direitos sociais nos moldes 
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ocidentais, bem como sobre o socialismo e o nacionalismo (Wallerstein, 1967). Vale enfatizar 

que as questões étnicas e a dispersão de cada etnia pelo território são particularmente relevantes 

para a compreensão da divisão e do apoio aos principais grupos armados do século XX, o 

MPLA e a UNITA.  

Os portugueses desembarcaram em Angola ainda no século XV, entrando em contato 

com o Reino Kongo. Os colonos possuíam armas de fogo e meios de transporte que 

possibilitavam a transição de mercadorias e pessoas (Tvedten, 1997). Angola apresentava-se 

como um território vasto em recursos naturais e a colonização portuguesa, a partir do sistema 

de trabalhos forçados, explorou, principalmente, o potencial agrícola do país, a partir da 

plantação de café e de algodão (Meijier; Birmingham, 2004). Outros produtos extraídos da 

colônia portuguesa em Angola eram a borracha, o petróleo e, principalmente no início do século 

XX, os diamantes (Meijier; Birmingham, 2004).  

O caso de Angola e das demais colônias portuguesas no continente africano, como 

Moçambique e Guiné-Bissau, por exemplo, configuram casos nos quais ficam claros os efeitos 

da imposição da economia e da política colonial. Segundo Tvedten (1997), o estabelecimento 

da colônia portuguesa no país impactou principalmente a população e seus movimentos 

migratórios, considerando que muitas pessoas foram forçadas a se deslocarem internamente 

para atender às demandas da produção econômica e do sistema de trabalho forçado adotado no 

território. Para além disso, Portugal impôs rotas (com destino principal à colônia brasileira) de 

tráfico de pessoas escravizadas, o que acentuou uma série de conflitos entre as populações e 

reorganizou a sua distribuição (Tvedten, 1997). Amin (1972) salienta que a região onde se 

localiza Angola, a região ao sul do continente, seria a região de “Mão de Obra de Reserva”, isto 

é, a colônia responsável pelo suprimento da mão de obra escravizada.   

Considerando a colonização portuguesa e os processos de independência no continente 

africano durante o século XX, a independência de Angola, assim como das outras colônias 

portuguesas do período, foi um processo marcado essencialmente pelos acontecimentos 

internos na metrópole portuguesa durante a década de 1970 (Silva, 2007). Este contexto é 

marcado por diversos conflitos no continente africano, que ocorreram durante o período da 

Guerra Fria e no pós-Guerra Fria, e que também têm suas origens no período da independência 

dos países de suas metrópoles (Chazan et al., 1999). Este foi o caso de Angola. Wallerstein 

(1967) coloca que os primeiros ensejos de independência dos países africanos estão ligados à 

colonização dos territórios e das populações baseada em dominação e segregação racial. Nesse 

sentido, as populações nativas africanas possuíam poucos – ou quase nenhum – direitos político, 

econômicos e sociais. Sendo assim, diversas populações africanas começaram a reivindicar 
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igualdade de direitos, não apenas na esfera política, mas na esfera econômica e social, bem 

como a participação nas tomadas de decisão administrativas do território (Wallerstein, 1967). 

Entretanto, o que se observou por parte dos controles coloniais dos territórios foi a continuidade 

da exclusão dos africanos dos processos decisórios e administrativos, a falta de legitimidade 

concedida à estas reivindicações e o surgimento de ideologias e grupos nacionalistas na disputa 

pelo poder (Wallerstein, 1967).   

Vale lembrar que após a Segunda Guerra Mundial e no contexto das independências 

africanas, diversos destes movimentos nacionalistas de independência que começam a surgir 

originaram grupos armados e exércitos (Chazan et al., 1999). No caso de Angola, os principais 

grupos armados políticos surgiram na década de 1950, o MPLA e a União dos Povos de Angola, 

(UPA), que se ramificou em outros grupos, como a Frente Nacional de Libertação de Angola, 

o FNLA (Meijer; Birmingham, 2004). A UNITA surge apenas em 1966. No caso angolano, fica 

visível, a partir do processo de independência do país em 1975 e da consolidação destes grupos 

e partidos nos processos políticos do país, que há um rearranjo dos principais grupos no poder.   

Enquanto isso, em Portugal, os primórdios do século XX foram marcados pelo início do 

regime do chamado “Estado Novo”, que foi comandado por António Salazar e inaugurou o 

período do fascismo em Portugal (Tvedten, 1997; Martins, 2021). No período em que Salazar 

esteve no poder, houve a ideia de desenvolver, integrar e aumentar a produção das colônias, 

ainda que isso não trouxesse nenhuma reforma estrutural da economia colonial voltada para o 

abastecimento da metrópole (Bender, 2004). Entretanto, o que se seguiu foi o início das lutas e 

batalhas em prol da libertação nacional, que abalaram a política interna portuguesa. Dessa 

forma, os anos que seguiram até 1975 contaram com forte empenho da metrópole portuguesa, 

sob o regime salazarista, em tentar conter as guerrilhas de independência em suas colônias 

(Silva, 2007). No entanto, a via pacífica de descolonização era praticamente inviável, dada a 

instabilidade interna do país e a não aceitação, por parte de Portugal, da independência das 

colônias, já que a Metrópole compreendia os territórios coloniais como parte do seu próprio 

território e mantinha um vasto sistema de exploração de recursos naturais (Silva, 2007).  

A imposição colonial, bem como as discriminações econômicas e sociais baseadas na 

estratificação racial da sociedade e na exclusão política de ideais e partidos compuseram o pano 

de fundo para o surgimento dos principais grupos políticos que lutariam pela independência de 

Angola, principalmente no período entre os anos entre 1915 e 1960 (Tvedten, 1997). O MPLA, 

surgiu em 1956, a partir de uma coalização de forças entre outros movimentos de luta pela 

independência e o antigo Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola (PLUA). Liderado na 

época por Agostinho Neto, o MPLA foi formado por jovens intelectuais de etnia e língua 
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Creole, ou Mbunda Assimilada/Mestiça, educados a partir de uma perspectiva “ocidentalizada”, 

já que, em muitos casos, obtiveram sua formação em Portugal ou no território angolano 

juntamente com os colonos portugueses (Oliveira, 2015). Destaca-se a influência da esquerda 

portuguesa na criação do grupo, bem como a ideologia anticolonial.  

Na época, o MPLA fazia oposição à UPA, liderada por Álvaro Holden Roberto 

(Freeman, 1989). Criada em 1954, a UPA deu origem, no início dos anos 1960, à FNLA e ao 

Governo de Resistência de Angola no Exílio (GRAE), também liderados por Roberto (Martins, 

2021). A FNLA era formada e apoiada, majoritariamente, por pessoas pertencentes aos grupos 

étnicos Kongo, descendentes do Reino Kongo (Oliveira, 2015). A FNLA apresentava 

capacidades militares bastante robustas e contava, inicialmente, com o apoio do antigo Zaire, 

dos Estados Unidos e da China (Freeman, 1989).  

A UNITA, por sua vez, foi fundada em 1966, por meio da liderança de Jonas Savimbi. 

Savimbi configurou-se como uma figura de extrema importância para o entendimento da 

história de Angola e do conflito que sucedeu na década de 1990 (Meijer, 2004). O líder 

pertencia à etnia dos Ovimbundo e, no período anterior à formação da UNITA, fazia parte da 

FNLA (James, 2011). Entretanto, em função de discordâncias no tocante à forte dominação e 

nacionalismo Kongo do grupo, acabou se desligando e formando o que seria um grupo 

fortemente militarizado e rico em recursos, a UNITA (James, 2011). A UNITA era formada por 

grupos étnicos, como os Ovimbundo, que tinham, em menor intensidade, contato com os 

colonizadores portugueses, distribuindo-se por regiões mais remotas e interiorizadas com 

relação à capital Luanda (Oliveira, 2015).  

O primeiro grande conflito que sucedeu em Angola foi a Primeira Guerra de Liberação 

de Angola, em 1961. Este conflito se deu entre a UPA e o MPLA na disputa pelas regiões norte 

do país, principalmente Luanda e os campos de Petróleo de Cabinda e plantações de café 

(Martins, 2021). Frente a este cenário, o governo português enviou tropas ao território na 

tentativa de conter os ataques e preservar a produção, sobretudo, cafeeira (Oliveira, 2015). 

Segundo Martins (2021), este conflito marcou uma tensão entre os principais movimentos 

nacionalistas do país, demarcando de maneira intensa a divisão entre estas três principais 

inclinações políticas e a luta pela independência do território.  

É mister ressaltar que, desde a década de 1950, quando surgem MPLA e UPA e após, 

na década de 1960, com o surgimento da UNITA, disputas no tocante à administração política 

do país se faziam presentes, bem como a guerra e as tensões com Portugal (Guimarães, 1998; 

Martins, 2021). Estes dois grupos mantinham diferenças acentuadas e nunca chegaram a formar 

alguma aliança (MacQueen, 1997). Portugal, por meio do emprego de tropas espalhadas 
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principalmente pelas fronteiras do território, conseguia conter os movimentos insurgentes, mas 

não os derrotar (Guimarães, 1998).  

 

3.2.1 Início do conflito, apoio externo e os Acordos de Alvor 

 

O período decisivo para a independência e para o início do conflito generalizado em 

Angola se deu principalmente nos anos de 1974 e 1975. Em 1975, ocorreu a chamada 

Revolução dos Cravos, movimento no qual as Forças Armadas Portuguesas, a partir dos jovens 

soldados que eram enviados às colônias (e a Angola) para conter as insurgências, por meio de 

um golpe, depuseram o então presidente Salazar (Guimarães, 1998; Silva, 2007). A Revolução 

colocou o militar António de Spínola no poder. Fica claro que as colônias portuguesas, 

sobretudo Angola, devem ser analisadas a partir do “antes e depois” da Revolução dos Cravos, 

pois a deposição de Salazar em 1975 acabou por intensificar e acelerar o processo de 

independência (Silva, 2007).  

A independência formal de Angola foi declarada em 11 de novembro de 1975, a partir 

do controle do MPLA em Luanda e da retirada dos colonizadores portugueses do território 

(MacQueen, 1997). Destaca-se o fato de que a independência de Angola ocorreu de maneira 

tardia com relação à independência das outras colônias, haja visto o forte interesse econômico 

português no território (MacQueen, 2002). Sendo assim, os processos de cessar-fogo e de 

transição de poder mostraram-se bastante complicados, tendo em vista que cada movimento 

anticolonial (MPLA, UNITA e FNLA) assinou acordos diferentes (e em dias diferentes) com 

Portugal, e que cada movimento mantinha a sua ala de apoio na esfera política portuguesa 

(Guimarães, 1998). A transição de poder mostrou-se, portanto, dificultada.  

Diante do cenário de tensões entre os três principais movimentos de independência e os 

grupos políticos portugueses – que culminou nas tentativas de se acordar a independência de 

Angola –, foram assinados, em 1975, os Acordos de Alvor, em Portugal. Esses acordos foram 

a primeira tentativa de se estabelecer um processo de pacificação do país, a transição de poder 

(que deveria ser compartilhado entre MPLA, UNITA e FNLA), a formação de um exército 

nacional e a consolidação de instituições políticas (Bekoe, 2008). A ideia dos Acordos de Alvor 

era criar uma administração transitória para Angola, sob o comando dos colonos portugueses, 

até que os três movimentos anticoloniais consolidassem a sua administração e que ocorressem 

as primeiras eleições para que fosse decidido (de maneira “democrática”) o governo do então 

novo país (Acordos [...], 1975). No entanto, já no início do processo os Acordos de Alvor 

apresentaram dificuldades quanto a sua implementação, pois visaram um acordo tripartite entre 
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os movimentos sem levar em consideração as diferenças, disputas e apoios externos e internos 

dos três principais movimentos (Freeman, 1989).  

A partir da independência de Angola, portanto, o conflito que duraria até 2002 tem 

início, através das disputas e da luta entre não mais os movimentos angolanos e os portugueses, 

mas entre os próprios movimentos, que é chamada de Segunda Guerra de Liberação de Angola 

(George, 2005). Estas batalhas tiveram início com ataques do FNLA ao norte do país, bem 

como através da chamada Guerra de Cabinda e os ataques em Quifandongo, todos no ano de 

1975 (George, 2005). O conflito em Angola, bem como a posterior atuação da ONU no país 

foram eventos ligados à independência da Namíbia, cujo território era visado pela África do 

Sul. Portanto, em 1975, o grupo guerrilheiro, que já lutava desde a década de 1960, para a 

libertação da Namíbia, o South West People’s Organization (SWAPO) mantinha bases militares 

ao norte de Angola. Durante este período e já na década de 1980, a África do Sul se utilizou da 

presença cubana em Angola para justificar a sua presença na Namíbia, fato relevante para o 

lançamento da Operação da ONU em território Namíbio.  

Estas guerrilhas e disputas se deram, em grande parte, no período da Guerra Fria, 

fazendo de Angola uma experiência típica do período, em que as potências e outros atores 

apoiavam grupos de seu interesse para garantir influência e interesses nas regiões (Anestee, 

1996). Algo semelhante aconteceu com Moçambique, e outros países do continente africano, 

bem como com o Timor-Leste e outras nações ao redor do mundo. Nesse sentido, o apoio 

externo tornou-se essencial para que os movimentos conseguissem consolidar seus projetos 

políticos e realizar ataques no território (James III, 2011).   

Diferentemente da UNITA, o MPLA e a FNLA mantiveram um apoio externo bem 

consolidado (Miller, 2013). Do lado do MPLA, estavam a União Soviética, apoiando os 

militares com armas e equipamentos, e Cuba, que apoiou o movimento por meio do envio de 

tropas e treinamento (Miller, 2013). Inicialmente, do lado da FNLA, estavam os Estados 

Unidos, a China e o Zaire. Em 1975, quando o conflito se desencadeou entre os principais 

movimentos, os Estados Unidos mantiveram seu apoio ao FNLA, como forma de contenção ao 

socialismo, representado, no caso angolano, pelo MPLA (Tvedten, 2008). As tropas cubanas 

desempenharam importante papel na guerrilha em Angola, apoiando o MPLA (George, 2005). 

A UNITA, entretanto, encontrou dificuldades para organizar e consolidar os seus 

apoiadores (James, 2011). Inicialmente, ainda em 1966, contava com o apoio da China e da 

Zâmbia para o treinamento de soldados e limitados recursos financeiros. Já no final da década, 

diversas organizações públicas e privadas enviavam algum montante à organização de maneira 

esporádica (James, 2011). O apoio sul-africano e americano à UNITA se deu desde o ano de 
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1975 (Oliveira, 2015). Savimbi se voltou à África do Sul após perceber que a UNITA, embora 

poderosa politicamente dentre a população Ovimbundu, sobretudo, mantinha capacidades 

militares bastante inferiores ao MPLA e à FNLA (James, 2011). Dessa forma, Savimbi passou 

a contar com o apoio da maior potência militar do sul do continente o que, para a África do Sul, 

representou uma forma de criar uma aliança anticomunista na porção austral africana, 

juntamente com os Estados Unidos, mantendo o seu regime vigente consolidado (Miller, 2011). 

No caso do apoio norte-americano, Angola já contava com investimentos estadunidenses, 

principalmente no setor petroleiro, nos campos de Cabinda, e a UNITA passava a ser apoiada 

financeiramente, através do Zaire, que se mantinha como um território estratégico para o envio 

de recursos (Minter, 1992).  

Como mencionado, após declarada a independência de Angola, o MPLA se consolidou 

no governo e o país passou a ser governado por Agostinho Neto durante quatro anos. É 

importante destacar que o recurso financeiro concedido pela União Soviética, bem como o 

apoio das tropas cubanas contribuíram em grande parte para que o partido alcançasse e se 

estabelecesse no governo (Cooper; Fontanellaz, 2018). Além disso, para Oliveira (2015), a 

utilização estratégica dos recursos naturais, sobretudo o petróleo, bem como o apoio de alas 

fortes das Forças Armadas Portuguesas também contribuíram para isso.   

Após a morte de Agostinho Neto, foi eleito José Eduardo dos Santos, que permaneceu 

presidente de Angola até 2017. Dos Santos assumiu o cargo em 1979, contando com diversas 

contestações populares e, sobretudo da UNITA que, com o apoio sul-africano e norte-

americano, se fortaleceu ao ponto de contrapor militarmente o MPLA (Tvedten, 2008). 

Concomitantemente, as grandes potências possuíam interesses no conflito e contribuíam com 

cada uma das frentes. Entretanto, ao final da década de 1970 e início dos anos 1980, a FNLA 

já passava a se enfraquecer e se desintegrar. Para além dos ataques das tropas cubanas, este 

movimento, já bastante enfraquecido, não conseguia vencer batalhas e tomar Luanda 

(Guimarães, 1998). Isso levou ao corte de financiamento dos Estados Unidos à FNLA que, sem 

este apoio, perdia ainda mais força (George, 2005). Ao mesmo tempo, a UNITA ganhava 

destaque e passou a ser o principal grupo a contar com financiamento americano e sul-africano, 

já que se configurava como o único ator capaz de conter o MPLA e, consequentemente, Cuba 

e a União Soviética (Cooper; Fontanellaz, 2018). Nesse sentido, ao final da década de 1980, 

acontece a batalha de Cuito Cuanavale (1987-1988) que foi relevante para que as tropas cubanas 

deixassem o território de Angola. Entretanto, o MPLA permanece no poder. Destaca-se, neste 

período, a força da UNITA, que emergia como um ator antagônico ao MPLA, não apenas sob 
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o ponto de vista governamental e estratégico, mas também sob o ponto de vista social (Oliveira, 

2015).  

Os custos políticos, econômicos e sociais do conflito em Angola foram massivos. Para 

além da imensa catástrofe humanitária, que gerou uma grande onda de pessoas deslocadas, a 

infraestrutura física do país ficou extensamente comprometida. Ainda em 2002, o país recém 

iniciava alguma tentativa de retomar o desenvolvimento, num cenário de extrema pobreza, falta 

de acesso à alimentos e à água. Segundo relatório do Programa das Nações Unidas para o 

desenvolvimento, em 2002 contabilizou-se que um quarto da população estava deslocada. A 

falta de acesso a recursos básicos, bem como o cenário de destruição tiveram enorme impacto 

nos anos posteriores ao conflito, sobretudo no desenvolvimento econômico do país.  

 

3.3 A ONU EM ANGOLA: DA UNAVEM I À MONUA  

 

Como debatido na seção anterior, as dinâmicas políticas e securitárias do continente 

africano devem ser compreendidas através da formação dos Estados e das independências dos 

países. Portanto, esta discussão deve levar em conta as disputas de poder nos pós-independência 

por diversos grupos e atores e por questões relativas ao desenvolvimento, ao Meio Ambiente e 

à Segurança Humana (Berman; Sams, 2003). Dessa forma, a presença da ONU no continente 

africano é observada, pela primeira vez, na República Democrática do Congo, entre o período 

de 1960 e 1964 (Boulden, 2003). Desde então, a ONU esteve presente no continente em 

diversos outros conflitos. Como coloca Akonor (2017), observa-se uma mudança na maneira 

como os mandatos na ONU no continente foram sendo implementados. Isso se deve às próprias 

mudanças no caráter das Missões de Paz e, também, aos desafios enfrentados pela Organização 

em cenários diversos e complexos do continente africano, como Ruanda (Jowell, 2018). 

Portanto, a ONU esteve envolvida com os países africanos em temáticas sobre desenvolvimento 

econômico e direitos sociais, mas, também, através da tentativa de mediar e contribuir para o 

cessar de conflitos civis (Spears, 2014).  

Como colocado no capítulo anterior, as Missões de Paz da ONU possuíram um papel 

ativo no pós-Guerra Fria e, no continente africano, esta tendência não foi diferente (Akonor, 

2017). É relevante ressaltar o fato de que metade destas operações ocorreram em cinco países, 

sendo quatro em Angola, três na Somália, duas no Congo, duas em Ruanda e duas em Serra 

Leoa. Além disso, fica evidente o papel do continente africano na mobilização do Conselho de 

Segurança, em função do número de Missões das quais a ONU participou e, sobretudo, a partir 

dos casos de fracasso e falta de credibilidade na Organização, como Somália e Ruanda (Jowell, 
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2018). Nesse contexto, destaca-se, ainda, as relações do Conselho de Segurança com a União 

Africana, que também possui um órgão especial para lidar com conflitos, o Conselho de Paz e 

Segurança.  

No caso de Ruanda, especificamente, ficam claras as expectativas de que a ONU agisse 

em prol do encerramento ou da contenção do genocídio, o que não ocorreu. Além disso, embora 

Organizações como a Organização da Unidade Africana (OUA) buscassem, especialmente, no 

final da Guerra Fria, mais espaço para trazer as suas problemáticas frente a a outras 

Organizações Internacionais (Boulden, 2003). No caso de Ruanda, especificamente, ficam 

claras as expectativas de que a ONU agisse em prol do encerramento ou da contenção do 

genocídio, o que não ocorreu com as Operações Missão de Assistência das Nações Unidas para 

Ruanda I e II (UNAMIR I e UNAMIR II). Neste caso, o próprio DPKO assumiu que algumas 

das dificuldades em Ruanda foram a falta de recursos, a “falta de vontade política” e erros do 

Conselho de Segurança e do mandato em compreender a real causa do conflito no país (DPKO, 

2023).  

No caso da Somália, as duas Operações lançadas, as Missões de Assistência das Nações 

Unidas na Somália, contaram com uma falta generalizada de recursos, num contexto que 

necessitaria de uma restauração completa (Berman; Sams, 2004). A ONU, no território somali, 

não conseguiu reestabelecer um governo, considerando que o território ficou completamente 

dividido em diferentes administrações. Apesar de inúmeros casos de ingerência e descaso com 

algumas situações no continente africano, é relevante ressaltar, no entanto, o ouro lado da 

atuação da ONU na África, levantando a independência da Namíbia e a Operação de Paz no 

Moçambique, que foram alguns dos casos de sucesso das operações da Organização, que 

contribuíram para gerar expectativas altas sobre a atuação das Nações Unidas em outras regiões 

(Akonor, 2014).  

É relevante, também, compreender o papel de atores regionais na cooperação para o 

desenvolvimento dos processos de paz. No caso de Angola e dos países africanos no geral, um 

dos atores mais relevantes na condução de processos de paz no continente é a União Africana 

(UA) e seu apoio às Operações das Nações Unidas no continente e no país. A UA, que 

anteriormente se chamava OUA, realizou um processo de transição nos seus mecanismos 

jurídicos e institucionais na questão a prevenção de conflitos e manutenção da paz. Este 

processo se deu através da mudança na concepção do papel da Organização com relação aos 

conflitos armados no continente, isto é, a mudança do princípio da não-interferência para a não-

indiferença (Mwanasali, 2008). Em 2004, assim, a Organização, que já se denominava UA, 

estabeleceu o seu Conselho de Paz e Segurança, que substituiu o antigo órgão de Prevenção de 
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Conflitos de 1993. A partir de 2002, a UA se comprometeu em trabalhar em conjunto com as 

Nações Unidas, compreendendo ambos os mecanismos de Segurança enquanto atores 

relevantes na manutenção da paz.   

Estas mudanças ocorreram após o cessar do conflito em Angola, porém são relevantes 

para compreendermos a maneira como anteriormente a Organização lidava com as questões de 

conflito, paz e segurança no continente. Portanto, a OUA e, posteriormente, a UA, configuram-

se como atores que tem a sua própria arquitetura de construção da paz e prevenção e conflitos, 

fazendo-se relevante a compreensão da maneira como estes atores trabalharam com a ONU no 

caso Angolano. As relações da OUA com a ONU foram marcadas por alguns desafios ao longo 

do estabelecimento de mandatos e de intervenções da ONU no continente (Williams; Boutellis, 

2014). Durante a década de 1980, a OUA se envolveu, primeiramente, em Operação no Chade. 

Na década de 1990, as Operações da Organização estiveram em Ruanda, no Comoros e, 

posteriormente, na República Democrática do Congo. 

Em Angola, especificamente, a presença da ONU ocorreu a partir de quatro Operações, 

sendo estas as Missões de Verificação em Angola, as UNAVEM I, II e III, e a Missão de 

Observação das Nações Unidas em Angola (MONUA). A entrada da ONU em Angola se deu 

na década de 1980, especificamente em 1989, com o início da UNAVEM I. Esta Operação 

estava politicamente relacionada à operação na Namíbia, de independência da África do Sul, 

tendo sido lançada concomitante à “United Nations Transition Assistance Group” (UNTAG), 

Operação Namíbia (MacQueen, 2002). Portanto, o período que compreende os anos entre 1989 

e 1991, contou com a atuação da ONU a partir desta operação, que visou, por meio da mediação 

entre Estados soberanos (Angola, Estados Unidos, Cuba e África do Sul), a retirada das tropas 

cubanas do território angolano (MacQueen, 2002).  

Esta mediação e a interação entre os Estados implicaram na assinatura dos Acordos de 

Nova York, que foram as bases para o lançamento do mandato da primeira missão de 

verificação da ONU. Esta primeira fase de Operações em Angola tinha como principal objetivo 

a retirada das tropas cubanas do território Angolano, principalmente aquelas que permaneciam 

na fronteira com a Namíbia (Anestee, 1996). Neste contexto, foi estabelecido, no âmbito do 

Sistema ONU, o mandato da UNAVEM I, por meio da Resolução 628 de 1988 do Conselho de 

Segurança da ONU, na qual constava que “[...] as disposições relativas à criação da Missão 

entrarão em vigor logo que o acordo tripartido entre Angola, Cuba e o Sul África, por um lado, 

e o acordo bilateral entre Angola e Cuba, por outro, são assinados” (ONU, 1988, tradução 

própria). A ONU, portanto, possuía a tarefa de verificar e monitorar a implementação dos 

acordos realizados em Nova York, a partir do monitoramento da saída das tropas cubanas do 
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território angolano. Como colocam Anestee (1996) e Paulo (2004), o mandato foi útil para que 

os cubanos deixassem Angola, sendo retiradas mais de cinquenta mil soldados cubanos do 

território. Porém, as disputas continuaram, sem a presença dos cubanos, e sem que as tropas do 

MPLA e da UNITA se desmobilizassem. Ademais, destaca-se o papel da OUA em demandar à 

ONU para que ela assumisse a responsabilidade de mediar e verificar a implementação dos 

acordos (Aksu, 2004).  

A OUA, bem como os ataques das tropas sul-africanas à SWAPO, foi relevantes para 

que a ONU iniciasse a operação em Angola. Com a situação de conflito novamente posta no 

início da década de 1990 e com a ONU já inserida no território, um novo processo de tentativa 

de estabelecimento da paz foi iniciado em 1991. Neste ano, foram assinados os Acordos de 

Bicesse, em Lisboa, sob autoridade do Conselho de Segurança e com a mediação de Portugal 

(Anestee, 1996). Estes acordos ficariam conhecidos como Acordos de Paz de Angola (Acordos 

[...], 1991). 

Tendo em vista a situação da permanência no conflito em Angola, os Acordos de 

Bicesse foram lançados juntamente com a segunda Missão da ONU de Verificação em Angola, 

a UNAVEM II, estabelecida pela Resolução 747 de 1992 e cuja tarefa principal era, 

inicialmente, de verificar a implementação destes acordos de paz durante dezessete meses e 

garantir eleições “democráticas” e “livres” (UN, 1992). O documento dos Acordos, portanto, 

elencou objetivos principais para a tentativa do estabelecimento da paz, sendo estes o cessar-

fogo, a formação de uma Comissão Mista de Verificação, composta por Estados e, sobretudo, 

pela ONU (UN, 1992). A partir de uma estrutura robusta, estes acordos contaram com a 

definição de todas as atividades da Comissão, bem como com a criação de um Exército 

Nacional Angolano, a obrigatoriedade do governo angolano, sob o MPLA, de incluir e dialogar 

com a UNITA e com outros movimentos políticos, a criação de uma Comissão Conjunta 

Político-Militar e a ocorrência de eleições no ano de 1992, sob a égide do Protocolo de Estoril, 

em anexo no documento (Acordos [...], 1991). 

As eleições de 1992 configuravam-se como um aspecto relevante nos Acordos de 

Bicesse, ficando à cargo da UNAVEM II e da Comissão a sua supervisão e facilitação. A 

Operação da ONU, representada por Margaret Anestee, possuiu a tarefa de monitorar a votação, 

bem como garantir a participação de todos os atores políticos e a possibilidade dos eleitores de 

terem acesso aos locais das urnas (UN, 1992). Birmingham (2015) descreve que, durante o 

período entre os meses de maio de 1991 e novembro de 1992, Angola vivia um momento de 

relativa estabilidade e paz pré-eleições, sem ataques armados ou guerra generalizada. 

Entretanto, o autor não deixa de enfatizar as desconfianças permanentes entre os líderes dos 
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dois principais partidos, bem como a distribuição de tropas armadas prontas para abrir fogo ao 

longo de diversas regiões do território (Birmingham, 2015).  

Segundo o documento dos Acordos de Bicesse (1992), a UNITA deveria cessar as 

hostilidades beligerantes e devolver à administração central os territórios que ocupava (Acordos 

[...], 1991). Em contrapartida, o governo de Eduardo dos Santos também deveria desarmar as 

tropas, além de conceder à rival UNITA participação política, legalidade e a possibilidade de 

eleições (Bekoe, 2008). Em termos gerais, a atuação da Comissão Político-Militar em 

monitorar, também, as tropas no interior do país, assemelhava-se ao papel da ONU, que também 

deveria monitorar as tropas e contribuir para as atividades da Comissão (Fortna, 1995). Aksu 

(2014) destaca que houve consenso entre as partes envolvidas no conflito na participação da 

ONU através dos Acordos de Bicesse e da UNAVEM II. Entretanto, a guerra foi retomada em 

1993, de maneira ainda mais violenta, em função, entre outros aspectos, da dificuldade das 

partes em cumprir com o desarmamento e da ONU de implementar os mandatos (Fortna, 1995).  

O fracasso do cumprimento destes compromissos levou à mais uma Missão da ONU de 

Verificação, desta vez, a UNAVEM III, estabelecida em 1995 (DPKO, 2023), cujo principal 

objetivo era retomar o processo de paz a partir do Protocolo de Lusaka (1994), um documento 

à parte dos Acordos de Bicesse. Entretanto, o Protocolo de Lusaka visou basicamente reforçar 

aquilo que já havia sido acordado nos Acordos de Bicesse, como o desarmamento e a 

desmobilização da UNITA, a integração das tropas a um exército nacional, a criação de uma 

polícia local e, sobretudo, a mediação da ONU sob a Terceira Missão de Verificação de Angola 

(Protocolo de Lusaka, 1994). Estabeleceu-se, ainda o Governo Nacional de Reconciliação 

(GURN), que foi uma tentativa de estabelecimento de um governo de “power-sharing”, isto é, 

onde a UNITA e membros do governo pudessem atuar conjuntamente na política e Savimbi 

pudesse liderar a oposição.  

A UNAVEM III possuía também a missão de verificar o cumprimento dos acordos, 

desta vez, o Protocolo mencionado. Um dos principais pontos levantados por Lusaka era a 

participação política, principalmente da UNITA, e a ocorrência de eleições multipartidárias 

(Protocolo de Lusaka, 1994). É interessante observar, neste ponto, que a questão da participação 

política no período anterior e posterior à independência era, também, limitada ou quase 

inexistente: Angola foi formada sob um processo de segregação que se mantinha, ao passo que 

a população tinha poucos direitos políticos e estava restrita a este espaço e à tomada de decisão 

(Wallerstein, 1967).  

A atuação da ONU em Angola se estendeu até 1999. Três anos após a assinatura do 

Protocolo de Lusaka, em 1994, o Conselho de Segurança decidiu por ampliar a UNAVEM III, 
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estabelecendo, em junho de 1997, a MONUA, sob a Resolução 1118. O estabelecimento da 

MONUA foi uma recomendação do Secretário Geral, na época Kofi Annan, para complementar 

as atividades exercidas pela UNAVEM III. A Resolução 1118, novamente, reforçou a falta de 

compromisso da UNITA, sobretudo com a desmobilização das tropas e com a participação na 

construção política do país, além de reforçar o pedido à Comunidade Internacional na 

cooperação para a desmobilização dos movimentos (UN, 1997).  

A MONUA, assim como as outras operações lançadas em Angola, possuiu o papel de 

verificar a continuidade dos processos de paz, além de fiscalizar o papel da polícia angolana no 

não-uso da violência. O mandato da MONUA foi estendido, primeiramente até setembro de 

1998 e, posteriormente, até fevereiro de 1999. O Conselho de Segurança observou que, em 

1999, a UNITA ainda não havia desmobilizado e desarmado completamente suas tropas, 

reconhecendo a dificuldade deste aspecto em específico. Além disso, a ONU reconhecia e 

demonstrava preocupação com a tragédia humanitária em Angola, cujas soluções e respostas 

pouco haviam avançado (UN, 1997). O término do mandato da MONUA se deu, oficialmente, 

em janeiro de 1999, quando o governo angolano expressou ao Conselho de Segurança e às 

forças do mandato da ONU no território que a presença da Organização já não se fazia 

necessária (UN, 1997). Entretanto, em 1999, o Conselho de Segurança estabeleceu o Escritório 

das Nações Unidas em Angola, que deveria fortalecer a promoção de assistência humanitária.  

No caso do conflito em Angola, outra problemática tornava o exercício da manutenção 

da paz mais desafiador. A questão dos diamantes e do petróleo faz-se particularmente relevante 

na discussão tanto sobre o conflito quanto sobre a atuação da ONU e as resoluções do Conselho 

de Segurança sobre o caso angolano. O conflito em Angola contou, em grande medida, como 

comércio ilegal de diamantes, realizado pela UNITA, na tentativa de financiamento de armas, 

equipamentos e instalações. O Conselho de Segurança, considerando esta situação, lançou as 

Resoluções 1173 e 1176 de 1998, estabelecendo sanções na comercialização destes recursos 

para a guerra. A primeira resolução proibiu o comércio e a atividade econômica de qualquer 

natureza, inclusive, de atores externos no território angolano que não estivesse sob tutela do 

governo oficial (UN, 1998). Portanto, o comércio dos recursos angolanos deveria ser executado 

apenas por vias “legais”, isto é, no âmbito do governo de Angola. Nesta resolução, o Conselho 

de Segurança condenou e culpabilizou a UNITA, especificamente, pelo retorno do conflito e 

pela dificuldade de implementação dos Acordos de Bicesse e do Protocolo de Lusaka (UN, 

1998). A Resolução 1176 reafirmou a falta de compromisso da UNITA em cumprir com os 

acordos. Em documento, a ONG Human Rights Watch, que também participou no 

monitoramento de violações de Direitos Humanos, reportou a falta de uma estratégia das 
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Nações Unidas que envolvesse um embargo na comercialização de armamentos desde o 

princípio e que este fator foi relevante para o descrédito de ambos os movimentos em disputa 

na ONU. O documento reiterou, também, o uso do comércio ilegal de diamantes para a 

aquisição de equipamentos.  

Neste relatório, a Human Rights Watch, que estava, de certa forma, “observando” a 

atuação da ONU em Angola, citou algumas recomendações para a própria ONU conseguir 

conduzir o mandato. Os principais pontos abordados pelo relatório diziam respeito à imposição 

de sanções na comercialização de armamentos que fossem aplicadas tanto para o governo 

angolano, quanto para a UNITA. No caso dos Estados Membros da ONU e as empresas que 

alimentassem essa rede comercial, a ONG recomendou que fossem divulgados os seus nomes, 

na tentativa de constranger estes atores (Human Rights Watch, 1999).  

Em suma, a situação angolana apresentou diversos desafios à ONU e contou com 

atividades de monitoramento e verificação. A principal diferença da UNAVEM III para as 

outras operações é que esta contou com um aumento no número de funcionários civis e militares 

enviados ao território, quantia que chegou a sete mil pessoas (Paulo, 2004). Além disso, a ONU 

também fez uma alteração na liderança enviada a Angola. Considerando o conflito apresentado 

neste capítulo, bem como a participação da ONU em Angola através das Missões de Verificação 

e Monitoramento, avalia-se, nas subseções seguintes, a presença da ONU em Angola.  

 

3.3.1 Interesse do Conselho de Segurança – Comunidade Internacional 

 

Se a Comunidade Internacional é compreendida a partir do ponto de vista teórico deste 

trabalho, enquanto o Conselho de Segurança e Assembleia Geral das Nações Unidas, faz-se 

possível entender como se deu a atuação da ONU no caso de Angola. Sob o ponto de vista das 

teorias liberais, como o institucionalismo, a interdependência e a Escola Inglesa, “comunidade 

internacional” é um termo designado, normalmente, para nominar o conjunto de atores do 

Sistema Internacional em torno da uma sociedade ou comunidade multilateral. Fortna (1995), 

McQueen (1995), Dzinesa (2007) e Messiant (2004) utilizam recorrentemente o termo 

“Comunidade Internacional” para designar a atuação da ONU conjuntamente a outros atores 

externos. Nesse sentido, ressalta-se a forte a dimensão internacional do conflito em Angola que, 

assim como diversos conflitos, estava atrelado ao Sistema Internacional. Portanto, fazia-se claro 

o envolvimento da Comunidade Internacional no conflito angolano, principalmente na época 

da Guerra Fria, período em que estão as raízes das disputas.  
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Entretanto, os mesmos autores destacam que, no caso de Angola, não houve suficiente 

engajamento da Comunidade Internacional neste caso, o que entra em contradição com o 

conteúdo e com a estrutura robusta tanto dos Acordos de Bicesse, quanto do Protocolo de 

Lusaka. Ressalta-se a falta de apoio e de engajamento internacional à UNAVEM II, 

especificamente a dificuldade das partes com relação ao desarmamento e a falta de acordo na 

questão do compartilhamento de poder no país (Howard, 2007). A questão da falta de 

engajamento do Conselho de Segurança é bastante visível se considerado o envio limitado de 

tropas e a limitação quanto aos recursos disponíveis (Paulo, 2008) para o mandato. Em termos 

de recursos humanos e financeiros, a análise dos mandatos deixa claro que este foi um problema 

bastante acentuado no caso de Angola.  

A título de comparação, segundo o relatório das Nações Unidas sobre a Operação de 

Transição para a Independência na Namíbia, foram enviados oito mil funcionários da ONU, 

dentre eles dois mil eram pessoas civis, aproximadamente mil e quinhentos policiais e quatro 

mil e quinhentos militares (UN, 1989). Além disso, a operação contou com um orçamento de 

quatrocentos e trinta milhões de dólares (UN, 1989). Em Moçambique, outra ex-colônia 

portuguesa que passou por um processo semelhante ao angolano, mais de seis mil soldados, 

além de mais de dois mil funcionários, foram enviados durante todo o processo de panificação 

do país (UN, 1992b).  

No caso de Angola, foram enviados, no total, quinhentas e quarenta oito pessoas para a 

UNAVEM II e III, grupo que consistia em trezentos e sessenta e quatro militares, oitenta e nove 

policiais para monitoramento, cinquenta e quatro civis à serviço da ONU e quarenta e um 

funcionários civis locais (UN, 1992a). Considerando a população de Angola, bem como a 

extensão do território do país e a magnitude do conflito (número de pessoas feridas e mortas), 

é possível concordar que o emprego de recursos humanos e materiais foi baixo, o que pode 

denotar um espaço de marginalização de Angola frente à Comunidade Internacional, enquanto 

outras Operações contaram com um envio mais vigoroso de tropas e dinheiro. Segundo o 

relatório das Missões de Verificação de Angola, o orçamento enviando ao país foi de dezoito 

milhões de dólares (UN, 1992a).  

 

3.3.2 O cumprimento do mandato  

 

Margaret Anestee (1996), a enviada especial das Nações Unidas em Angola, pontua a 

debilidade do mandato e a limitação quanto às tarefas das Nações Unidas, bem como o 

problema relacionado à condição da própria organização, que ocupou um espaço de 
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“observadora” em meio a conjuntura imposta. Houve, nesse sentido, uma forte limitação quanto 

às atividades do mandato, tendo que atuar sob os auspícios da Comissão que consistia na 

participação dos Estados Unidos, da recém-formada Rússia e de Portugal (Fortna, 1995). Como 

mencionado anteriormente, o Protocolo de Lusaka visou basicamente reforçar aquilo que já 

havia sido acordado nos Acordos de Bicesse. Além disso, o Protocolo foi a base para a criação 

de mais uma Missão de Verificação, colocando a ONU, novamente, em um papel de 

“marginalização” (MacQueen, 1995).  

Todas as resoluções do Conselho de Segurança que estabeleceram os mandatos em 

Angola, bem como os acordos de paz, demonstram a condição de mediação e observação das 

Nações Unidas, na implementação dos Acordos de Paz. Ainda, no caso dos Acordos de Bicesse, 

o documento destaca a necessidade de desmobilização e desarmamento, o que foi observado, 

também, na lista de incumbências das Nações Unidas para este mandato (UN, 1991). O 

documento demonstra, ainda, a internacionalização e a complexidade do conflito em Angola, 

embora, na prática, a Organização e as Comissões de Verificação tenham ignorado a dimensão 

externa do conflito (Aksu, 2014). Isto é particularmente relevante, haja visto o apoio que cada 

grupo havia solicitado às potências estrangeiras (Oliveira, 2015), bem como o envolvimento de 

atores externos, como os Estados Unidos e a antiga União Soviética, em papéis de mediação de 

acordos (UNAVEM II, 2023). No caso da atuação onusiana em Angola, Aksu (2014) considera 

que a ONU foi um ator “sem vez” ou sem espaço no caso de Angola, que passou a ter alguma 

participação a partir da UNAVEM II, com o monitoramento das eleições.  

O fracasso da ONU neste caso é apontado pela literatura no que diz respeito à tentativa 

de implementação dos Acordos de Bicesse, isto é, a partir da UNAVEM II. Em 1992, o mandato 

da UNAVEM II foi estendido, com o objetivo de monitorar as eleições que estariam para 

acontecer sob a Resolução 747 do Conselho de Segurança (Bekoe, 2008). Ao final, os acordos 

de Bicesse obtiveram sucesso em estabilizar o país no período que compreendeu maio de 1991 

até outubro de 1992, quando ocorreram as eleições e o país retorna ao caos do conflito armado.  

No caso da ONU, é relevante ressaltar o fato de que, em certa medida, o papel designado 

à organização se deu em função da atuação das grandes potências na busca pelos seus interesses 

em Angola, pois as Nações Unidas concentraram as suas atividades, majoritariamente, na 

verificação e na observância do cumprimento dos acordos, e não propriamente na 

desmobilização de tropas e no desarmamento (McQueen, 2006), tarefas que requeririam afastar, 

de certa forma, o auxílio externo. Howard (2007). Bekoe (2008) e Fortna (1995) concordam 

com McQueen (1995) ao pontuar a debilidade do mandato do Conselho de Segurança, bem 
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como do mandato em si, em não possuir alguma estratégia que colocasse a atuação da ONU em 

um espaço mais ativo, deixando-a como uma espectadora do processo (Fortna, 1995).  

No relatório do Conselho de Segurança sobre as Missões de Verificação em Angola 

(UN, 1992c), são pontuadas algumas dificuldades encontradas pelo mandato para que este 

pudesse cumprir com o seu objetivo. Dentre alguns destes desafios, o documento pontua as 

dificuldades logísticas e organizacionais, principalmente no momento das eleições – 

considerando que os funcionários dependiam em grande medida do transporte e dos 

mecanismos de telecomunicação –, a dificuldade de acessar determinadas regiões controladas 

pela UNITA e o não cumprimento dos acordos por parte da UNITA, especificamente 

(UN,1992c). Ademais, é mencionado no documento um encontro feito na capital sul da 

Namíbia entre representantes de Eduardo dos Santos e Savimbi. Neste encontro foi apontada a 

necessidade de alargamento do mandato da ONU em Angola, de maneira que este fosse mais 

ativo e eficaz (Acordos [...], 1992). 

Entende-se, portanto, que o cumprimento do mandato pela ONU, nesse sentido, existiu, 

isto é, o mandato (verificar a implementação de acordos e as eleições) foi cumprido, porém de 

maneira ineficiente (Howard, 2007). A questão da eficiência do mandato é particularmente 

relevante, pois entende-se que as ações da ONU em território angolano – isto é a “organização 

de primeiro nível”, ou seja, a organização local - para a implementação do mandato não se deu 

de maneira efetiva e funcional, embora as principais tarefas de verificação tenham sido 

realizadas (Howard, 2007). Havia um problema, portanto, na concepção destes mandatos e nos 

seus objetivos principais.  

Do ponto de vista do início da atuação da ONU no território, os Acordos de Nova York 

e a mediação da ONU conseguiram atuar de maneira efetiva e o fracasso geral da atuação da 

ONU começou a ser observado justamente após a UNAVEM II, com a incapacidade da 

organização de manter a estabilidade após as eleições (Krška, 2007). Na realidade, entende-se 

que era preciso expandir a atuação da ONU, de maneira que a Organização assumisse uma 

posição mais relevante e engajada não apenas na observação dos processos de paz, mas sim na 

desmobilização das tropas.  

Em comparação com o caso angolano, na situação namíbia, a ONU possuiu um papel 

ativo na organização das eleições e na independência do país, enquanto, em Angola, a ONU 

atuou sem segundo plano, apenas como uma observadora (Paulo, 2008). Para Paulo (2004), o 

papel da ONU em Angola “tornou-se cada vez mais restrito a operações humanitárias e a uma 

pequena Divisão de Direitos Humanos” (Paulo, 2004, p. 31). Dessa forma, entende-se que, 

proporcionalmente, a Operação em Angola e a atuação da ONU no geral foi bastante diminuída, 
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considerando as dificuldades logísticas e estruturais encontradas no território e a atuação dos 

dois grupos fortemente armados.  

Ainda sobre o cumprimento do mandato e das atividades desenvolvidas pela ONU em 

Angola, é interessante notar que os mandatos da ONU em Angola, assim como em outras 

operações de paz da ONU no continente africano e em outros lugares contou com a atuação da 

Organização em atividades humanitárias. É comum que a ONU, através de suas agências, como 

o ACNUR e a UNICEF, por exemplo, atue no sentido de tentar atenuar e minimizar os efeitos 

dos conflitos armados na população. Richardson (2002) contribuiu fortemente para dar 

visibilidade à ONU no tocante a estas ações em Angola. A autora, por meio de um texto 

cronológico sobre a participação de agências e ONG’s ligadas à ONU demonstra e identifica as 

principais atividades humanitárias que se deram no território angolano, como a negociação e a 

mobilização e fundos para o acesso do trabalho humanitário na região, as atividades ligadas à 

segurança alimentar, lideradas pela UNICEF e a proteção e civis (Richardson, 2002).  

Ainda no que tange a questão humanitária, foi criado no ano de 1990 foi criado o “The 

Special Relief Programme for Angola”, o grupo que lideraria o trabalho humanitário em meio 

ao conflito (Richardson, 2002). Ainda, destaca-se a atuação humanitária direta da ONU por 

meio da “UN Humanitarian Assistance Coordination Unit”, a UCHA, criada em 1993, que 

logrou repatriar trezentos mil refugiados e assistiu em torno de oitocentas mil pessoas 

deslocadas com a disponibilidade de medicamentos e alimentos (Paulo, 2004). A UCHA 

trabalhou em parceria com as Operações UNAVEM, o grupo encontrou dificuldades para lidar 

com os movimentos armados, sobretudo no que dizia respeito à livre circulação dos agentes em 

território angolano. De maneira geral, a atuação da ONU na questão humanitária não conseguiu 

conter as escaladas de violência e assassinatos em massa (Williams; Boutellis, 2014).  

 

3.3.3 Engajamento das lideranças e apoio externo  

 

O engajamento das lideranças constitui um fator fundamental para que a paz seja 

estabelecida, considerando as causas das dimensões dos conflitos armados, bem como o apoio 

externo de potências regionais e potências estrangeiras, e os movimentos da ONU frente a este 

cenário (Pushkina, 2006). Isso ocorre porque, como discutido anteriormente, o parâmetro de 

legitimidade da ONU nos territórios leva em consideração o consentimento dos poderes locais. 

Durante a década de 1990, os mandatos de Operação de Paz da ONU na África encontraram 

uma forte dificuldade em construir legitimidade. Isso ocorre devido a uma série de fatores 

históricos e, especialmente, a dificuldade de cooperação da ONU com atores africanos que, 
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teoricamente, possuiriam mais legitimidade para lidar com os problemas africanos. A 

legitimidade permite, de certa forma, que os atores locais e regionais trabalhem em cooperação 

com as Nações Unidas. No caso de Angola, desde os anos 1970, os movimentos angolanos 

eram incapazes de se unir contra o inimigo comum, que eram os colonos portugueses e o 

domínio português, atacando diferentes regiões e guerrilhando intensivamente também entre si 

(James, 2011).  

No caso da Segunda Missão de Verificação da ONU, um dos maiores fatores que levou 

ao fracasso da tentativa do estabelecimento de paz foi justamente a falta de engajamento dos 

atores locais em disputa nas tentativas de estabelecimento da paz (Fortna, 1995), traçando uma 

comparação com o processo que ocorrera na independência da Namíbia, na mesma época, na 

qual os atores envolvidos cumpriram com os acordos estabelecidos. Nos relatórios da 

UNAVEM II e III, a ONU deixa clara, sob o seu ponto de vista, a falta de engajamento dos 

atores, principalmente da UNITA, com relação à desmobilização das tropas e ao desarmamento 

(UN, 1992). 

Concomitante ao processo e à conclusão da UNAVEM I, em 1991, outros Estados 

africanos procuraram mediar o conflito entre Dos Santos e Savimbi. Foi o caso do encontro 

entre os líderes em Luanda, em maio de 1989, e do encontro, organizado pelo então presidente 

do Zaire, Mobutu Seke, em Gbadolite (Anestee, 1996), cidade que atualmente está localizada 

na República Democrática do Congo. Infelizmente, nenhuma tentativa culminou em um acordo 

e na superação dos desafios entre os líderes dos movimentos. A reunião em Gbadolite tampouco 

foi efetiva na mediação entre os atores, pois novos ataques por parte da UNITA iniciaram alguns 

dias após a conversa na cidade (Minter, 1992).  

A partir do que é relatado nas resoluções angolanas, bem como no Relatório de 1992, 

as lideranças dos movimentos não pareciam interessadas em reconciliação de interesses, 

considerando a dificuldade em manter e implementar o que havia sido acordado em Bicesse e 

em outros momentos de mediação. Destaca-se, nestes documentos, a UNITA enquanto a 

principal responsável por desafiar a implementação dos acordos, considerando que a condução 

e a implementação das medidas ficaram, quase que de maneira integral, sob responsabilidade 

dos movimentos. Não houve nenhuma tentativa de se formar uma administração mista de 

transição, com uma participação mais efetiva dos mandatos na reconstrução das instituições 

(Messiant, 2004).  

Howard (2007) é mais crítica à atuação da ONU do que às lideranças dos movimentos 

em si, entendendo que a falta de compromisso, sobretudo da UNITA na década de 1990, se 

deveu ao histórico de incapacidade da ONU em garantir que cada parte cumprisse com os 
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acordos e obtivessem suas garantias. Isso está relacionado ao desinteresse do Conselho de 

Segurança na situação angolana, bem como à “disfuncionalidade” do mandato e à falta de uma 

estratégia militar mais eficaz por parte da ONU (Howard, 2007). Houve, portanto, um problema 

bastante importante de falta de legitimidade das Nações Unidas no caso angolano.  

Com relação ao apoio externo, este pode estar relacionado ao apoio e à participação das 

potências tanto no processo de guerra quanto no processo de paz. No caso angolano, observa-

se ambos os papéis, principalmente de Portugal, dos Estados Unidos, da União Soviética, da 

África do Sul e do antigo Zaire. Nesse contexto, as Nações Unidas atuavam enquanto uma 

coadjuvante, considerando que o papel de mediadora da Organização foi menos proativo que o 

papel mediador das potências estrangeiras, como Estados Unidos e União Soviética, sobretudo 

no início do conflito, em 1975, e, após durante os acordos de Nova York de 1989.  

Entretanto, no caso dos Estados Unidos, a partir da década de 1980 e, após, em 1990, o 

apoio financeiro norte-americano a Angola havia sido bastante reduzido, chegando a ficar 

periférico dentre as prioridades norte-americanas no período (Minter, 1992). Vale ressaltar que 

nas décadas de 1980 e 1990, os Estados Unidos estavam envolvidos em acontecimentos como 

a Guerra do Golfo e a Guerra no Afeganistão. A União Soviética enfraquecida, por outro lado, 

passava a se desintegrar e a conjuntura do Sistema Internacional passava a se reestruturar 

(Rodrigues; Migon, 2019). Tvedten (2008) resume de maneira clara o envolvimento norte-

americano em Angola: constituiu-se em uma política ambígua e inexata, que ia desde a tentativa 

de mediação de acordos de paz, como foi o caso na década de 1980, até o apoio militar à 

UNITA, relevante para que a o movimento conseguisse manter os ataques contra as tropas do 

governo angolano. Richardson (2002) destaca o papel de agências como a United States Agency 

for International Development (USAID), que apoiou a UNITA entre os anos de 1988 e 1991, 

com o envio de recursos financeiros.  

Para James (2011) e Miller (2013), o apoio sul-africano e americano foi decisivo para 

que a UNITA conseguisse se reerguer militarmente contra o MPLA, principalmente no sul de 

Angola, onde ficavam as suas bases militares (Miller, 2013). O apoio cubano e soviético, por 

outro lado, foi extremamente relevante para que o MPLA se mantivesse consolidado. Dessa 

forma, o conflito em Angola, embora tenha se estendido até a década de 2000, foi um conflito 

típico das heranças trazidas pela Guerra Fria, tendo sido criado e sustentado por potências 

estrangeiras (MacQueen, 2006). Cohen (2000) ressalta a importância das tropas cubanas na 

consolidação do MPLA, bem como da África do Sul no desmantelamento do exército cubano 

em Angola, após a Batalha de Cuito Cuanavale. George (2005), destaca não apenas a 

participação cubana em terra, mas também através do poder aéreo.  
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Como observado na literatura, o apoio externo aos grupos em disputa em Angola foi 

bastante relevante para a manutenção dos ataques armados, bem como para a sustentação de 

cada movimento. O grau de apoio externo que os movimentos insurgentes recebiam poderiam 

contribuir para o sucesso destes grupos em atingir os seus objetivos, além de fomentar o conflito 

(James III, 2011). Entende-se, assim, que o fato da ONU participar enquanto mediadora do 

processo de paz atrelado ao fato de que a UNITA, sobretudo, possuía apoio externo norte-

americano (ainda que este tenha sido reduzido) resultou em uma dificuldade ainda maior para 

o cumprimento dos acordos, considerando o poder limitado da ONU frente às potências da 

época e a incapacidade jurídica, política e econômica da organização em conter estas políticas. 

Quanto a isso, é interessante destacar o fato de que as resoluções que estabelecem as Missões 

de Verificação não mencionam, em nenhum momento, a questão externa, deixando de lado esta 

dimensão do conflito Angolano, já bastante apresentada na literatura.  

Somado a isso, a legitimidade da Organização era cada vez mais questionada. Para além 

do apoio externo, a UNITA havia, praticamente, formado um “Estado”, principalmente, nas 

porções sul de Angola, na fronteira com a Namíbia. A província de Cuando Cubango, nesta 

região, possuía uma capital chamada Jamba e a UNITA contava com o apoio das populações 

desta região, bem como do seu potencial estratégico, para o abastecimento material e para 

questões logísticas (Beck, 2012). A cidade de Jamba era uma cidade pacífica e com a ordem 

estabelecida, em meio à confusão e a violência no restante do país (Beck, 2012). James III 

(2011) ressalta que esta região controlada pela UNITA servia, literalmente, como a capital de 

um Estado, configurando-se como um espaço de negociação entre líderes (considerando que 

muitos líderes estrangeiros foram convidados a participarem destas atividades em Jamba). 

Com relação à atuação humanitária, fazia-se muito difícil acessar o território angolano 

através do trabalho humanitário ligado à ONU, considerando que os grupos em disputa, 

principalmente a UNITA, e muitas populações civis mantinham desconfianças com relação à 

atuação das Nações Unidas, portanto, era necessário que as agências e Organizações Não-

Governamentais ligadas à ONU negociassem o acesso para a assistência humanitária com os 

grupos no território (Richardson, 2002). A questão humanitária e a incapacidade dos mandatos 

em gerirem esta questão também foi alvo de descrédito da população local para com os 

“peacekeepers” e os mandatos.  

A UNITA, embora inferior em aspectos bélicos e militares inicialmente, foi capaz de 

mobilizar e criar uma frente de apoio dentre as populações rurais de Angola, sendo colocada 

como a “favorita” em termos de disputa eleitoral para vencer as eleições previstas pelos 

Acordos de Alvor (Freeman, 1989). Em comparação com a ONU, por exemplo, a UNITA 
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aparentemente possuía mais legitimidade no processo do conflito e em alguma tentativa de 

reestabelecer a paz, inclusive internacionalmente.  

Outro fator bastante desafiador para a reconciliação dos dois movimentos foi a falta de 

legitimidade dos processos de paz. No caso dos Acordos de Bicesse e do Protocolo de Lusaka, 

por exemplo, a UNITA compreendeu que o MPLA seria favorecido de alguma forma, por ter 

vencido as eleições e ser considerado o governo legítimo do país. Nesta conjuntura, 

especialmente no momento das eleições, era que a UNITA não teria participação na vida 

política do país, enquanto o MPLA, por outro lado, não conseguia construir sua legitimidade, 

haja visto que o poder econômico e político de Angola se concentrava nas elites deste 

movimento, descendentes dos colonos portugueses. As Nações Unidas não conseguiram, 

portanto, contribuir para a construção daquilo vinham propondo na década de 1990, no que diz 

respeito à construção de Estados democráticos e participativos.  

Os documentos oficiais da ONU, como o exemplo, as Resoluções 1173, 1176 e 1118 

(que estabeleceu a MONUA), apontam para a UNITA enquanto principal ator que desafiava os 

acordos de paz e não se engajava, especialmente, no desarmamento (UN, 1997). Contrariamente 

às sanções impostas pela ONU, o movimento fazia acordos externos com mineradoras para a 

extração de diamantes e outros minérios, como forma de financiar as suas atividades (Reno, 

2000). Esta problemática levanta alguns questionamentos acerca da efetividade das sanções da 

ONU, considerando que a própria organização não conseguiu se mostrar enquanto uma figura 

legítima no processo de paz. 

 

3.3.4 Estabilidade do país  

 

O último fator a ser discutido e analisado é a estabilidade do país, isto é, a capacidade 

dos mandatos de operação de paz da ONU conseguirem contribuir ou trazer algum grau de 

estabilidade à região na qual atuou em prol do cessar do conflito armado. Adebajo (2000) 

pontua esta questão da estabilidade entendendo que uma participação da ONU mais efetiva e 

bem-sucedida estaria ligada ao cessar do conflito armado por pelo menos 10 anos. Vale lembrar 

neste ponto uma característica bastante presente no Estado em Angola e em outros países 

africanos, descendente do processo de colonização: o enfraquecimento do Estado e a sua 

incapacidade de gerenciar grupos com os mais variados interesses (Spears, 2014). O Estado, 

portanto, não é a única entidade que exercia poder, controle e legitimidade sobre uma “unidade” 

territorial, como sugere a concepção “tradicional” do Estado (Chazan et al., 1999). Estas 
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questões estão ligadas à capacidade do poder central de administrar interesses conflitantes, bem 

como de implementar políticas definidas em acordos.  

Nesse sentido, durante a década analisada, a partir do período posterior à Guerra Fria 

(1990 - 1991), Angola vivia ainda sob instabilidade, embora a ONU atuasse em três Operações 

de Verificação e uma de monitoramento, que foi finalizada em 1999. Como mencionado, após 

a finalização das quatro Missões, todavia, o conflito perdurou, considerando a continuidade do 

apoio externo aos movimentos e a falta de engajamento dos líderes no processo de paz. 

Aparentemente, o cessar do conflito, em si, se deu a partir da morte de Jonas Savimbi, em 2002, 

o que é apontado no relatório da ONU sobre a UNAVEM (UNAVEM III, 1997). A morte de 

Savimbi foi seguida de intensos ataques às bases militares da UNITA, o que ocasionou a 

destruição das instalações mais importantes do movimento (Roque, 2005).  

A partir de então, o governo de José Eduardo dos Santos se consolidou enquanto poder 

central no país, enquanto a UNITA se desmobilizava gradualmente. No lugar de Savimbi, Paulo 

Lukamba assumiu a liderança do movimento e o governo de Angola lançou um novo plano para 

a paz, reascendendo aquilo que havia sido acordado nos Acordos de Bicesse e no Protocolo de 

Lusaka, sobretudo a desmilitarização da UNITA e a sua reintegração à política do país 

(Griffiths, 2004), comprometendo-se a cessar unilateralmente com as hostilidades. Dessa 

forma, rodadas de negociação aconteceram, primeiramente, em Cassamba e, num segundo 

momento, em Luena. O acordo de paz, portanto, ficou conhecido como Memorandum de Luena, 

ou Memorandum do Entendimento. As rodadas de conversa e negociações contaram com uma 

pequena missão de observadores da ONU, no sentido de monitorar, novamente, o cumprimento 

de Bicesse e Lusaka (Roque, 2005). É interessante notar, portanto, que o processo de paz em 

Angola durou desde 1988 até 2002, sendo finalmente consolidado na década de 2000.  

A partir de 2002, portanto, inicia-se o processo de paz e de reconstrução de Angola que 

foi bastante gradual e contou com dificuldades. Segundo relatório sobre o Desenvolvimento 

Humano, do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas do ano de 2004 (PNUD), a 

exportação de petróleo contribuiu para a retomada do crescimento econômico no país, nos anos 

do período pós-conflito. As atividades econômicas, no geral, também voltavam a se 

desenvolver, principalmente com o retorno da população refugiada. Entretanto, uma das 

dificuldades que o governo angolano encontrou foi a falta de apoio dos poderes ocidentais, 

sobretudo de Organizações Internacionais como FMI (PNUD, 2004). Além disso, outra 

dificuldade bastante presente foi a constante falta de consenso entre as políticas e movimentos 

do governo (PNUD, 2004). Entretanto, um aspecto relevante que apresentou avanços ao longo 

de 2004 e dos anos seguintes foram as iniciativas do MPLA de dialogar com outros partidos 
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políticos, bem como de realizar eleições e permitir a participação de outras frentes (PNUD, 

2004). Novas eleições ocorrem em 2008, com a vitória de José Eduardo dos Santos, do MPLA. 

A UNITA recebeu apenas 10% dos votos.  

Um ponto relevante é a “paz” que se estabeleceu durante um ano, entre 1991 e 1992, no 

período pré-eleições. Questiona-se se esta pode ser atribuída à ONU, considerando a sua 

atuação secundária juntamente com a Comissão Mista de Verificação. Savimbi, ao se deparar 

com os resultados pró-governo nas eleições, retomou a guerra, ignorando qualquer preceito 

estabelecido no imaginário ocidental sobre aquele que venceu as eleições (Birmingham, 2015). 

Além disso, a guerra que retornou em 1992 apresentou um caráter diferente e mais generalizado, 

se comparada às guerras de 1975 e da década de 1980, considerando que nestes períodos 

anteriores os ataques diretos atingiam pequenas cidades do interior espalhadas pelo território. 

A partir de 1992, os ataques e impactos diretos do conflito passaram a ser sentidos também nas 

grandes cidades, e contaram com a utilização de equipamentos ainda mais potentes 

(Birmingham, 2015).  

Após a morte de Savimbi cessaram-se as hostilidades no território, e um novo período 

se iniciou em Angola, com a volta do que foi acordado em 1994, a partir do Protocolo de Lusaka 

(Porto; Parsons, 2003). Em abril de 2002, portanto, é assinado mais um acordo para formalizar 

o fim do conflito. Entretanto, o governo angolano possuía a desafiadora tarefa de reconstruir o 

país, repatriar refugiados, reintegrar política e economicamente os ex-combatentes da UNITA 

à sociedade angolana e (talvez a tarefa mais complicada) criar um aparato estatal consolidado, 

que conseguisse abranger e ter legitimidade nas regiões angolanas que anteriormente eram 

controladas pela UNITA (Porto; Parsons, 2003). Dessa forma, embora as hostilidades bélicas 

tenham cessado, o país continuava, de certa forma, instável, considerando todo o contexto e as 

dificuldades angolanas apresentadas no capítulo. 

Ao longo do que foi apresentado no estudo de caso, dois aspectos ficam claros. O 

primeiro deles é a instabilidade generalizada de Angola desde antes da formação da UNITA e 

do MPLA, com a colonização portuguesa. Além disso, como apresentado e colocado por 

diversos autores, com atenção especial para Chazan et al. (1999), Clapham (1996) e Wallerstein 

(1967), os processos de independência em Angola e no continente africano, de maneira geral, 

constituíram um dos principais cenários para as futuras instabilidades bélicas que seguiram nos 

Estados pós-coloniais. O segundo aspecto é a participação marginal e superficial que as Missões 

de Verificação sob os mandatos do Conselho de Segurança tiveram com relação a esta 

conjuntura.  
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A questão da estabilidade está relacionada, ainda, com a reconstrução do país no pós-

conflito e em que medida a ONU contribuiu para a recuperação do país após 2002. Após o que 

foi apresentado sobre a atuação da Organização em Angola, bem como a dimensão do conflito, 

é possível dizer que a estratégia adotada pelo Conselho de Segurança aproximou-se, em maior 

grau, de ações de manutenção da paz, isto é, de peacekeeping, num contexto em que não era 

possível manter algo que não existia desde 1975. Embora o período das eleições tenha 

experenciado um curto intervalo de estabilidade, o grau de devastação e de falta de legitimidade 

tanto no governo do MPLA quanto das Nações Unidas criou o ambiente propício para a 

retomada do conflito. É nesse sentido que se argumenta que é muito difícil identificar ou 

relacionar algum efeito substancial prático da atuação da ONU em Angola, especialmente a 

partir da década de 1990, à estabilidade do país durante a década de 2000, pois, na prática, as 

Nações Unidas não levaram a cabo estratégias de reabilitação ou “construção da paz” (Santos, 

2019). Além disso, destaca-se o fato de que Angola, neste momento de reconstrução, tentou 

recorrer às doações internacionais, processo que foi bastante desafiador e colocou um país em 

uma situação de dependência. 

Como mencionado no capítulo anterior, determinar o sucesso ou o fracasso das 

Operações de Paz da ONU exige que se compreenda os desafios presentes em determinadas 

situações. Estes desafios podem estar ligados, por exemplo, à falta de uma compreensão plena 

e de uma estratégia efetiva que consiga atingir raízes de determinado conflito, bem como fatores 

econômicos e de recursos naturais. No caso de Angola, a disponibilidade de recursos como o 

petróleo e os diamantes tiveram papel relevante na questão do conflito, haja visto a disputa por 

estes recursos, o financiamento da guerra e, posteriormente, na reconstrução do país no pós-

conflito. Dessa forma, a paz só poderia ser estabelecida se os agentes envolvidos levassem em 

conta as questões políticas, mas também sociais e econômicas que compunham todo o cenário 

angolano (Roque, 2005). Ao que tudo indica, uma das dificuldades das Nações Unidas em 

Angola foi a ampla atenção dada às questões políticas e institucionais (algo bastante inserido 

dentro do escopo da “Paz Liberal”) e a falta de estratégias para a reconciliação que passasse por 

outros problemas, como a reconstrução econômica e social, a distribuição de recursos e o 

diálogo político (Roque, 2005).  
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4 A ATUAÇÃO DA ONU NO TIMOR-LESTE: CONFLITO E CONSTRUÇÃO DA 

PAZ  

 

Considerando o conflito angolano previamente apresentado e discutido, bem como a 

análise do papel das Nações Unidas em Angola, este capítulo visa apresentar a história, o 

conflito e a participação da ONU no recém-formado Estado do Timor-Leste, nação que 

conquistou a sua independência em 2002, após três ocupações e 5 mandatos da ONU no local 

(DPKO, 2023). Localizado no extremo leste asiático (precisamente no leste do arquipélago 

indonésio), o território que compreende o Timor-Leste consiste numa ilha, denominada Ilha de 

Oecussi, de duas porções principais, sendo estas a porção oeste – que é parte da Indonésia - e a 

porção leste, que é onde se localiza propriamente a nação timorense (Joseph; Hamaguchi; 

2014). A cidade de Dili é o maior complexo urbano do país, sendo também a capital nacional.  

Considerando os capítulos anteriores, este capítulo preocupa-se em apresentar a história 

do Timor-Leste, a formação da nação timorense e, posteriormente, do Estado do Timor-Leste 

na década de 2000, além da atuação da ONU no conflito do pós-independência e da década de 

1990. Portanto, esta parte possui uma estrutura bastante similar à estrutura do capítulo que 

aborda o caso angolano, considerando as particularidades do caso timorense, bem como a 

proposta e análise metodológica previamente definida no capítulo 1. Este capítulo, assim, está 

organizado em quatro partes.  

A primeira parte visa traçar o contexto histórico do Timor-Leste pré-colonial, 

considerando que a história do país não se inicia na chegada dos portugueses ao território. Esta 

parte tem como objetivo apresentar a formação do povo timorense e os principais grupos étnicos 

que se distribuem pelo território. A segunda parte visa discutir o panorama histórico do Timor-

Leste a partir da colonização portuguesa, da disputa entre os holandeses e os portugueses que 

culminou na divisão da ilha, da ocupação japonesa e, posteriormente, da ocupação indonésia, 

traçando uma linha cronológica que contextualize o estado conflituoso no qual o país se 

encontrou desde a independência, em 1975, até meadosda década de 2000. Esta parte também 

procura explorar os diferentes grupos em disputa, compreendendo o seu histórico e o seu caráter 

político. A terceira tem como objetivo apresentar o conflito timorense que se deu no período 

posterior à Guerra Fria e, principalmente, a atuação das Nações Unidas nas Operações de Paz, 

considerando, entre outros aspectos, o chamado massacre de Santa Cruz, em Dili, e a luta pela 

independência. Finalmente, a última parte consiste na análise dos critérios de sucesso e fracasso 

previamente definidos no capítulo 1.  

 



83 

4.1 A FORMAÇÃO DA SOCIEDADE TIMORENSE  

 

Retratar e estudar a história do Timor-Leste no período pré-colonial é uma tarefa por 

vezes complicada, devido à falta de materiais escritos e registrados deste período. Os 

pesquisadores, portanto, recorreram não apenas a documentos e outros registros do período da 

colonização portuguesa, como também a fontes encontradas em outros países, como Indonésia 

e China, nações que participaram da história do país. Isso se dá porque o formato dos registros 

e a memória histórica e cultural timorense são tradicionalmente orais e contadas em forma de 

mitos (Sousa, 2019). Portanto, as pesquisas sobre a história e a formação étnica e organizacional 

do país se deram, também, através dessa tradição, com entrevistas e pesquisas em campo 

(Kamenn, 2015). Outra fonte recorrente de pesquisa foram os documentos portugueses, bem 

como reportagens e outros textos midiáticos produzidos nos períodos estudados (Feijó, 2016).  

Vale ressaltar, ainda, que a ocupação indonésia, durante a década de 1990, proibiu o 

fomento de ensino e pesquisa na porção leste da Ilha a partir do nacionalismo timorense, o que 

dificultou significativamente a produção de pesquisa histórica (Molnar, 2010). Entretanto, foi 

possível, por meio sobretudo de documentos sobre as rotas comerciais das quais participavam 

os povos timorenses, descobrir aspectos relevantes sobre a economia pré-colonial e a 

organização social dos povos da Ilha do Timor-Leste e Oeste, considerando que, no período 

anterior à colonização, não havia a delimitação fronteiriça das duas regiões da Ilha (Harris; 

Goldsmith, 2011).  

O Timor-Leste é uma nação que guarda um passado colonial bastante duradouro e 

intensamente violento, sendo classificada como a nação mais jovem do leste asiático. Dividido 

politicamente em distritos, o território onde se encontra atualmente o país foi ocupado, 

primeiramente, por Portugal, parcialmente pelos holandeses, posteriormente pelo Japão 

(durante 3 anos após a segunda Guerra Mundial) e, a partir de 1975 até o ano de 1999, pela 

Indonésia (Joseph; Hamaguchi, 2014). Atualmente, o país conta com uma economia dolarizada, 

baseada na extração de petróleo, e os idiomas mais falados são o português, a língua colonial, 

e algumas línguas nativas, como o Tetum (Joseph; Hamaguchi, 2014).   

Diferentemente do caso de Angola, em que o Estado Angolano nasce ainda no período 

da Guerra Fria, o Estado do Timor-Leste foi formado e “nasceu” apenas no ano de 2002, com 

a independência total e formal do país, a partir, dentre outros aspectos, da atuação das Nações 

Unidas na Transição de governos. Portugal foi um dos poderes que tomou conta do território, 

explorando recursos naturais, com destaque para o Sândalo, bem como os minérios. Portanto, 

nesta primeira parte do capítulo, o objetivo é apresentar e discutir a maneira como a formação 
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da sociedade timorense impactou, posteriormente, no conflito, na independência e na criação 

do Timor-Leste enquanto Estado Nacional inserido nos processos internacionais.  

Assim como Angola e como diversas outras sociedades, o Timor-Leste é formado por 

uma gama diversa de grupos étnicos e culturais, sendo os principais os grupos os Liurai, e os 

Tetun, e, também, os Maubara, grupo étnico que dará origem, posteriormente, aos principais 

movimentos nacionalistas timorenses (Kammen, 2015). No período pré-colonização, disputas 

territoriais, bem como étnicas, já se faziam presentes no território da ilha (Molnar, 2010). De 

maneira geral, a formação das sociedades da grande ilha do Timor foi calcada no uso da 

violência para a busca de interesses, tanto dos povos originários quanto dos poderes coloniais 

que dominaram o território (Kamenn, 2015), e se deu através da formação de vilas.  

Estas vilas formataram a distribuição étnica da ilha, sendo que os habitantes nativos 

viviam primordialmente da agricultura, da criação de gado (Lamoureux, 2004) e da extração de 

minérios, possuindo uma forte cultura metalúrgica (Sousa, 1989). A população do território da 

porção leste também foi formada através de processos migratórios de territórios vizinhos, como 

é o caso da Austrália e da Indonésia (Lamoureux, 2004), considerando que as duas porções da 

ilha estão localizadas no arquipélago indonésio, sofrendo influência de diversos povos. Baseado 

na tradição oral do povo nativo do território, o mito de formação da sociedade e do povo 

timorense se deu com a chegada de três irmãos estrangeiros que, a partir de casamentos com 

chineses, indonésios e povos árabes, formaram os primeiros reinos locais (Kammen, 2015). 

Estes processos culminaram na formação de divisões territoriais, étnicas e administrativas em 

toda ilha timorense, isto é, a ilha oeste e a ilha leste, através de conquistas de território, 

casamentos e outras práticas (Molnar, 2010). 

As formações urbanas do território eram constituídas de estruturas familiares baseadas 

em administrações “feudais”, ou seja, o formato de governança dos timorenses era 

descentralizado (Cummins, 2015). Entretanto, todos os povos nativos timorenses eram 

obrigados a pagar impostos à administração central indonésia na outra parte da ilha. É 

interessante notar, nesse contexto, a participação do Timor-Leste pré-colonial nas rotas do 

comércio internacional na região asiática, exportando produtos como perfumes, especiarias, 

mel, cera, sabão, óleos e, sobretudo, o sândalo perfumado (Feijó, 2023). O comércio no 

arquipélago indonésio teve início com a chegada dos povos árabes do sudeste asiático, por volta 

do século XIII, e, inicialmente, contava com pilhagens e roubos de produtos da costa da ilha 

(Sousa, 2018).  

A venda de pessoas escravizadas também fazia parte da pauta de exportações do 

território timorense. A principal rota comercial se dava entre a China, a ilha e a Indonésia, que 
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mantinham relações comerciais nos mares e oceanos regionais. O comércio regional asiático 

estimulou, dentre outros aspectos, a formação cultural de diversos povos da região, como é o 

caso do Timor-Leste. O contato entre os habitantes da ilha e comerciantes indianos, chineses, 

indígenas australianos, malásios e indonésios, bem como as migrações regionais, fizeram com 

que a ilha timorense recebesse uma forte influência cultural budista e hindu, religiões que 

contribuíram para a formação política do país, anterior à chegada do catolicismo (Sousa, 2018).  

 

4.2 O TIMOR-LESTE: DA CHEGADA DOS PORTUGUESES À OCUPAÇÃO 

INDONÉSIA  

 

Os portugueses chegaram à Ilha do Timor-Leste e Oeste por volta de 1515, no contexto 

histórico das navegações e incursões marítimas financiadas pelas coroas de Portugal e Espanha, 

principalmente. Diferentemente das colônias portuguesas no continente africano, sobretudo 

Angola e Moçambique, e na América, o Brasil, o Timor-Leste não possuía tanta relevância 

estratégica para Portugal, sendo o interesse na Ilha fortemente voltado ao comércio na região 

asiática e às disputas comerciais com a Índia (Oliveira, 2023). Além disso, alguns historiadores 

concluíram que, anteriormente à instalação da colônia portuguesa, no século XVI, missionários 

religiosos europeus já haviam feito incursões na Ilha, com o objetivo de catequização dos povos 

originários (Kingsbury, 2009).  

A incursão portuguesa ao Timor-Leste se deu em função do descobrimento dos 

portugueses das plantações abundantes de Sândalo e da cultura metalúrgica da ilha (com a 

produção inclusive de armas), bem como da produção de óleos essenciais nesta porção da Ásia 

(Sousa, 2018). Os portugueses já haviam estabelecido rotas comerciais nas “Índias”, conectadas 

à região de Macau, na China, e às ocupações das províncias de Malaca, na península da Malásia, 

e Goa, na Índia (Kingsbury, 2009). A ilha timorense, assim, foi inserida nas rotas portuguesas 

da região asiática, com o objetivo de criar um local onde os navegadores pudessem realizar 

paradas de maneira segura durante as navegações (Lamoureux, 2004). Além disso, missionários 

portugueses dominicanos chegaram à Ilha com o objetivo de catequizar os nativos ao 

cristianismo e criar povos e regiões missioneiras, dando um nome ao território, que ficou 

conhecido como Ilha de Santa Cruz (Molnar, 2010).  

Em 1566, os portugueses já haviam formado uma base comercial para a extração e 

comercialização de Sândalo. Da formação destas “fazendas”, um novo grupo étnico começou a 

se formar, haja visto as uniões entre navegadores e comerciantes portugueses e pessoas nativas 

desta regão. Entretanto, a região do sul e do sudeste asiático contou com a forte presença 
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holandesa, cujos navegadores e comerciantes tomavam conta de postos estratégicos, bem como 

de empresas comerciais regionais (Hickman; Karlsson; Radoslovich, 2014). Dessa forma, os 

holandeses também chegaram à Ilha Timorense, porém no século XVII. A partir da chegada 

dos holandeses, os portugueses, que já haviam se instalado ao norte da Ilha, transferiram os 

seus postos para outras regiões, buscando manter um controle direto com relação aos 

governantes nativos da Ilha, os reis Liurai, que desde a chegada dos colonizadores desafiaram 

a ordem colonial imposta (Hickman; Karlsson; Radoslovich, 2014).  

A chegada dos holandeses no território timorense impactou fortemente os diversos 

povos locais que habitavam tanto a porção leste, quanto a porção oeste do território. O aspecto 

da dominação militar dos colonos também se fazia relevante, considerando a resistência 

colonial por parte das populações nativas da ilha, bem como o caráter “guerreiro” dos 

timorenses, bastante trazido em lendas da tradição oral, que se concretizava na realidade (De 

Lucca, 2021).  

Kingsbury (2009) destaca que a exploração das colônias portuguesas africanas e 

americana (Brasil), foi essencial para que os colonos pudessem expandir o seu território no 

Timor-Leste. Portanto, é interessante ressaltar a maneira como a expansão colonial portuguesa 

estava conectada em suas relações internacionais, estando as colônias interligadas não apenas 

por rotas comerciais, mas também pelos interesses da metrópole. Nesse sentido, embora o 

Timor-Leste fosse um território pequeno e distante das colônias africanas e do território 

brasileiro, a ilha apresentava interesses estratégicos aos portugueses e aos holandeses, em 

função da sua localização bastante próxima à Índia, à China e à península da Malásia e das 

operações da Companhia das Índias Holandesas (Kamenn, 2010). Porém, diferentemente das 

colônias africanas, no caso de Portugal, a colônia timorense era aquela menos ocupada pelos 

portugueses, que mantinham um escasso número de colonos na região nos anos anteriores ao 

século XX (Cunha, 2001).  

De maneira contrária aos portugueses, os colonizadores holandeses chegaram em maior 

número e ocuparam cidades estratégicas, como Maubara, localizada na região costeira, o que 

fez com que Portugal reforçasse a sua população na Ilha e fosse em busca de cidades e territórios 

melhores para os seus interesses de exploração (Cunha, 2001). Assim, ataques armados entre 

portugueses e holandeses em seus respectivos territórios na Ilha passam a se intensificar, ao 

passo que os timorenses também não aceitavam a presença dos estrangeiros e os atacavam em 

contrapartida (Kamenn, 2010).  

Os eventos relacionados à instalação, à ocupação definitiva e à divisão dos territórios 

do Timor-Leste se dão no século XIX e XX. No século XIX, com as guerras napoleônicas, 
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Portugal obteve apoio britânico para permanecer definitivamente em Díli e na porção leste da 

Ilha, formando, na metade do século, um governo autônomo na cidade e na região de Solor 

(Feijó, 2016). Os holandeses, por sua vez, seguiram negociando a ocupação de suas regiões. 

Além disso, com a introdução do café na ilha, a economia timorense apresentou um alto 

crescimento, gerando uma rede produtora e comercial portuguesa na região (Kamenn, 2010). A 

partir da introdução da economia cafeeira, os portugueses passaram a implementar um sistema 

de trabalhos forçados, devendo ter um controle maior da ilha e da população (Cummins, 2015). 

Com isso, em 1859, foi assinado um acordo que dividiu a Ilha do Timor entre os Portugueses, 

que ficaram com a porção leste, e os holandeses, que ocuparam a porção oeste. Em 1904, ambas 

as regiões da ilha estavam quase que integralmente ocupadas pelos respectivos poderes (Joseph; 

Hamaguchi, 2014).  

A disputa entre os colonos portugueses e holandeses resultou na partição política da Ilha 

entre Oeste e Leste, acontecimento que teve impacto visível na história da independência do 

Timor-Leste, considerando a ocupação indonésia na Ilha. O território do Timor-Leste, assim, 

viveu durante anos em disputa, considerando, ainda, as resistências armadas timorenses contra 

os colonos, que resultou, no início do século XX, em grandes e violentos massacres da 

população nativa (Cristalis, 2009). Traçando uma comparação com a partição do continente 

africano, discutida no capítulo anterior, pode-se dizer que o mesmo ocorreu (salvaguardadas as 

proporções) no caso da Ilha Timorense e na distribuição territorial e étnica das populações. 

Dessa forma, assim como a divisão do território angolano, a divisão da ilha entre leste e oeste 

também foi artificial, não respeitando separações e uniões de grupos étnicos existentes 

(Strating, 2019).  

Decididos os poderes coloniais que ocupariam cada território da ilha, o Timor-Leste 

passou a ser definitivamente território português. Nesse sentido, o século XX presenciou a 

continuidade das disputas e guerras de resistência, lideradas pelos chefes das vilas timorenses, 

contra o sistema colonial português (Cristalis, 2009). A chamada Revolta de Manufhai, durante 

os anos de 1911 e 1912, é considerada pelos historiadores como a maior e última grande revolta 

dos povos nativos contra o domínio português, na qual o então representante português da 

colônia em Timor-Leste, foi decapitado (Sousa, 2016). Os colonos portugueses suprimiram a 

revolta e criaram condições para que outros ataques desta magnitude não ocorressem mais, 

enviando reforços para manter a ilha estabilizada (Feijó, 2016). A Revolta foi liderada, 

majoritariamente, pelo grupo étnico Liurai (Braithswaite; Charlesworth; Soares, 2012), o 

mesmo grupo que, em 1975, formou, em maior parte, o movimento de independência do país.  
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Portanto, a colonização portuguesa na Ilha do Timor-Leste se fortaleceu após a 

supressão desta rebelião, precisamente no período entre os anos de 1912 e 1975, a partir do 

estabelecimento de um sistema de trabalhos forçados (Feijó, 2016). Assim como em Angola, a 

parir deste período, os colonos portugueses passaram a estratificar em classes os timorenses 

indígenas e os timorenses mestiços, entre assimilados e “não-assimilados” (Cummins, 2015). 

Feijó (2016) considera que a relevância desta guerra para a independência do Timor-Leste 

consiste no fato de que a revolta possuía um forte caráter anticolonial e independentista, criando 

as bases para o surgimento dos principais grupos que lutaram pela independência do país na 

segunda metade do século XX.  

Entretanto, mais uma escalada de violência foi observada durante a Segunda Guerra 

Mundial, quando o Timor-Leste sofreu uma invasão e, posteriormente uma ocupação até o ano 

de 1945, pelos japoneses, interessados nas reservas de petróleo da ilha (Gunter, 2016). Durante 

o conflito europeu, os britânicos, juntamente dos holandeses e dos australianos, utilizaram o 

território (até então neutro) do Timor-Leste para evitar uma possível invasão japonesa (Gunter, 

2016). O efeito foi justamente o oposto. Com isso, o Japão, que lutava do lado do Eixo no 

conflito, invadiu o território em 1942 e o ocupou até o final do conflito. Estima-se que em torno 

de sessenta mil timorenses morreram com a violência empregada na ocupação e no conflito, 

considerando que o território passou a estar envolvido na Guerra (Cristalis, 2009). 

Concomitante à saída dos Japoneses do Timor-Leste, em 1945, a Indonésia declarou a sua 

independência dos holandeses no mesmo ano e a porção leste do Timor voltou a pertencer a 

Portugal (Cristalis, 2009).  

Vale ressaltar que, diferentemente do caso de diversos países colonizados da época (para 

os quais a guerra criou o ambiente para os processos de independência), a Segunda Guerra 

Mundial não levou o Timor-Leste ao processo de descolonização. Além disso, diferentemente 

do caso de Angola, em que as unidades políticas já vinham se organizando na década de 1950, 

após a Guerra, este processo se deu de maneira mais tardia no caso do Timor-Leste. Os 

timorenses conquistaram maior envolvimento na política e nas decisões da Ilha apenas a partir 

da década de 1960 e 1970, quando os movimentos nacionalistas começam a se formar.  

Entretanto, o ambiente geopolítico asiático passou por consideráveis mudanças durante 

e após a Segunda Guerra Mundial. Para além da independência da Indonésia, houve as 

independências da Índia (que forçou Portugal a entregar a colônia de Goa) e do Paquistão, bem 

como o advento da Conferência de Bandung, em 1955. Estes eventos criaram ensejos para o 

início do processo da descolonização portuguesa do Timor-Leste, que teve como ponto de 

partida, assim como em Angola, a Revolução dos Cravos em Portugal, no ano de 1975 
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(Fernandes, 2010). Na região da Ásia, este período foi marcado pela necessidade do regime 

salazarista em negociar e discutir o futuro da sua colônia com atores chave no mundo e na 

região, como os Estados Unidos e a Austrália.  

O regime salazarista, com relação ao Timor-Leste, assim como em Angola, buscou levar 

algum desenvolvimento à colônia, ainda que isso não trouxesse desenvolvimento ao povo 

timorense em si. No caso da Ilha, políticas educacionais foram implementadas durante este 

período, permitindo que timorenses pudessem estudar juntamente com descendentes de 

portugueses (Strating, 2019). Entretanto, a política externa e doméstica de Portugal operava em 

meio a uma onda de descolonização, dentro das dinâmicas da Guerra Fria e da Independência 

da Indonésia, que ficava ao lado do território timorense. Além disso, no caso das colônias 

portuguesas, as revoltas dos grupos políticos em Angola e Moçambique tiveram grande 

repercussão na Ásia Portuguesa, levantando apoio de indianos (da região de Goa) e dos 

timorenses (Oliveira, 2023). 

 

4.3 O CONFLITO NO TIMOR-LESTE: MOVIMENTOS POLÍTICOS E INVASÃO 

INDONÉSIA 

 

Dado este cenário, bem como a fragilidade de Portugal frente às potências internacionais 

e frente à descolonização dos Estados, objeto do Direito Internacional reforçado por resoluções 

da ONU no período, inicia-se por volta de 1964 o período de criação dos diferentes grupos 

armados timorenses que atuaram em prol da independência do país (Starting, 2019). Entretanto, 

foi com a Revolução dos Cravos em Portugal que os grupos de autodeterminação timorenses se 

consolidaram enquanto grupos políticos na busca por projetos políticos ou pela independência 

do país e que os processos para que Portugal deixasse suas colônias passaram a ser colocados 

em prática. Em 1975, foram criados, portanto, dois grandes partidos, cujos participantes eram 

oriundos das elites intelectuais do Timor-Leste (Strating, 2019).  

O primeiro deles foi o União Democrática Timorense (UDT), que mantinha uma posição 

de integrar o Timor-Leste enquanto uma província de Portugal (Fernandes, 2010). O segundo 

foi o chamado Associação Social e Democrática Timorense (ASDT) (Molnar, 2010). Destaca-

se, na criação da ASDT, o atual presidente do país José Ramos Horta. A Associação 

Democrática Timorense passou a ser reconhecida, posteriormente, por Frente Revolucionária 

de Timor-Leste Independente (FRETILIN). Esta última tinha o apoio majoritário da população 

local, considerando o seu programa consolidado de independência e desenvolvimento 

econômico (Capizzi; Hill; Macey, 2013). A FRETILIN mantinha, enquanto braço armado da 
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organização, as Forças Armadas de Libertação Nacional de Timor-Leste, a FALINTIL, e seu 

líder era Kay Rala Xanana Gusmão. Entretanto, havia outros grupos étnicos e políticos que se 

formaram. Alguns destes eram o Partido Trabalhista e a Associação Democrática para a 

Integração do Timor-Letse à Austrália (ADLITA). Entretanto, apenas a FRETILIN, a UDT e a 

Associação Popular Democrática Timorense (APODETI) apresentavam projetos políticos 

fortes e consolidados (Molnar, 2010), embora bastante diferentes. Se, por um lado, a FRETILIN 

defendia a total independência do Timor-Leste enquanto um Estado soberano, a UDT advogava 

em favor da continuidade da associação do Timor-Leste a Portugal. A APODETI, finalmente, 

apoiava a total anexação do território à Indonésia (Simpson, 2023).  

No Timor-Leste, observou-se a proeminência da FRETILIN no programa de 

independência e na ideia de autodeterminação do povo timorense, que atentava para projetos 

de desenvolvimento de caráter mais popular e nacionalista. Portanto, o conflito que se deu, 

posteriormente, entre as tropas indonésias, as milícias pró-anexação e a FRETILIN, demonstra 

o projeto dos nacionalistas em unir o povo timorense em uma ideia apenas de total 

independência nacional. Nesse sentido, a maior dificuldade da consolidação do projeto de 

independência consistia no fato de que a Indonésia conseguia se manter no território em função 

do apoio de outras parcelas da elite do território (Jones, 2010). Portanto, mais do que uma 

identificação étnica e cultural, tratava-se de uma disputa por projetos políticos ou de 

independência e autodeterminação ou anexação.  

Assim como a ADLITA, outra organização mantinha um projeto político de 

alinhamento e integração da porção timorense, neste caso, à Indonésia (Joseph; Hamaguchi; 

2014). Era a APODETI (Strating, 2019), grupo proeminente na política timorense e apoiado 

pela Indonésia, principalmente com dinheiro e investimentos em inteligência (Southgate, 2019).  

Além da anexação da porção leste da ilha à Indonésia, bem como do ensino da cultura e da 

língua deste país (Jones, 2010). Vale ressaltar aqui o período de Guerra Fria, em que estes 

partidos políticos armados foram criados. Dessa forma, em função das dinâmicas do Sistema 

Internacional, a divisão ideológica dos grupos no Timor-Leste era clara, assim como em 

Angola. A FRETILIN, por um lado, mantinha uma posição inclinada à União Soviética, 

enquanto as outras frentes civis eram alinhadas ao projeto indonésio e pró-ocidente. Em 

novembro de 1975, porém, a FRETILIN declarou, de maneira isolada e com o apoio militar de 

Portugal, a independência do Timor-Leste, criando então a República Democrática de Timor-

Leste, enquanto a UDT e a APODETI, em aliança, também declararam a independência do 

país, para que este fosse, posteriormente, anexado à vizinha Indonésia (Martin, 2001).   
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Portugal, assim como em Angola e Moçambique, não conseguiu realizar uma 

transferência organizada e que conseguisse conciliar os interesses de cada frente (Marker, 

2003). O cenário, portanto, era de tensão política no território e no plano externo, considerando 

os acontecimentos da política interna portuguesa. No plano regional e interno, a Operação 

Komodo, lançada pela Indonésia, visava fortalecer a separação da frente UDT-FRETILIN, 

atrelando a FRETILIN às Formas Armadas Portuguesas enquanto um agente comunista 

(Simpson, 2023). A ideia era que FRETILIN e UDT formassem uma unidade, para que Portugal 

fizesse a transferência do poder em até três anos, e eleições ocorressem a partir de então. O que 

ocorreu, no entanto, foi um golpe, orquestrado pela UDT, que deu início à guerra civil no 

território.   

Dessa forma, o período entre 1974 e 1975 presenciou um cenário de conflito civil entre 

os movimentos políticos timorenses, na luta pela independência de Portugal e pelo 

estabelecimento de seus respectivos projetos políticos. Entretanto, em 1976, em função das 

disputas políticas, criou-se o ambiente propício para que a Indonésia interviesse de maneira 

mais direta no território. Sendo assim, o país enviou tropas ao Timor-Leste com o pretexto de 

anexar esta porção e apaziguar as tensões (Southgate, 2019). Com o apoio sobretudo da 

APODETI, a Indonésia conseguiu ocupar o território. Portanto, o território do país estava 

organizado entre as áreas onde comandavam a FRETILIN, os territórios da UDT e, a partir de 

1976, as áreas controladas pelas tropas indonésias (Feijó, 2019). A UDT, particularmente, era 

apoiada não apenas internamente, mas também por poderes regionais, como o Japão e a 

Austrália, além de ter mantido crescente contato com a Indonésia no período do golpe (Capizzi; 

Hill; Macey, 2013).  

A invasão das tropas indonésias, bem como os seus movimentos de guerrilha contra a 

FRETILIN mostraram-se violentos, especialmente contra a população civil, que apoiava 

majoritariamente o movimento nacionalista (Capizzi; Hill; Macey, 2013). Nesta época do início 

da ocupação, aproximadamente um terço da população local havia morrido em função de 

execuções em massa, fome ou doenças (Khoo; Silva, 2022). O conflito se deu, portanto, entre 

tropas indonésias, os movimentos políticos timorenses e grupos informais de civis que se 

somaram à luta armada. O cenário, dessa forma, era de violência generalizada, instabilidade, 

guerrilhas, pobreza e violações em massa de Direitos Humanos dos timorenses pró-Fretilin e 

pró Independência, por parte dos movimentos e tropas indonésias (Martin, 2001). Embora a 

indonésia fosse uma potência relevante na região, as tropas enviadas ao Timor-Leste 

encontraram uma resistência acentuada da FRETILIN, sobretudo, sendo incapazes de controlar 

o território de maneira integral, nem mesmo a capital, Díli (Capizzi; Hill; Macey, 2013). 
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A UDT e a APODETI, por outro lado, apoiaram e participaram da criação de um 

Governo Provisório Indonésio no Timor-Leste, a partir do estabelecimento de uma Assembleia 

Popular, em 1976, que seria a “representação do povo timorense” (Capizzi; Hill; Macey, 2013). 

Dessa forma, a Indonésia, perante os foros multilaterais, defendeu que era da vontade do povo 

do território a sua independência para a anexação pela nação indonésia, argumento que foi 

invalidado, com a Assembleia não tendo sua autoridade reconhecida pelas Nações Unidas, que 

também condenou a anexação e ocupação do território timorense (Martin, 2001). Em 1975 e 

1976, a ONU lançou duas resoluções, a 384 e a 389, respectivamente, nas quais reconheceu 

formalmente o direito de autodeterminação do povo timorense, solicitou a retirada das tropas 

indonésias e defendeu a integridade do território do Timor-Leste. Martin (2001) coloca que, a 

partir de então, até meados de 1982, a ONU passou a lançar resoluções anuais defendo a 

independência completa do país.  

 

4.3.1 O Timor-Leste nas dinâmicas da Guerra Fria 

 

Assim como em Angola, os eventos que envolvem a presença ou apoio estrangeiro 

devem ser entendidas através da perspectiva da Guerra Fria, pois o território timorense estava 

inserido nas dinâmicas regionais securitárias do período, considerando, sobretudo, as relações 

e a proximidade com a Indonésia (Southgate, 2019). A ONU, que desde a década de 1970 estava 

advogando em favor da independência das colônias mundo afora, condenou tanto a demora de 

Portugal em desocupar a região do Timor Leste, quanto a invasão indonésia, que, dentre outros 

aspectos, se utilizou da justificativa de suprimir qualquer levante comunista ou de esquerda na 

região (Jones, 2010). Na época, a Indonésia era governada por Hadji Mohamed Suharto, 

presidente anticomunista que, na Indonésia, visou a consolidação de um projeto pró-capitalista 

e pró-ocidente. Era de interesse dos Estados Unidos, portanto, que este país se tornasse um 

aliado na região.  

Embora a Indonésia tenha se colocado politicamente como um país “não-alinhado” na 

Conferência de Bandung, o Estado Indonésio foi apoiado financeiramente por potências como 

os Estados Unidos, no plano internacional, recebendo investimentos financeiros para o combate 

do “comunismo” na região (Simpson, 2006). Dessa forma, a Indonésia acabou por se alinhar 

ao lado ocidental, haja visto os objetivos do presidente Suharto em modernizar o exército 

indonésio e investir em desenvolvimento para o país (Simpson, 2006).  Além disso, a Indonésia 

também se mostrava como um ator estratégico para as potências ocidentais, pois o país era um 

parceiro estratégico dos Estados Unidos. Para além das dinâmicas internas, estes movimentos 
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regionais e internacionais contribuíram para as dificuldades do povo timorense em garantir sua 

independência e autodeterminação (Southgate, 2019). 

A Austrália foi outro importante ator na história do Timor-Leste, pois esteve diretamente 

envolvida nas relações internacionais do país, sendo um relevante ator regional. Durante o 

governo de Gough Whitlamm, ex-Primeiro-Ministro que havia tomado posse em 1972 e foi 

destituído em 1975, o país defendia a anexação do Timor-Leste à Indonésia, estando aliado a 

este projeto regional alinhado aos Estados Unidos e à Indonésia (Browne; Johnson, 2000). Após 

este ano, e com os acontecimentos internos da política australiana, o país, sob o governo de 

Gareth Evans, mais alinhado ao campo progressista, passou a defender a FRETILIN no que 

dizia respeito ao direito do povo timorense à independência (Braithswaite; Charlesworth; 

Soares, 2012). Entretanto, observou-se uma participação mais substancial por parte da Austrália 

quando esta lidera o envio de tropas da ONU ao Timor-Leste, tornando-se um ator proativo no 

conflito timorense ao longo da década de 1990.   

Outro ator relevante para o caso do Timor-Leste foi a Associação das Nações do Sudeste 

Asiático (ASEAN), enquanto ator regional relevante nas questões do suedeste asiático. O bloco 

foi criado para manter a estabilidade regional e a cooperação entre os seus membros. Dessa 

forma, o conflito civil no Timor-Leste, bem como as tensões com a Indonésia e a participação 

deste país no conflito regional levantaram diversos desafios tanto à estabilidade regional, 

quanto para a ASEAN. No início do conflito, em 1975, a FRETILIN esperava que a ASEAN, 

que na época era composta também pela Malásia, Cingapura, Tailândia e Filipinas, fosse apoiar 

a causa da Independência do país, considerando os princípios de não-alinhamento e 

descolonização que mantinham os países membros (Ortuoeste, 2011).  

Entretanto, o que se viu foi, na verdade, o apoio do bloco à Indonésia, com votos 

desfavoráveis às resoluções da ONU que condenavam a invasão indonésia no território 

timorense. Além disso, a ASEAN não apenas legitimou a invasão indonésia, como colocou a 

questão timorense em uma posição periférica nas agendas do bloco, declarando seu apoio à 

integração do território com o país vizinho (Ortuoeste, 2011). A principal motivação por trás 

desta posição tomada pelos Estados-Membros da ASEAN foi a preocupação do bloco com a 

instabilidade regional causada pelos movimentos insurgentes, bem como o impacto que o 

sucesso da FRETILIN poderia ter em outros países da região (Dupont, 2000), isto é, um efeito 

de “spill-over”. Até a década de 1990, as forças de resistência do Timor-Leste não contaram 

com o apoio da ASEAN ou de seus membros, nem com relações políticas ou econômicas, 

embora a Comunidade Internacional se posicionasse a favor da independência do território 

(Dupont, 2000).   
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A atuação da ONU, especialmente durante a INTERFET e a UNTAET também levantou 

suspeitas à ASEAN. O bloco, no seu apoio à Indonésia enquanto um Estado Membro, entendia 

que o envio de tropas da Organização, bem como a possibilidade do uso da força, poderia 

permitir à ONU que esta interferisse nos assuntos internos do bloco, isto é, o Timor-Leste 

enquanto uma justificativa para que as potências ocidentais pudessem buscar os seus interesses 

na região através das Nações Unidas, sob o pretexto da Operação de Paz e da assistência 

humanitária (Dupont, 2000).  

 

4.4 A ATUAÇÃO DA ONU NO TIMOR-LESTE: DA UNAMET À UNMIT 

 

A ocupação indonésia, bem como o estado de conflito generalizado no país duraram até 

1999, ano em que a primeira Operação de Paz da ONU foi enviada ao Timor-Leste. Ao longo 

das décadas de 1980 e 1990, o país viveu sob intenso conflito. O lançamento das Resoluções 

384 de 1975, e 389 de 1976 (UN, 1999) marcaram o apoio das Nações Unidas à independência 

do território. A primeira cristalizou o apoio da Comunidade Internacional ao direito à 

autodeterminação do povo timorense e solicitou a retirada imediata das tropas indonésias do 

território e o apoio extensivo de Portugal na garantia da integridade territorial ex-colônia (UN, 

1975). De maneira geral, a atuação da ONU no Timor-Leste é extensa, contando com extensões 

de mandatos e criação de novas operações no pós-independência.  

A última apenas reforçou o conteúdo da primeira, chamando atenção novamente da 

Comunidade Internacional em apoiar à ONU na garantia de uma solução pacífica para o caso 

timorense (UN, 1976) De maneira geral, o envolvimento da ONU e as suas resoluções 

referentes à situação no Timor-Leste adotaram como base jurídica o capítulo VII da Carta da 

ONU, considerando a questão timorense uma ameaça à paz e a segurança internacionais e 

reconhecendo os direitos do povo local (UN, 1945).  

Desde o período da década de 1970, Indonésia e Portugal participavam de comitês 

diplomáticos na Assembleia Geral sobre a situação do Timor-Leste, estando a questão da 

independência do país sendo tratada em âmbito diplomático na ONU. Entretanto, a situação no 

território durante as décadas de 1980 e 1990 era alarmante: sem a desmobilização das tropas 

indonésias, a FRETILIN, desde 1979, havia implementado táticas de guerrilha mais avançadas, 

bem como um grupo de jovens armados que contribuiu fortemente para a resistência (Ballard, 

2008). Este grupo era chamado de “Rede Clandestina”, que contribuiu em grande medida para 

a mobilização civil no território. Além disso, os ataques contra civis timorenses cometidas pelas 
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milícias e tropas indonésias cresciam cada vez mais, ao passo que o conflito se alastrava pelo 

território.   

Neste contexto, a Indonésia, a partir de 1982, passou a tentar uma nova forma de 

conquista do território e da população, apresentando um programa de desenvolvimento 

econômico, e conservando a identidade linguística e religiosa timorense (português e 

cristianismo), considerando que a Indonésia é um país de maioria muçulmana (Ballard, 2008). 

Porém, nenhuma tentativa de pacificação por parte da Indonésia ou dos seus grupos apoiadores 

conseguiu suporte das outras e majoritárias camadas da população, o que fez com que a 

guerrilha seguisse durante as décadas de 1980 e 1990. No ano de 1991, as forças de segurança 

da Indonésia assassinaram mais de 200 civis timorenses, num evento que ficou conhecido como 

Massacre de Santa Cruz, sendo um dos primeiros assassinatos em massa a serem amplamente 

televisionados (Hickman; Karlsson; Radoslovich, 2014).  

Este episódio contribuiu para que a Comunidade Internacional voltasse sua atenção de 

maneira mais contundente à região, e para que a ONU e outras organizações humanitárias 

conseguissem justificar a sua entrada no território. José Ramos-Horta, ex-combatente da 

FRETILIN, bem como o representante da organização na ONU, foi quem conseguiu mobilizar 

a atenção tanto da Assembleia Geral quanto da sociedade aos acontecimentos que ganhavam 

destaque no conflito, através de intensa propaganda e articulação na arena internacional 

(Ballard, 2008). A Comunidade Internacional, representada pela ONU, se via num grande 

impasse com relação à questão timorense, considerando a falta de consenso na questão da 

ocupação indonésia e, ao mesmo tempo, o posicionamento do Secretário-Geral da ONU a favor 

da independência do Timor-Leste (Ballard, 2008).   

O envolvimento “direto” das Nações Unidas no Timor-Leste se iniciou na década de 

1990, após o Massacre de Santa Cruz e depois a criação do Conselho Nacional da Resistência 

Timorense, em 1997, quando a União Soviética já havia se dissolvido. Este conselho reuniu 

lideranças da FRETILIN (considerando que Gusmão estava preso em Jakarta) e os líderes da 

UDT, na tentativa de criar algum consenso frente à tensão interna e à ocupação indonésia 

(Smith; Dee, 2003). Este conselho teve papel relevante na articulação da independência e da 

criação das instituições juntamente com a Operação. Além disso, ficou mais fácil para que a 

ONU e outros poderes conseguissem entrar no território (através do envio de tropas), a partir 

de 1998, com a queda do Presidente Suharto na Indonésia, em função de uma grave crise 

econômica no ano anterior. O então Presidente Habibie, em meio ao cenário de crise, decidiu 

por facilitar o diálogo de uma possível negociação para a autonomia do território (Smith; Dee, 

2003).  
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De maneira geral, a literatura separa o envolvimento da ONU no Timor-Leste em três 

fases, considerando que foram concedidos três mandatos para que a Organização atuasse no 

país até a sua independência (Kammen, 2010). A primeira fase se deu com a Missão das Nações 

Unidas em Timor-Leste (UNAMET), estabelecida por meio da Resolução 1246 do Conselho 

de Segurança. Esta operação teve um mandato curto, de apenas cinco meses. A própria ONU 

destaca que esta primeira operação não foi classificada como uma Operação de Paz, mas sim, 

uma operação “política” (UN, 1999a).  

Neste primeiro mandato, que foi de junho de 1999 até outubro do mesmo ano, a ONU 

deveria monitorar, organizar e conduzir uma consulta popular para que o povo do Timor-Leste 

pudesse escolher, de maneira autônoma, entre se alinhar à Indonésia ou se tornar independente 

Resolução 1246 (ONU, 1999a). Outro objetivo primordial da UNAMET era garantir a 

segurança deste processo e a operação o fez através da facilitação da comunicação e do acordo, 

entre FRETILIN, milícias apoiadas pela Indonésia e tropas indonésias, de não abrir fogo e se 

desmobilizar (Martin; Mayer-Rieckh, 2005). Segundo o mandato da UNAMET, foram 

autorizados a trabalhar no local 280 funcionários civis e 50 militares (UN, 1999a).  

Portanto, a partir da articulação portuguesa e indonésia (que concordaram em apoiar 

esta iniciativa), bem como de outros países asiáticos, a ONU deveria organizar uma “eleição”, 

para que se dessa esta consulta. Caso a vontade do povo timorense fosse de fazer parte de um 

Estado independente e soberano (o que se concretizou), caberia à ONU, também, a organização 

e condução do processo de independência (UN, 1999a). O grande problema, como mencionado 

anteriormente, era a segurança para garantir que esta eleição de fato pudesse acontecer, tendo 

em vista a situação de conflito interno entre as tropas indonésias, seus movimentos apoiadores 

e a FRETILIN juntamente com o seu exército e Frente Clandestina.  

Entretanto, um pouco após o acontecimento pacífico das eleições, a violência retornou 

de maneira intensa, por parte de milícias dos movimentos locais que apoiavam a Indonésia e, 

também, por parte das tropas indonésias que ainda permaneciam no território, considerando o 

resultado pró-independência da consulta popular (Martin; Mayer-Rieckh, 2005). Martin e 

Meyer (2005) afirmam que o povo timorense apoiava o trabalho da ONU no território, inclusive 

cooperando com os funcionários enviados. Porém, a partir do retorno da violência, as milícias 

indonésias expulsaram pessoas de suas casas, além de funcionários da ONU que estavam 

trabalhando no local (UN, 1999b). Em relatório de dezembro de 1999 sobre a situação no 

Timor-Leste, o Conselho de Segurança descreve os altos índices de violência praticada contra 

as populações civis e aponta para o aumento no número de pessoas refugiadas que, segundo o 
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documento, chegou a 200 mil (UN, 1999b). O relatório, ainda, chama atenção para a 

participação de agentes locais apoiadores da anexação indonésia nesta escalada de violência.  

Dessa forma, o Conselho de Segurança entendeu que seria necessário alargar e 

aprofundar o envolvimento da ONU na região. Assim, iniciou-se a segunda fase da atuação das 

Nações Unidas no país, com o envio, primeiramente, de tropas da Organização, Missão que 

ficou conhecida como Força Internacional para o Timor-Leste (INTERFET), liderada pela 

Austrália, operação estabelecida pela Resolução 1264 do Conselho de Segurança. Além disso, 

esta Operação deveria garantir a entrada de recursos e pessoal para assistência humanitária (UN, 

1999a). No total, vinte países, incluindo o Brasil, participaram no que tange ao envio de tropas 

ao Timor-Leste, e o número de soldados enviados foi de dez mil no total (Australia, 2002). Esta 

intervenção foi fortemente apoiada pela comunidade internacional, estando diversos países, 

com menção especial aos Estados Unidos, pressionando a Indonésia para que esta aceitasse a 

intervenção da ONU e retirasse suas tropas de maneira pacífica do território (Martin; Mayer-

Rheck, 2005). De fato, a Austrália foi a potência regional que mais atuou na INTERFET. 

Organizações regionais como a ASEAN, por exemplo, não interferiram, nem contribuíram 

enquanto instituições (Howe; Peou; Usuegi, 2021).  

Entretanto, o Conselho de Segurança aprovou um segundo mandato, para que a 

transição de poder e a independência do país pudessem se dar por vias pacíficas. Nesse sentido, 

as Nações Unidas estabeleceram, no dia 25 de outubro 1999, a Administração Transitória das 

Nações Unidas em Timor-Leste (UNTAET), sob a resolução 1272 do Conselho de Segurança, 

com o objetivo de realizar no território um mandato de Operação de Paz, a partir do envio de 

tropas e um grande corpo de funcionários civis. O nome da operação deixava claro o objetivo 

do seu mandato: a instituição de uma administração central governada pela própria ONU, na 

tentativa de estabilizar o país e conduzir, novamente, o processo de transição de poder (UN, 

1999c). Para além disso, a ONU, por meio do mandato, exerceria no Timor-Leste a função 

legislativa, executiva e judicial do país, possibilitando a criação de um governo para que o poder 

pudesse ser passado à administração pró-independência do território (UN, 1999c). Não apenas 

uma administração central foi criada, como também um sistema legal e fiscal (Kondoch, 2001).  

Dessa forma, o mandato da UNTAET contou com nove mil cento e cinquenta militares 

e mais mil seiscentos e quarenta funcionários civis (UN, 1999c). O investimento financeiro da 

Operação foi de mais de US$ 400 milhões (UN, 1999c). Além do estabelecimento de uma 

administração temporária, a UNTAET deveria fornecer assistência humanitária, bem como 

trabalhar na construção de capacidades para que o novo governo local conseguisse se 

estabelecer e governar (UN, 1999c). Sendo assim, as atividades do mandato incluíam, também, 
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a assistência e a administração dos mecanismos jurídicos internos, a reconstrução de estruturas 

físicas e a implementação de políticas de aceso à educação, à segurança e ao desenvolvimento 

(Pureza; Simões; José; Marcelino, 2007).   

Outro ponto interessante do mandato da UNTAET é a implantação de uma coordenação 

de trabalhos visando o desenvolvimento (e o desenvolvimento sustentável) e a reconstrução do 

país, que no mandato era chamada de “reabilitação” (UN, 1999c). Adiciona-se a este ponto a 

atuação do mandato na criação de uma nova estrutura jurídica e legal para o país, considerando 

que o território vivia sob algumas leis indonésias e outras estabelecidas pelos movimentos 

revolucionários (Benzing, 2005). Dessa forma, no início, os trabalhos nesse sentido mostraram-

se desconectados da população, que não era consultada e nem participava do processo de 

criação das instituições (Kondock, 2001). Considerando a história de resistência da população 

timorense às ocupações coloniais, bem como a participação das ligas jovens na luta armada, a 

população do país mostrava-se engajada na política, porém não conseguindo garantir um espaço 

efetivo nos processos de tomada de decisão.  

Entretanto, no ano de 2000, a UNTAET estabeleceu Conselhos Nacionais Consultivos, 

compostos por pelo menos um terço de funcionários e representantes da ONU e por dois terços 

da população local. Estes Conselhos, ao final do mandato, se uniram em um Conselho Nacional, 

no qual os principais partidos tomariam espaço para exercer sua governança (Benzing, 2005). 

Em 2001, o Conselho Nacional, já estabelecido, aprovou a criação, pelo mandato da UNTAET, 

de uma Comissão de Recepção, Verdade e Reconciliação, que deveria facilitar tanto a 

participação popular na resolução do conflito, quanto a comunicação entre todas as autoridades 

presentes no território. Além do Conselho Nacional, foi autorizada a criação de uma Unidade 

de Investigação de Crimes, para serem investigados crimes de genocídio e crimes de guerra, 

como tortura ou abuso sexual, composta por dois juízes internacionais e um juiz timorense 

(Kondoch, 2001).  

Além disso, destaca-se o trabalho, internacionalmente reconhecido, do enviado especial 

para coordenar toda Operação de Paz no território, o funcionário brasileiro Sérgio Vieira de 

Mello, que foi considerado o primeiro chefe de Estado do Estado do Timor-Leste (Rae, 2009). 

Vieira de Mello serviu enquanto Representante do mandato e, sobretudo enquanto 

Administrador Local (UN, 1999b). Em termos gerais, a UNTAET foi extensa, durando até 

2002, e contando com um grande número de outras agências da ONU e ONGs na condução de 

políticas de assistência, que envolvessem diversos setores da reconstrução e da estabilização do 

Timor-Leste (Benzing, 2005). Além disso, outro ponto relevante da UNTAET foi o programa 

de retorno de refugiados, que conseguiu fazer retornar 300 mil timorenses ao território (Rae, 
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2009). Como consta no relatório da UNTAET, de novembro do ano de 2000 (UN, p. 3, 2000 – 

tradução própria): 

 

O Representante Especial do Secretário Geral informou à Missão que pretendia 

realizar uma revisão do setor de justiça e proporia uma solução para esta questão 

prementa, incluindo formas de resolver a escassez de conhecimentos especializados e 

de recursos financeiros. A Missão saudou esta iniciativa e alertou o Conselho de 

Segurança a dar conseideração prioritária. 

 

Pode-se notar a complexidade da UNTAET através dos relatórios produzidos pelos 

mandatos da ONU no território, como este trazido acima. Neste trecho do relatório, destaca-se 

a menção da condução de revisões e investigações em âmbito institucional, financeiro e 

econômico, bem como a solicitação ao Conselho de Segurança que observasse estas 

considerações com prioridade. Além disso, o relatório trata a UNTAET como em sendo uma 

Operação de caráter “complexo” (UN, 2000), solicitando ao Conselho de Segurança que 

houvesse uma “flexibilidade” (UN, 2000) na disponibilização de recursos financeiros (UN, 

2000).  

A UNTAET foi finalizada em 2002, visto que suas principais atividades foram 

cumpridas. Entretanto, a atuação da ONU no território vai além desta Operação, considerando 

que, em 2002, o Timor-Leste se tornou independente, porém outras necessidades, 

principalmente institucionais, foram identificadas. As eleições para um novo presidente (na 

época) foram realizadas em 2001 e contaram com a vitória de Gusmão sobre Francisco Xavier 

do Amaral. Dessa forma, a Administração Transitória foi substituída por um novo Conselho 

Nacional e uma Assembleia Constituinte. A ideia era que o governo e a Assembleia aprovassem 

uma nova constituição para o país e já exercessem o poder antes da independência formal (UN, 

1999c). Além disso, ainda em 2001, foram criadas as Forças de Defesa do Timor-Leste (FDTL), 

que substituíram o comando da antiga FALINTIL enquanto as forças armadas do país (UN, 

1999c).  

Na verdade, a UNTAET teve o seu mandato estendido, na Operação que ficou conhecida 

como Missão das Nações Unidas de Apoio ao Timor-Leste (UNMISET) estabelecida por meio 

da Resolução 1410 de 2002. Esta última, por sua vez, deveria apenas manter o que a UNTAET 

já havia realizado, salvaguardando o processo de transição de poder e de construção de 

instituições (UN, 2002), haja visto que era recente a sua formação. A grande diferença da 

UNMISET foi a criação, juntamente com as recém estabelecidas autoridades timorenses, de um 

órgão de policiamento local, o Serviço de Polícia de Timor-Leste, que deveria, após a saída da 

ONU, contribuir para a estabilidade e a segurança pública (UN, 2002).  
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O mandato desta operação foi encerrado em 2005, e foi substituído pela última operação 

no país, o Escritório das Nações Unidas no Timor-Leste, a UNOTIL. Sendo assim, a UNMISET 

pode ser considerada uma Operação de peacekeeping, isto é, para manter a estabilidade e a 

segurança que havia sido atingida com as Operações anteriores, sobretudo com a UNTAET 

(UN, 2005). A partir da independência do país, as instituições políticas e institucionais ainda 

não estavam consolidadas, dado o caráter recente e conflituoso da construção delas. Além disso, 

a pobreza ainda assolava o país, considerando o baixo desenvolvimento socioeconômico e a má 

distribuição de renda, considerando que a renda do petróleo e do gás se concentrava nas elites 

(OIM, 2012). Portanto, as instituições que foram construídas por meio da UNTAET e do 

trabalho conjunto das representações timorenses deveriam ser mantidas e asseguradas por meio 

da extensão da atuação da ONU, na UNMISET, num cenário ainda incerto.  

Após a saída dos funcionários da UNMISET, foi aberto, ainda em 2005, um escritório 

da ONU para dar continuidade ao monitoramento da institucionalização e da política do país 

recém independente. Entretanto, os anos de 2006 e 2008 apresentaram desafios à estabilidade 

do território, que resultaram no alargamento da atuação da ONU na Ilha. Em 2006, 

especificamente, houve uma insurgência de soldados que, devido às condições precárias de vida 

e de políticas discriminatórias, se revoltam contra a administração recém estabelecida, o que 

resultou no retorno da violência, ainda que numa escala menor, no território. Isso se dá em 

decorrência das tensões políticas entre grupos da FALINTIL e da Polícia local (posteriormente 

chamada de Polícia Nacional do Timor-Leste – PNTL), que tiveram enquanto protagonista 

Alfredo Reinado, comandante que contribuiu para desintegração das forças de segura e sofreu 

um atentado. Neste período, houve uma nova onda de refugiados. Diante deste cenário, as 

Nações Unidas decidiram abrir, em 2006, o Escritório das Nações Unidas no Timor-Leste, o 

UNOTIL, que foi resultado da Resolução 1677 de 2006 do Conselho de Segurança, 

considerando que, após a crise securitária descrita acima, o Secretário Geral recomendou e 

reforçou a necessidade de expansão dos serviços da ONU no território (UN, 2006).  

Entre 2006 e 2008, houve um breve período de estabilidade, com a ocorrência de 

eleições em 2007. Em 2008, porém, a violência foi retomada, com ataques ao presidente e ao 

primeiro-ministro eleitos, respectivamente Ramos-Horta e Xanana Gusmão, em decorrência 

das tensões políticas de 2006 entre as Forças Armadas, a Polícia Nacional e o governo da 

FRETILIN (UN, 2006).  A partir de então, o Escritório das Nações Unidas no país recorreu 

novamente ao Conselho de Segurança, para que novas tropas fossem enviadas ao território O 

país retornou à estabilidade em 2007, ano em ocorreram novas eleições e, em 2008, houve, 

novamente, o surgimento de uma onda de violências.  
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Dessa forma, criou-se uma operação que encerraria o período de atuação da ONU no 

país em 2012, quando a Organização deixou oficialmente o território. A Missão Integrada das 

Nações Unidas no Timor-Leste (UNMIT) foi estabelecida ainda em 2006, sob a Resolução 

1704 do Conselho de Segurança. A UNMIT investiu, desta vez, em maior grau no envio de 

funcionários de policiamento, ao invés de tropas, dos quais contribuíram oficiais australianos e 

malásios, principalmente (UN, 2006). Em 2007, a situação se estabilizou novamente, com a 

concordância dos atores políticos e da população em seguir com o processo que se dava no 

território, o que culminou na ocorrência das primeiras eleições do pós-Independência. 

Novamente, a votação contou com um número alto de votantes, que elegeram José Ramos-

Horta como primeiro-ministro do país. A UNMIT durou até o ano de 2012 e foi acompanhada 

por um plano de transição de governo que encerraria o mandato e a atuação da ONU no país. A 

Resolução 2037, lançada em fevereiro de 2012, estendeu o mandato até dezembro do mesmo 

ano.   

De maneira geral, a UNTAET foi considerada uma Operação abrangente em termos das 

atividades da ONU, que foram desde a construção da paz à sua manutenção, isto é, abrangendo 

os conceitos de peacebuilding e peacekeeping e inaugurando a geração de Missões de Paz 

pautadas num olhar abrangente sobre o chamado “State-Building”, ou seja, a reconstrução do 

Estado (Benzing, 2005). Portanto, a UNTAET configura-se como uma Operação fortemente 

estudada na academia. Além disso, observa-se que, no caso específico da UNTAET, a ONU 

exerceu soberania no território, algo que foi, em certa medida, inédito na história das Operações 

de Paz e nas operações da década de 1990, tendo tido inspiração na Operação no Camboja, no 

ano de 1992 (Chesterman, 2010).  

Entretanto, a atuação da ONU no Timor-Leste foi além da UNTAET, haja visto as outras 

ações que foram organizadas após o “término” do mandato da Administração Transitória. No 

caso do Timor-Leste, pode-se dizer a atuação da ONU envolveu a construção de um Estado, 

considerando que o país não possuía um aparato governamental centralizado, sendo controlado 

por milícias e grupos armados dispersos pelo território. Para além da independência, as Missões 

de observação e manutenção complementaram o trabalho feito desde 1999. Sendo assim, a 

próxima seção tem como objetivo avaliar os critérios estabelecidos no capítulo 1 para o caso 

do Timor-Leste. 
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4.4.1 Interesse do Conselho de Segurança – Comunidade Internacional 

 

O caso do Timor-Leste configurou-se como um caso discutido em diversos momentos 

na pauta do Conselho de Segurança desde a década de 1960. No caso da presença da ONU na 

década de 1990, a UNTAET recebeu apoio unânime no Conselho de Segurança para que a 

Operação pudesse ocorrer. Além disso, três dos membros permanentes do UNSC contribuíram 

fortemente com tropas enviadas ao território. Foi o caso dos Estados Unidos, da Inglaterra e da 

Rússia (Howard, 2007). Além disso, percebe-se a ocorrência de um engajamento regional no 

território, principalmente de países que compõem a ASEAN, como Filipinas, Singapura e 

Malásia, haja visto que a Indonésia já havia deixado o local (Ortueste, 2011). É fato que, durante 

o período da Guerra Fria, com o apoio dos Estados Unidos à Indonésia, quase todos os membros 

permanentes do órgão não estavam engajados na independência do Timor-Leste, apoiando, em 

alguma medida, o Estado Indonésio. A questão timorense, dessa forma, por muito tempo foi 

tratada no Conselho de Segurança e na região enquanto um assunto interno indonésio, o que 

muda em 1999, quando a ONU decide intervir no local.   

Além disso, países que faziam parte do órgão na época, como o Brasil, advogaram em 

favor das operações da ONU, bem como, como em favor da independência do Timor-Leste. 

Portugal e Brasil, juntamente com Moçambique e outros Estados de língua portuguesa, no 

âmbito da Assembleia Geral, apoiavam a independência do Timor-Leste (Howard, 2007). Além 

destes, foi criado, no âmbito do órgão, um grupo de apoio que incluiu em maior número países 

asiáticos que também apoiavam as operações da ONU rumo à independência do Timor-Leste. 

No caso dos membros permanentes, como os Estados Unidos e a Inglaterra, estes, juntamente 

com Austrália, Nova Zelândia e Japão, passaram a se engajar na independência timorense 

(Howard, 2007). Vale lembrar, ainda, que o Estado que mais possuía interesse no Timor-Leste, 

a Indonésia, não ocupava nenhum assento no Conselho de Segurança, não sendo possível, no 

âmbito do órgão, direcionar as votações em prol dos seus interesses. Os Estados Unidos, após 

a escalada da violência observada depois do resultado do pleito da UNAMET, concordaram no 

envio de tropas ao país, bem como no monitoramento das ações indonésias no local.  

É importante destacar, ainda, os investimentos feitos no país. O orçamento enviado pelo 

Conselho de Segurança, somente durante a UNTAET, foi de quinhentos milhões de dólares 

anuais (UN, 1999c). Apesar do investimento e da expansão da UNTAET, houve uma demora 

considerável no envio dos funcionários e das tropas ao país, que chegaram apenas no final de 

1999 e início e 2000, embora o Conselho de Segurança tenha encorajado os seus membros a 

enviar funcionários e recursos financeiros (Duque; Mezzalama; Othman, 2002). 
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4.4.2 O cumprimento dos mandatos 

 

A atuação da ONU no Timor-Leste foi extensa e contou com diversas atividades, bem 

como com a estratégia de reconstrução e reabilitação pós-conflito. No caso da INTERFET, esta 

Missão teve um apoio muito significativo da Austrália, que contribuiu em número de pessoas e 

financeiramente com as Operações. Esta Operação foi relevante, ao passo que conseguiu 

estabilizar o território após o retorno generalizado da violência, fazendo valer a consulta popular 

realizada pela Operação anterior. Nesse sentido, a UNAMET, por sua vez, também conseguiu 

cumprir com o mandato, ao garantir o funcionamento e a ocorrência do plebiscito popular. Esta 

operação não foi capaz, entretanto, de garantir estabilidade ao país. É relevante ressaltar, porém, 

que esta questão não está elencada enquanto um objetivo do mandato estabelecido na Resolução 

1246 de 1999.  

O mandato da ONU no Timor-Leste durante a UNTAET foi, sem dúvida, um mandato 

abarcou atividades que foram além do peacekeeping e pode-se dizer que aquilo que fora 

estabelecido, de maneira geral, foi cumprido tendo a ONU exercido um papel soberano no 

território (Howe; Peou; Uesugi, 2021). Traub (2000) comenta que a ONU havia se envolvido 

pouquíssimas vezes em casos nos quais ela deveria “construir” o Estado desde o início, em um 

local que não conhecia nenhuma forma de institucionalização democrática, do ponto de vista 

ocidental. A outra operação de reconstrução do Estado se deu no Kosovo, no mesmo ano 

(Fortna; Howard, 2008). Além disso, e considerando que a operação deveria apoiar e fornecer 

as bases para que o Timor-Leste pudesse declarar a sua independência e de fato exercê-la, 

entende-se que o mandato foi cumprido nos seus maiores objetivos, que estavam de acordo com 

a conjuntura imposta no território. Ademais, nota-se um envolvimento profundo e extenso da 

ONU no território, que foi desde a governança do “Estado” em seus mais variados níveis, até o 

abrandamento do conflito em si e dos perigos à população. As eleições para que um novo (e 

primeiro) presidente fosse eleito no país se deram ainda em 2001, no período em que a 

UNTAET ainda estava em operação (UN, 1999c).  

Um ponto relevante para se compreender a maneira como foi permitido que a ONU 

atuasse dessa forma no território é a questão da legitimidade da Organização frente à 

Comunidade Internacional e, sobretudo, à população e às elites locais. A questão securitária e 

de interesses, isto é, do conflito em si, relaciona-se fortemente com o engajamento das partes 

envolvidas de fato no conflito. Entretanto, a criação de um ambiente onde fosse possível o 

estabelecimento das instituições e a retomada do desenvolvimento, estava diretamente 
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relacionado com os interesses da população local em se engajar nos processos de pacificação e 

de independência (Howe; Peou; Useugi, 2021).  

Como mencionado anteriormente, no início da UNTAET foi possível observar que os 

líderes dos movimentos (que representavam a população) se sentiram excluídos do processo 

político. A Operação, portanto, que exerceu um papel de governo até o ano de 2002, viu a 

necessidade de construir uma base “democrática”, embora não tivesse sido “eleita” pelo povo 

para estar no papel em que esteve (Howe; Peou; Usuegi, 2021). De certa forma, assim como 

toda a operação de paz da ONU, houve um processo de “cima para baixo”, no que concerne a 

autorização do povo para que a ONU exercesse um papel de soberania. Entretanto, após 

medidas implementadas a partir de 2000, a ONU conseguiu atrair os timorenses para que estes 

trabalhassem em conjunto com a Organização, na passagem para a independência, com a 

criação da Administração Transitória do Timor-Leste, em que o protagonismo foi dado às 

representações timorenses (Smith; Dee, 2003).  

Foi possível observar, portanto, que a construção da legitimidade do mandato da ONU 

no Timor-Leste se deu a partir destas duas vias, o que facilitou o trabalho da operação. Além 

disso, a UNTAET conseguiu realizar suas atividades em função das contribuições da missão 

anterior, a INTERFET, que, a partir dos esforços australianos, garantiu mais estabilidade para 

que a ONU conseguisse atuar ao conter a violência das milícias e tropas indonésias no território. 

Na realidade, a UNTAET foi implementada enquanto uma extensão da INTERFET, tendo o 

seu mandato alargado em termos de manutenção da segurança e construção das bases para a 

independência do país. Além disso, havia a necessidade de se reconstruir a economia do país, 

que já era enfraquecida. A UNTAET, dessa forma, contou com o apoio de outras Organizações 

Internacionais, como o FMI e o Banco Mundial, na consulta de como poderia se reestruturar a 

economia do país, a partir da criação de uma autoridade monetária (FMI, 2022). 

 

4.4.3 Engajamento das lideranças e apoio externo  

 

Assim como diversos conflitos no plano internacional, no caso do Timor-Leste, existe 

uma dimensão local (âmbito doméstico) e outra internacional, que acabam gerando impactos 

de maneira mútua. A questão doméstica, neste caso, se “misturou” com o internacional, a parir 

do momento que a Indonésia manteve grupos apoiadores armados no território e enviou tropas. 

Dessa forma, a Indonésia pode ser entendida como um dos agentes do conflito, sendo 

representada por movimentos e milícias internas. No plano doméstico, havia os grupos 
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previamente mencionados, como a FRETILIN, a FALINTIL e a UDT que interagiam com as 

tropas indonésias no território.  

No plano internacional, fica clara a colaboração de Portugal e Indonésia em assinarem 

o Acordo de Maio, que deu direito ao povo timorense de votar pela sua independência, ainda 

que, após a votação, coordenada e organizada pela UNAMET, as milícias e grupos apoiados 

pela Indonésia não tivessem cumprido com o acordo de manter a segurança do território durante 

o pleito. Portanto, pode-se dizer que a Indonésia representou um dos agentes mais 

problemáticos no que diz respeito ao cumprimento dos acordos, bem como da manutenção da 

segurança. Ao lado da Indonésia, as milícias apoiadas pelo grupo contribuíam no desafio à 

estabilidade. No período anterior às operações, isto é, durante a Guerra Fria, a Indonésia não 

cumpria com as solicitações da ONU em deixar o território, em função do apoio externo que 

recebia. É importante destacar, também, a concordância de Habibie em aceitar a intervenção da 

ONU num primeiro momento, embora tenha descumprido com o acordo. 

Ao final da Guerra Fria e com a queda do presidente Suharto, entretanto, foi cessado o 

apoio bélico para que a Indonésia contivesse o “comunismo” na região, e países como Austrália 

e Estados Unidos passaram a apoiar a independência do Timor-Leste. O presidente Habibie, 

por outro lado, mostrou-se aberto às negociações no âmbito da ONU. Fazia sentido, portanto, 

que a Indonésia não tivesse margem de manobra para garantir os seus interesses na região e 

que, a partir disso, a ONU conseguisse possuir um papel mais ativo na promoção de um espaço 

de cooperação, ainda que limitado. Entretanto, a falta de disposição indonésia em cumprir com 

a segurança do Timor-Leste durante a UNAMET dificultou a ação da UNTAET, 

posteriormente, visto que a ONU chegou em um território fortemente arrasado pelo conflito, 

em meio a uma generalizada crise humanitária (Smith; Dee, 2003).  

Entretanto, a Indonésia, quando percebeu que passou a perder o apoio da Comunidade 

Internacional, bem como internamente em função da crise econômica, permitiu que a ONU 

interviesse no território. Fica claro, assim, que a partir da apresentação da atuação das Nações 

Unidas, a Organização teve sucesso em criar um ambiente político e institucional que mantinha 

engajamento das representações locais. Além disso, estas se mostraram engajadas na 

participação política “democrática”, seguindo aquilo que havia sido construído, principalmente 

na UNTAET. A criação, primeiramente, do CNRT e, posteriormente, dos outros órgãos 

políticos demonstra este engajamento. É necessário destacar, no entanto, as questões políticas 

que ocorreram em 2006 e em 2008 após as eleições, que demonstraram, de certa forma, uma 

falta de engajamento com questões institucionais. 
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No caso do Timor-Leste, o envolvimento e o apoio externo de potências estrangeiras 

aconteceram em grau reduzido, se comparado ao caso de Angola ou de outros países que 

passavam por conflitos civis. Neste caso em específico, embora o Timor, assim como boa parte 

das regiões do mundo, estivesse imbricado na lógica da Guerra Fria no continente asiático, não 

havia um apoio material substancial das duas grandes potências do período (Howard, 2007). É 

visível, porém, o apoio indonésio às milícias organizadas no território, bem como às outras 

frentes políticas, como a UDT e a APODETI. Entretanto, a partir da crise econômica de 1997, 

a Indonésia passou a se enfraquecer economicamente na região, o que se refletiu, também, nos 

investimentos no Timor-Leste.  

Ainda que a FRETILIN e a FALINTIL possuíssem ideologias mais alinhadas à 

esquerda, o seu principal projeto político era a descolonização integral do território. A União 

Soviética, ainda durante a Guerra Fria, chegou a prestar apoio retórico (no âmbito do Conselho 

de Segurança) à FRETILIN e à Independência do Timor-Leste, porém não enviou nem 

defendeu nenhum apoio mais substancial do ponto de vista material (Howard, 2007). Os 

Estados Unidos, por outro lado, apoiaram a Indonésia, como mencionado anteriormente, apenas 

até a dissolução do bloco soviético. Considerando as dinâmicas internacionais já mencionadas 

sobre a Guerra Fria e a dissolução da União Soviética, Estados Unidos passam a apoiar, após a 

saída integral das tropas indonésias, a independência do Estado do Timor-Leste, votando a favor 

das Resoluções na ONU e das intervenções da Organização.  

Os países da ASEAN, por outro lado, até a independência do país em 2002, apoiaram a 

Indonésia, principalmente no que diz respeito à legitimação da ocupação indonésia à porção 

oeste da ilha. Para além do que já foi discutido anteriormente, a Indonésia era e ainda é um dos 

maiores financiadores da ASEAN, capaz de impor sanções a membros do bloco que votassem 

contra a intervenção indonésia no território nas Nações Unidas (Leach, 2015), o que a colocava 

em uma posição de poder interno no bloco. Portanto, até 1999, o que se observou foi uma 

abstenção por parte da ASEAN na independência do Timor-Leste.  

Dessa forma, durante o conflito, os combatentes nacionalistas timorenses se voltaram a 

outros países e organizações da região, como as nações do Fórum das Ilhas do Pacífico, e a 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), com os quais os timorenses mantinham 

laços históricos, culturais e linguísticos (Leach; Percival-Wood, 2014). Com a independência 

do Timor-Leste na década de 2000, a ASEAN passou a ocupar um espaço de prioridade na 

pauta de política externa do então mais novo país do sudeste asiático (Leach; Percival-Wood, 

2014), considerando que se fazia relevante obter o apoio dos países da região para que o novo 

governo fosse bem consolidado. Entretanto, o avanço da melhora das relações entre Timor-
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Leste e ASEAN só foi observado a partir de 2005, quando o país conseguiu se tornar membro 

do Fórum Regional da ASEAN.  

Por fim, a Austrália manteve uma posição com relação ao Timor-Leste, em certa 

medida, interessante e relevante, considerando sua política interna e seus interesses tanto com 

relação à ASEAN (do qual ela se tornou o primeiro parceiro), quanto com relação aos recursos 

naturais do Timor-Leste. Durante o período da Guerra Fria, a Austrália se manteve alinhada à 

posição ocidental, juntamente com os Estados Unidos, de anexação da ilha à Indonésia. Se por 

um lado o país foi a favor da ocupação indonésia na década de 1970, em 1999, quando as 

Operações da ONU iniciaram no território, o Estado Australiano foi um dos mais proativos no 

financiamento e no envio de recursos materiais e humanos às Operações de Paz da ONU. 

Entretanto, é relevante ressaltar que o apoio australiano ao governo do Timor-Leste se deu a 

partir da atuação do país nas Operações de Paz, sobretudo através da INTERFET e da 

UNMISET, e não diretamente a um grupo específico.  

 

4.4.4 Estabilidade do país 

 

De acordo com o panorama do conflito e da atuação da ONU apresentados, pode-se 

dizer que a questão da estabilidade no Timor-Leste, sobretudo nos pós-independência de 

Portugal e, posteriormente em 2002, apresentou uma melhora significativa, apesar de não ter 

sido plenamente atingida após a Operação mais robusta da ONU no território, a UNTAET. A 

crise na segurança pública, em 2006, apesar de não ter ascendido novamente um conflito 

generalizado, produziu novas ondas de deslocamentos forçados, bem como instabilidades 

políticas, especialmente entre a FRETILIN, que comandava o país (UN, 2006). Não é por acaso 

que, após a UNTAET, principalmente, a ONU retomou as suas atividades no território. A 

estabilidade no território só foi atingida de maneira satisfatória em 2012, quando a ONU, enfim, 

completou todos os mandatos e deixou de vez o Timor-Leste.   

No entanto, neste período posterior à independência, do ano de 2002 em diante, o Timor-

Leste avançou de maneira significativa em questões de desenvolvimento econômico e 

consolidação de instituições democráticas, além de ter conseguido reestabelecer grande parte 

de sua estrutura física, com a construção de portos, aeroportos e estradas (Banco Mundial, 

2022). Howard (2014), ao comparar o pós-atuação da ONU no Timor-Leste e no Kosovo, 

constatou que questões como empregabilidade e redução da pobreza haviam apresentado 

índices melhores no caso timorense, logo após o término dos mandatos. É verdade, porém, que 
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o país ainda apresenta inúmeros desafios socioeconômicos, como a questão da pobreza (Banco 

Mundial, 2022).  

É relevante destacar que os mandatos das Nações Unidas, principalmente o mandato da 

UNTAET, trouxeram em seus documentos a necessidade de atenção para questões que 

contornavam a pauta principal de encerramento do conflito. Questões relativas ao 

desenvolvimento, à saúde e à participação feminina ganharam espaço nas resoluções. O país, a 

partir de 2002, conseguiu avançar em questões relativas ao acesso à saúde, bem como 

problemáticas de gênero, investindo numa maior participação das mulheres nas decisões 

políticas (UN, 2021), questão que foi citada na Resolução de estabelecimento da UNMIT. Neste 

mesmo ano, novas eleições aconteceram, bem como a formação do novo governo. Ambos os 

processos foram pacíficos (UN, 2006).  

Portanto, de maneira isolada, as Operações da ONU no território não conseguiram 

produzir estabilidade de maneira plena, considerando o retorno da violência após a UNAMET 

e a UNMISET, ainda que em menor escala. Entretanto, pode-se dizer que, se analisado o 

conjunto da atuação no Timor-Leste, isto é, todas as operações até o ano de 2012, o país 

conseguiu se manter estável e apresentou progressos significativos sobretudo no que diz 

respeito a melhoras nas questões de segurança humana, retorno de refugiados e segurança de 

maneira geral, tendo o governo central demonstrado comprometimento com as premissas 

estabelecidas de reconciliação e democracia (UN, 2021). Vale ressaltar que entre 2002 e 2012, 

existe um período de dez anos, o que é um intervalo curto para se dar toda a reforma de um 

Estado. De maneira geral, portanto, é possível afirmar que após um conjunto de ações de 

reconstrução realizadas no país, o território logrou atingir estabilidade, ainda que esta não tenha 

se dado imediatamente em 1999 e, após, em 2002.  
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5 CONCLUSÃO  

 

Este trabalho buscou discutir a atuação das Nações Unidas, por meio de Operações de 

Paz, em Angola e no Timor-Leste, a fim de verificar os motivos pelos quais a atuação da ONU 

nestes países produziu diferentes resultados. Em Angola, como apresentado e discutido, as 

Operações de Paz de Verificação e de Monitoramento (UNAVEM I, II, III e MONUA) 

mostraram-se ineficientes do ponto de vista da implementação dos acordos de paz entre as 

partes envolvidas na Guerra Civil angolana. Já no caso do Timor-Leste, a atuação da ONU 

viabilizou o processo de independência do país, movimento que teve impacto na pacificação do 

território. Além disso, este estudo apresentou e analisou a trajetória das Nações Unidas no que 

diz respeito à governança do Regime Internacional da Paz e da Segurança e o seu 

relacionamento com os Estados, além de construir um modelo teórico e metodológico sobre a 

maneira de analisar a efetividade ou a falta desta nas Operações de Paz da ONU.   

Do ponto de vista das teorias institucionalistas liberais de Relações Internacionais, as 

Organizações Internacionais possuem participação relevante nas interações com os Estados 

nacionais, configurando-se como aqueles atores responsáveis por gerenciar as temáticas de 

cunho global, bem como informar, mediar e lançar agendas relevantes para as Relações 

Internacionais. Dessa forma, às Nações Unidas foi dado o papel de agente responsável pela 

manutenção da paz e da segurança do Sistema Internacional, considerando que a criação da 

ONU em 1945 configurou-se como um marco e uma cristalização do que as teorias liberais 

entendem por “Comunidade Internacional”. A criação da ONU se deu com base nas questões 

relativas à paz e à segurança do Sistema Internacional, estando à cargo do Conselho de 

Segurança as decisões relativas à conflitos armados internacionais.   

No caso das Operações de Paz, estas foram adquirindo maior grau de complexidade à 

medida em que as Missões foram sendo realizadas e novas necessidades e problemáticas 

passaram a se fazer presentes em diversos países. Sendo assim, a realização de Operações de 

Paz da ONU depende do aprendizado adquirido por meio de outras experiências, o que torna 

relevante o estudo sobre a eficácia destas operações e seus resultados. Inicialmente, nos anos 

seguintes pós criação das Nações Unidas, não havia, de maneira clara e definida, os conceitos 

de “manutenção da paz” e “construção da paz”. Esta denominação foi um produto das 

Operações da década de 1980 e, especialmente 1990. As atividades de segurança e intervenção 

da ONU na década de 1940 e 1950, portanto, se davam no plano da interposição de tropas e do 

cessar-fogo, sem um maior envolvimento da Organização em atividades que, na década de 1990 

e 2000, se fariam mais presentes.   
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É verdade, no entanto, que as características dos conflitos armados, a partir do término 

da Segunda Guerra Mundial e ao longo das décadas do século XX, apresentaram modificações 

relevantes que acabaram por impactar a maneira como a ONU e o Conselho de Segurança 

lidariam com os confrontos e conduzissem Operações de Paz. Como consequência, as 

Operações de Paz da ONU também sofreram adaptações e modificações, tendo em vista a 

necessidade de incluir na pauta da paz e da segurança questões relativas à assistência 

humanitária, ao desenvolvimento, à proteção das mulheres e grupos em situação de 

vulnerabilidade, bem como o apoio à criação e ao estabelecimento de instituições 

democráticas.   

Especialmente nos anos finais da Guerra Fria e após o embate entre o bloco ocidental e 

o bloco soviético, os conflitos armados passavam a possuir caráter civil, contando com uma 

gama diversa de atores bélicos, que não apenas os Estados Nacionais. O Conselho de 

Segurança, que na época da Guerra Fria mostrava-se por vezes incipiente na tomada de 

decisões, em função da disputa entre as duas potências com poder de veto, viu a necessidade de 

se adaptar às necessidades exigidas pelos conflitos “herança” da Guerra Fria. Portanto, é 

possível afirmar que houve uma expansão da agenda de Paz Internacional das Nações Unidas 

que, inicialmente, entendia a construção da paz em conflitos armados a partir do fim do 

confronto bélico. A conjuntura internacional da Ordem Pós-Guerra Fria contribuiu 

imensamente para isso, dado que a ONU passou a ser mais requisitada em conflitos civis da 

década de 1990, em função do aumento na eclosão de conflitos armados mundo afora.   

Dessa forma, a as Nações Unidas, assim como outras instituições internacionais no 

período após a dissolução da União Soviética, passaram a se movimentar em um ambiente de 

maior complexidade nas Relações Internacionais. No caso da segurança internacional, o cenário 

de “interdependência complexa” tornava os conflitos armados ainda mais internacionalizados 

e interconectados, contando com a participação de potências estrangeiras, de potências 

regionais, de diversos grupos armados e de Organizações Internacionais e Regionais. Dessa 

forma, este contexto veio a impactar o funcionamento das Nações Unidas, que é responsável 

por reunir e conciliar interesses divergentes, num contexto em que mais atores estatais e não-

estatais possuíam condições de impor os seus interesses frente à Comunidade Internacional.  

Nesse sentido, a questão da legitimidade das Organizações Internacionais é um aspecto 

relevante quando se fala na interação das Instituições com os Estados. No caso da ONU, a 

construção da legitimidade das Nações Unidas está ligada a dois fatores principais. O primeiro 

deles é a autoridade conferida à Organização para que ela atuasse em prol da manutenção da 

paz e da segurança internacional, autoridade esta conferida pelos Estados Nacionais. Isso se 
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relaciona com a necessidade que os Estados encontraram, em diferentes momentos da história, 

de cooperar em determinadas instâncias da Política Internacional, como é o caso da Segurança, 

para que guerras sejam evitadas. As Nações Unidas, portanto, encontram uma legitimidade que, 

nesse sentido é abstrata, pautada no fato de que a ONU funciona como um ambiente 

multilateral. O segundo fator, dessa forma, é o Direito Internacional, do qual a ONU e diversas 

outras Organizações também possuem gerência. Este segundo aspecto se apresenta de maneira 

mais formalizada e institucionalizada, no sentido de burocratização das Relações 

Internacionais.   

Enquanto intervenções pautadas na legitimidade das Nações Unidas, as Operações de 

Paz da ONU também possuem certa legitimidade, considerando que são discutidas no âmbito 

de órgãos multilaterais. O que se viu na prática, no entanto, foi a dificuldade que a ONU 

encontrou em construir operações de paz consideradas amplamente legítimas. Isso se deu em 

função de diversos motivos, de acordo com a discussão proposta nesse trabalho. O primeiro 

deles está ligado ao funcionamento do Conselho de Segurança, que se mostra um órgão não 

amplamente democrático e profundamente controlado pelos atores com mais poder no Sistema 

Interdependente, considerando a existência de membros permanentes que possuem o poder de 

veto e são os maiores financiadores do Sistema ONU. Isso se relaciona ao receio que alguns 

países, especialmente os países em desenvolvimento, possuíram em permitir intervenções e 

maiores movimentos da ONU em seu território, entendendo que as Operações de Paz podem 

servir como uma ferramenta de garantia de interesses de países com mais poder.   

O segundo configura as más práticas observadas em campo, durante mandatos das 

Nações Unidas, como assédio e abuso sexual de mulheres, bem como violências de outros tipos 

contra a população local. O terceiro é a falta de canais de escuta da população local, bem como 

um distanciamento dos mandatos das populações que não se sentem representadas nestas 

operações. O quarto, portanto, é a incapacidade dos mandatos de cumprirem com o que se 

propõem ou, mesmo cumprindo, não conseguindo estabilizar os territórios, isto é, a ineficácia 

dos mandatos. O último ponto está relacionado ao primeiro, considerando que as comunidades 

presenciam a as dificuldades da ONU, depositando descrédito na Organização.   

Foi, portanto, no discorrer sobre a legitimidade das Nações Unidas em realizar 

Operações de Paz que a discussão sobre o sucesso e o fracasso das missões se deu. Entende-se, 

assim, que não é possível compreender o sucesso ou o fracasso de Operações de Paz de maneira 

isolada, isto é, a partir da criação de modelos metodológicos que levem em conta apenas fatores 

locais e fatores isolados. A metodologia de análise, assim, deve estar inserida na discussão 

empírica sobre legitimidade e apoiada na descrição e na análise dos processos históricos dos 
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países, do Sistema Internacional, das Nações Unidas e das Missões de Paz. No caso deste 

trabalho, os processos metodológicos levaram em consideração a definição de critérios para se 

realizar dois estudos de caso. O primeiro deles foi o interesse do Conselho de Segurança e da 

Comunidade Internacional; o segundo foi o cumprimento do mandato; o terceiro, o 

engajamento das lideranças; o quarto, o apoio externo; e o quinto, a estabilidade do país.   

Nesse sentido, foi possível compreender que os critérios definidos tampouco podem ser 

analisados e considerados de maneira isolada, nem possuem determinações e resultados exatos 

e dualistas, pois este tipo de intervenção, compreendida através da lente teórica institucionalista 

e interdependente, acaba por se configurar num movimento onde questões locais acabam por 

impactar problemáticas internacionais e regionais. O contrário também foi observado. Há, 

portanto, uma relação entre a ocorrência de conflitos armados no pós Guerra Fria, as 

características desses conflitos, os interesses dos poderes globais, os interesses das lideranças 

locais e as atribuições e movimentos das Nações Unidas e da Comunidade Internacional. Todos 

estes aspectos, se olhados de maneira internacionalizada, produzem uma rede interconectada 

de eventos – que fazem sentido do ponto de vista da Interdependência Complexa. Portanto, para 

melhor compreender estas camadas, a seleção de critérios e a escolha metodológica acabaram 

por desmembrar o “local” e o “internacional” e, posteriormente, compreendê-los de maneira 

conjunta.   

Os casos analisados possuem semelhanças e diversas particularidades e diferenças. 

Consequentemente, a atuação da ONU em cada local apresentou uma forma única de se 

desenvolver, embora as Operações e Intervenções das Nações Unidas possuam um padrão 

semelhante no que diz respeito ao processo do Conselho de Segurança e o envio de tropas. No 

caso do conflito em Angola e o Conflito no Timor-Leste, ambas as guerras se iniciaram na 

mesma época, contando com as heranças da colonização portuguesa e dos processos políticos 

em Portugal. Entretanto, o desenvolvimento de cada conflito tomou direções bastante distintas 

nestes casos. Dessa forma, de maneira geral, as estratégias das Operações de Paz mostraram-se 

bastante distintas também, embora pareça, de forma empírica, que as Operações de Paz 

compreendem de maneira geral o envio de tropas para a estabilização.   

Retoma-se o questionamento inicial: Por quê a intervenção das Nações Unidas, por meio 

das Operações de Paz no país, foi exitosa para a pacificação e construção do Estado do Timor-

Leste (1999-2012), e a intervenção em Angola (1989-1997), por meio das Missões de Paz no 

território, foi fracassada, haja visto as expectativas sobre as Missões de Paz sob ponto de vista 

do Institucionalismo Neoliberal? A hipótese levantada foi de que “as Nações Unidas, sob o 

mandato da Operação de Paz UNTAET (1999-2000) exerceu papel de influência na 
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independência do país, garantindo estabilidade e pacificação ao formar um governo provisório, 

para que as instituições recém-formadas do país conseguissem se estabelecer. Neste caso, a 

liderança e a organização do mandato em território possuíram papéis relevantes. No caso de 

Angola, o mandato da UNAVEM II não conseguiu garantir as eleições, nem contribuir para o 

desarmamento da UNITA, descontente com o governo eleito do MPLA. Fatores como o papel 

das instituições regionais, bem como os interesses do Conselho de Segurança ganham destaque, 

sob uma percepção negativa. Neste caso, o papel da ONU, através da Missão de Paz, torna-se 

irrelevante.” 

Com o objetivo de responder ao problema proposto, foi possível concluir, de maneira 

geral, que a atuação das Nações Unidas no Timor-Leste foi exitosa porque a estratégia utilizada 

neste caso foi a de peacebuilding, isto é, de construção da paz, de reconstrução do Estado pós-

conflito e, finalmente, de manutenção da paz. No caso de Angola, considera-se que a atuação 

da ONU foi fracassada em função de dois fatores principais: o primeiro deles foi a utilização 

da estratégia de peacekeeping em detrimento do peacebuilding, em um território onde não era 

possível manter uma paz que não existia. O segundo foi o papel de observadora e 

“monitoradora” que as Nações Unidas exerceram em Angola, por meio dos mandatos, de 

caráter fortemente secundário e irrelevante.   

É possível afirmar, portanto que, no caso do Timor-Leste a hipótese proposta se 

confirma, pois, por meio da estratégia de Operações como a UNTAET, a ONU conseguiu 

garantir a independência do Timor-Leste, após governar e administrar o território. A 

independência do país, atrelada às posteriores operações de manutenção e fortalecimento das 

instituições, apresentou impacto na estabilização do país, que já não era mais um território sob 

ocupação indonésia. No caso de Angola, entretanto, não é possível confirmar a hipótese 

proposta de maneira integral. Com relação à organização das eleições, estas possuíram impacto 

menor no resultado fracassado da ONU, considerando que o conflito ocorria antes do pleito e 

simplesmente voltou a ocorrer. Portanto, as eleições acabam por se tornar irrelevantes nesta 

análise, isto é, uma parte pequena de um todo mais complexo, considerando que o pleito não 

impediu a ocorrência do conflito, nem melhorou as condições do país. Dessa forma, entende-

se que o fracasso em Angola está associado não ao fracasso nas eleições, mas sim à 

incapacidade da ONU em garantir o desarmamento da UNITA (segunda parte da hipótese). 

Isso, como mencionado anteriormente, está relacionado a uma cadeia de fatores que se resumem 

à estratégia de monitoramento e observação, bem como ao papel secundário das Nações 

Unidas.   
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No que diz respeito aos critérios analisados para cada caso, observou-se que alguns 

fatores se mostraram relevantes para os resultados obtidos. O primeiro critério analisado foi o 

interesse do Conselho de Segurança e da Comunidade Internacional em cada caso. Na situação 

angolana, observou-se que a falta de interesse do Conselho de Segurança estava ligada à falta 

de investimentos e envio de recursos ao país, em comparação com outras Operações. Entretanto, 

se analisado este critério em conjunto com os outros percebeu-se que esta falta de interesse e 

de engajamento do Conselho de Segurança estava ligada, dentre outros aspectos, aos interesses 

das potências que participaram de maneira indireta do conflito. Dessa forma, a promoção de 

cooperação e de paz está ligada aos interesses das grandes potências, que são as nações mais 

poderosas no Conselho de Segurança, e nas Organizações Internacionais, de maneira geral.  

No caso de Angola, quando o conflito ocorria no período da Guerra Fria, houve um 

engajamento maior de países como os Estados Unidos e União Soviética de se envolverem na 

situação para tentar garantir as suas influências. Quando a Guerra Fria se encaminhava para o 

final, o engajamento dos outros países no processo de paz diminui à medida que o conflito 

perdia gradativamente esta dimensão. Um exemplo disso é o fato de que a Operação UNAVEM 

I foi exitosa em retirar as tropas cubanas do território angolano, sendo que as Operações 

seguintes foram fracassadas. Nesse sentido, os critérios de interesse da Comunidade 

Internacional e do apoio externo estão fortemente relacionados, considerando o funcionamento 

do Conselho de Segurança e a capacidade que os países mais ricos e mais poderosos têm de 

direcionar os recursos das Nações Unidas de outras Organizações.  

Com relação ao segundo caso analisado, entende-se que o Timor-Leste não é uma nação 

e um território com relevância internacional e alvo dos interesses das grandes potências, apesar 

de possuir recursos como o petróleo e o gás. O país que possuía de fato interesse no território 

era a Indonésia, que tampouco configura-se numa grande potência capaz de influenciar de 

maneira direta e extensa o Conselho de Segurança e os seus recursos. Dos países da região, a 

Austrália foi aquela que mais se apresentou proativa na resolução do conflito e da violência em 

massa, enviando tropas à Operações de Paz e contribuindo fortemente com o financiamento das 

Missões. Dessa forma, entende-se que a atuação da ONU no Timor-Leste acabou encontrando 

menos obstáculos relacionados aos interesses das grandes potências, conseguindo ter um papel 

mais ativo e com menor interferência de atores externos.   

O segundo critério analisado foi o cumprimento do mandato, considerando um fator 

relevante, haja visto que ele se constitui na materialização da Operação nos territórios. No caso 

de Angola, é interessante observar que os mandatos foram cumpridos e os seus objetivos 

endereçados. A problemática, portanto, que se apresentou são propriamente os objetivos do 
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mandato, isto é, a estratégia utilizada neste caso. Como comentado durante a discussão da 

hipótese, apesar de que o mandato tenha sido cumprido no caso angolano, este fator não 

contribuiu para a estabilização do território, o que confirma que os fatores não podem ser 

analisados de maneira isolada e que não necessariamente o cumprimento das tarefas 

estabelecidas levará determinado território à estabilidade. Fatores como os critérios 

apresentados acima, bem como o engajamento das lideranças e outras dificuldades, como 

problemas logísticos e de infraestrutura, por exemplo, têm influência nesse processo.   

No caso do Timor-Leste, os mandatos também foram cumpridos. Entretanto, estas 

operações se apresentaram de maneira mais organizada e inseridas numa estratégia que abarcou 

diversos setores da estabilização do território. Primeiramente, buscou-se compreender se o povo 

timorense era a favor da independência do país ou da anexação do território à Indonésia. As 

Operações seguintes, como a INTERFET e a UNTAET, configuraram-se em mandatos onde a 

participação da ONU foi mais proeminente, sendo que a UNTAET buscou reconstruir (ou 

construir) as instituições do país e conduzir o território ao processo de independência. Portanto, 

como mencionado no capítulo 3, a atuação da ONU no Timor-Leste apresentou um caráter 

multidimensional, que atingiu não apenas a seara do término do conflito, mas a reconstrução 

do país e o estabelecimento da paz que, pôde, com as seguintes operações, ser então mantida.   

No que diz respeito ao apoio externo, as lideranças timorenses, diferentemente das 

lideranças angolanas, não contavam com apoio substancial de grandes potências. Isso se deve 

ao fato de que, no caso da FRETILIN e da FALINTIL, estas não estavam no topo das 

prioridades de apoio soviético durante a Guerra Fria. O país que mais se engajava no sentido 

de apoiar financeiramente e materialmente as lideranças regionais era a Indonésia, que 

financiava milícias no território. No período da Guerra Fria, esta ala do conflito contou com o 

apoio dos Estados Unidos, o que dificultou os movimentos da FRETILIN. Entretanto, quando 

a União Soviética deixa de existir, não havia mais motivo para que os Estados Unidos seguissem 

financiando a Indonésia neste caso. Portanto, o apoio externo de grandes potências no caso do 

Timor-Leste não é tão relevante quanto no caso de Angola.   

Outro fator importante a ser comentado e que foi crucial para que a ONU conseguisse 

este resultado no Timor-Leste foi a retirada da Indonésia do território que, consequentemente, 

cessou o apoio financeiro às milícias timorenses apoiadoras da nação asiática. Isso contribuiu 

imensamente para a estabilização do território e para que a ONU, juntamente com outros países, 

como a Austrália, conseguisse não apenas cumprir os mandatos, mas prestar uma ajuda 

humanitária mais ampla e atentar para outras atividades, como ações de desenvolvimento do 

país, a volta e o reassentamento de refugiados, a participação e a proteção das mulheres e a 



116 

retomada da economia. A independência do país, portanto, que era o objetivo da Operação 

UNTAET não se deu por si só, mas sim acompanhada de uma estratégia que conseguisse atingir 

estes outros aspectos mencionados. Assim, o processo de independência do Timor-Leste, 

conduzido pelas lideranças e pela ONU, trouxe consigo a construção das instituições e a 

retomada da economia, bem como a capacidade do governo do Timor-Leste de se autogerenciar 

e gerenciar o território.  

No caso da estabilização dos territórios, concluiu-se que, no caso angolano, as Nações 

Unidas não conseguiram influenciar de maneira direta a estabilização do território em 2002, 

isto é, não é possível atribuir aos mandatos UNAVEM e MONUA o cessar do conflito 

generalizado. A questão da estabilidade, neste caso, está mais relacionada ao papel das 

lideranças locais do que à Comunidade Internacional. No caso timorense, é possível atribuir o 

processo de estabilidade do país à ONU, entendendo, no entanto, que isso se deve ao conjunto 

das Operações e suas funções e resultados inseridos numa estratégia maior. As Operações, de 

maneira isolada, não conseguiram garantir estabilidade, considerando os episódios de 2006 e 

2008.  A Figura 2 abaixo resume as principais conclusões obtidas com relação à análise dos 

critérios selecionados: 

 

Figura 2 - Análise dos critérios selecionados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria 

 

 

Por fim, a questão da legitimidade da ONU e das Organizações Internacionais ao realizar 

operações de paz e outras intervenções permanece uma questão de extrema relevância, 

especialmente quando estas operações são realizadas em países periféricos ou semiperiféricos 

do Sistema, que não estão inseridos de maneira profunda nas dinâmicas do poder global. Em 
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Angola, as Nações Unidas falharam em possuir legitimidade para lidar com os problemas que 

se apresentavam no território. As duas lideranças apresentaram-se desconfiadas com relação as 

atividades da ONU no território. Além disso, a incapacidade da Organização também foi um 

fator que contribuiu para que as lideranças e a população nutrissem descrédito pelos capacetes 

azuis.  

No caso do Timor-Leste, a população se mostrou mais engajada na construção do 

mandato juntamente com as Nações Unidas. A liderança de Sérgio Vieira de Mello foi essencial 

para que a população confiasse no trabalho da ONU território e conseguisse ter acesso à 

construção das instituições. Em suma, os casos analisados ilustram a dificuldade que as 

Organizações encontram em construir legitimidade, sobretudo com relação às comunidades dos 

países em desenvolvimento. No caso das Operações de Paz, estas dificuldades ficam evidentes, 

considerando a má conduta de “peacekeepers”, a falta de inclusão de pessoas diversas e de 

pautas como a mitigação da pobreza e a proteção das mulheres, bem como o receio de que a 

ONU seja utilizada como uma ferramenta para o interesse das grandes potências.   
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